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1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Olá, amigo concurseiro! Seja bem-vindo ao nosso curso para o concurso da Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo! 

Meu nome é Paulo Guimarães, e estarei junto com você na sua jornada rumo à 
aprovação no seu concurso. Vamos estudar em detalhes da Legislação Penal! 
Discutiremos as possibilidades de cobrança em questões e comentaremos questões 
já aplicadas. 

áŶƚĞƐàĚĞàĐŽůŽĐĂƌŵŽƐàĂà͞ŵĆŽàŶĂàŵĂƐƐĂ͕͟àƉĞƌŵŝƚĂŵ-me uma pequena apresentação. 
Nasci em Recife e sou graduado em Direito pela Universidade Federal de 

Pernambuco, com especialização em Direito Constitucional. Minha vida de concurseiro começou 
ainda antes da vida acadêmica, quando concorri e fui aprovado para uma vaga no Colégio Militar do 
Recife, aos 10 anos de idade. 

Em 2003, aos 17 anos, fui aprovado no concurso do Banco do Brasil, e cruzei os dedos para não ser 
convocado antes de fazer aniversário. Tomei posse em 2004 e trabalhei como escriturário, caixa 
executivo e assistente em diversas áreas do BB, incluindo atendimento a governo e comércio 
exterior. Fui também aprovado no concurso da Caixa Econômica Federal em 2004, mas não cheguei 
a tomar posse. 

Mais tarde, deixei o Banco do Brasil para tomar posse no cargo de técnico do Banco Central, e lá 
trabalhei no Departamento de Liquidações Extrajudiciais e na Secretaria da Diretoria e do Conselho 
Monetário Nacional. 

Em 2012, tive o privilégio de ser aprovado no concurso para o cargo de Analista de Finanças e 
Controle da Controladoria-Geral da União, em 2° lugar na área de Prevenção da Corrupção e 
Ouvidoria. Atualmente, desempenho minhas funções na Ouvidoria-Geral da União, que é um dos 
órgãos componentes da CGU. 

Minha experiência prévia como professor em cursos preparatórios engloba as áreas de Direito 
Constitucional e legislação especial. 

Ao longo do nosso curso estudaremos os dispositivos legais, as abordagens doutrinárias e também 
a jurisprudência dos tribunais superiores. Tentarei deixar tudo muito claro, mas se ainda ficarem 
dúvidas não deixe de me procurar no nosso fórum ou nas redes sociais, ok!? 

Acredito que nossa matéria seja uma daquelas que constituirão o verdadeiro diferencial dos 
aprovados. Muitos candidatos deixam o estudo de legislação específica para a última hora, mas isso 
não vai acontecer com você! 

Garanto que todos os meus esforços serão concentrados na tarefa de obter a SUA aprovação. Esse 
comprometimento, tanto da minha parte quanto da sua, resultará, sem dúvida, numa preparação 
consistente, que vai permitir que você esteja pronto no dia da prova, e tenha motivos para 
comemorar quando o resultado for publicado. 
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Muitas vezes, tomar posse em cargos como esses parece um sonho distante, mas, acredite em mim, 
se você se esforçar ao máximo, será apenas uma questão de tempo. E digo mais, quando você for 
aprovado, ficará surpreso em como foi mais rápido do que você imaginava. 

Se você quiser receber conteúdo gratuito e de qualidade na sua preparação para concursos, peço 
ainda que me siga no instagram. Lá tenho comentado questões e dado dicas essenciais de 
preparação para qualquer concurseiro. 

  

@profpauloguimaraes 

 

Nosso cronograma nos permitirá cobrir todo o conteúdo da Legislação Penal até a prova, com as 
aulas em PDF sendo liberadas nas datas a seguir: 

 

Aula 00 
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Lei no 

11.343/06). 19/2 

Aula 01 Crimes hediondos (Lei no 8.072/90). 24/2 

Aula 02 Lei maria da Penha (Lei no 11.340/06) 1/3 

 

Antes de iniciarmos o nosso curso, vamos a alguns AVISOS IMPORTANTES:  

1) Com o objetivo de otimizar os seus estudos, você encontrará, em nossa plataforma (Área 
do aluno), alguns recursos que irão auxiliar bastante a sua aprendizagem, tais como 
͞Resumos͟, ͞Slides͟ e ͞Mapas Mentais͟ dos conteúdos mais importantes desse curso. Essas 
ferramentas de aprendizagem irão te auxiliar a perceber aqueles tópicos da matéria que você 
precisa dominar, que você não pode ir para a prova sem ler. 

2) Em nossa Plataforma, procure pela Trilha Estratégica e Monitoria da sua respectiva 
área/concurso alvo. A Trilha Estratégica é elaborada pela nossa equipe do Coaching. Ela irá te 
indicar qual é exatamente o melhor caminho a ser seguido em seus estudos e vai te ajudar a 
responder as seguintes perguntas: 

- Qual a melhor ordem para estudar as aulas? Quais são os assuntos mais importantes? 

- Qual a melhor ordem de estudo das diferentes matérias? Por onde eu começo?  

- ͞Estou sem tempo e o concurso está próximo!͟àPŽƐƐŽàĞƐƚƵĚĂƌàĂƉĞŶĂƐàĂůŐƵŵĂƐàƉĂƌƚĞƐà
do curso? O que priorizar?  

- O que fazer a cada sessão de estudo? Quais assuntos revisar e quando devo revisá-
los?  

- A quais questões deve ser dada prioridade? Quais simulados devo resolver?  

- Quais são os trechos mais importantes da legislação?  
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3) Procure, nas instruções iniciais dĂà ͞MŽŶŝƚŽƌŝĂ͕͟à ƉĞůŽà Link da nossa ͞Comunidade de 
Alunos͟ no Telegram da sua área / concurso alvo. Essa comunidade é exclusiva para os nossos 
assinantes e será utilizada para orientá-los melhor sobre a utilização da nossa Trilha 
Estratégica. As melhores dúvŝĚĂƐà ĂƉƌĞƐĞŶƚĂĚĂƐà ŶĂƐà ƚƌĂŶƐŵŝƐƐƁĞƐà ĚĂà ͞Monitoria͟à ƚĂŵďĠŵà
serão respondidas na nossa Comunidade de Alunos do Telegram.  

(*) O Telegram foi escolhido por ser a única plataforma que preserva a intimidade dos assinantes e 
que, além disso, tem recursos tecnológicos compatíveis com os objetivos da nossa Comunidade de 
Alunos.  

 

Encerrada a apresentação, vamos à matéria. Lembro a você que essa aula demonstrativa serve para 
mostrar como o curso funcionará, mas isso não quer dizer que a matéria explorada nas páginas a 
seguir não seja importante ou não faça parte do programa. 

Analise o material com carinho, faça seus esquemas de memorização e prepare-se para a revisão 
final. Se você seguir esta fórmula, o curso será o suficiente para que você atinja um excelente 
resultado. Espero que você e goste e opte por se preparar conosco. 

Agora vamos o que interessa. Mãos à obra! 

 

2 - LEI Nº. 11.343/06 (DROGAS) 

2.1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A Lei de Drogas, além de instituir o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad), 
tipificou alguns crimes específicos, mormente relacionados ao tráfico de drogas. Veremos nesta aula 
os principais aspectos desta lei, dando especial atenção aos dispositivos que já foram cobrados em 
concursos anteriores. 

 

Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito de drogas e define crimes. 

Parágrafo único.  Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos 
capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas 
periodicamente pelo Poder Executivo da União. 

 

Neste primeiro dispositivo, quero chamar sua atenção para a definição do que sejam as drogas, 
mencionadas diversas vezes ao longo de todo o texto legal. Para fins desta lei, drogas são quaisquer 
substâncias ou produtos capazes de causar dependência, mas não é só isso. 
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É necessário ainda que as substâncias estejam relacionadas em lei específica ou em ato do Poder 
Executivo. Hoje essa regulamentação é feita pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

A lista das substâncias é trazida pela Portaria MS/SVS nº 344, de 12 de maio de 1998. A portaria é 
bastante extensa e detalhada, e está disponível no seguinte endereço: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/svs/1998/prt0344_12_05_1998_rep.html. 

Podemos dizer, portanto, que a Lei de Drogas contém tipos penais em branco. Esses tipos são 
aqueles cujo conteúdo precisa ser estabelecido por outra norma. A norma penal em branco, 
portanto, estabelece a sanção, mas precisa de outra norma que complemente a conduta prevista. 
Como essa outra norma é uma portaria, podemos dizer que este dispositivo é uma norma penal em 
branco heterogênea. 

Esta é uma boa questão de prova, hein? 

 

A Lei de Drogas traz tipos penais em branco, pois a definição das 
substâncias ilícitas é dada por lei específica ou por ato do Poder 
Executivo. Atualmente a lista é trazida pela Portaria nº 344/1998 
da Anvisa. 

 

Art. 2o  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, 
a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas 
drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que 
estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, 
a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso. 

 

A regra geral é de que o uso de drogas é proibido, bem como o plantio, a cultura, a colheita e a 
exploração de plantas que sirvam para a produção de drogas. 

Há, entretanto, exceções a essa regra. É o caso de quando há autorização em lei ou em regulamento, 
ou quando plantas com propriedades psicotrópicas são utilizadas em rituais religiosos. 

Quero chamar sua atenção para a menção feita à Convenção de Viena. O legislador teve a intenção 
de deixar claro que a norma internacional continua em vigor, mas isto não quer dizer que é permitida 
a utilização de toda e qualquer planta em rituais religiosos. Para compreendermos melhor esta 
exceção, vejamos o art. 32, item 4, da Convenção de Viena. 

 

“O Estado em cujo território cresçam plantas silvestres que contenham substancias 
psicotrópicas dentre as incluídas na lista I e que são tradicionalmente utilizadas 
por pequenos grupos nitidamente caracterizados em rituais mágicos ou religiosos 
poderão (...) formular reservas em relação a tais plantas, (...)exceto quanto as 
disposições relativas ao comércio internacional”. 
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Um exemplo foi o caso da organização religiosa conhecida como Santo Daime. Recentemente uma 
decisão do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (Conad) permitiu que este grupo religioso 
utilizasse em seus rituais o chá preparado com a planta conhecida como ayahuasca, que tem 
propriedades psicotrópicas. 

 

2.2 - DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
com a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; e a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

Esse certamente não é o trecho mais importante da lei, mas, para fins de prova, acredito que seja 
interessante conhecer os princípios e os objetivos do Sisnad, que constam nos arts. 4o e 5o. 

 

Art. 4o  São princípios do Sisnad: 

I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua autonomia 
e à sua liberdade; 

II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes; 

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os 
como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados; 

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do Sisnad; 

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a 
importância da participação social nas atividades do Sisnad; 

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de 
drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito; 

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não 
autorizada e ao seu tráfico ilícito; 

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário 
visando à cooperação mútua nas atividades do Sisnad; 

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza 
complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas; 

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não 
autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social; 

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad. 

Art. 5o  O Sisnad tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir 
comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos 
correlacionados; 

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país; 
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III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito 
Federal, Estados e Municípios; 

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que 
trata o art. 3o desta Lei. 

 

O texto original do projeto de lei trazia uma série de dispositivos tratando da composição e da 
organização do Sisnad, mas quase todos foram vetados pelo Presidente da República, restando 
apenas a diretriz que assegura, na organização do Sisnad, a central orientação central e a execução 
descentralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e 
municipal. 

 

Art. 16.  As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que 
atendam usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo 
sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das 
pessoas, conforme orientações emanadas da União. 

 

Instituições de atenção à saúde e assistência social devem prestar informações aos órgãos do 
sistema municipal de saúde acerca dos atendimentos e das mortes que ocorrerem nos respectivos 
estabelecimentos. A identidade das pessoas, porém, deve ser preservada. 

Além disso, a Lei de Drogas determina que os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico 
ilícito de entorpecentes devem integrar sistema de informações do Poder Executivo. 

 

2.3 - DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DE 

USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 

Vários dispositivos que tratam do Sinad (art. 1º; art. 3º, I e II; art. 4º, X e art. 5º, III) mencionam como 
objetivos da lei a prevenção ao uso indevido e a repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito. A Lei de Drogas tem, portanto, duplo objetivo: um relacionado à prevenção, atenção e 
reinserção social dos usuários e dependentes, e outro relacionado à repressão à produção e tráfico 
de drogas. 

 

PRINCIPAIS OBJETIVOS DA LEI DE DROGAS 

Prevenção ao uso indevido, atenção e 
reinserção social dos usuários e 
dependentes de drogas. 

Repressão à produção não autorizada e 
ao tráfico ilícito. 
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Em seguida, a lei trata de aspectos relacionados à prevenção e às atividades de atenção e de 
reinserção social dos usuários e dependentes. 

As atividades de prevenção dizem respeito à redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e à 
promoção e fortalecimento dos fatores de proteção. 

As atividades de atenção ao usuário e ao dependente de drogas são aquelas que visam à melhoria 
da qualidade de vida e à redução dos riscos e danos associados ao uso de drogas. 

A reinserção social deve alcançar também os familiares do usuário ou dependente, e direcionam-se 
à sua integração ou reintegração em redes sociais. 

ATENÇÃO!!! O Cespe já elaborou questão considerando que o SISNAD não tem competência para 
determinar a internação compulsória de usuários e dependentes. 

 

2.4 - DOS CRIMES E DAS PENAS 

 

Art. 27.  As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
bem como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor. 

 

Ao analisarmos este dispositivo, surge a questão relacionada ao não cabimento de penas privativas 
de liberdade aos dependentes de drogas. Esta discussão é ampla no Direito Penal, e muitos 
doutrinadores advogam a ideia da não criminalização do consumo de drogas, mostrando-se mais 
profícua, nestes casos, a adoção de medidas de saúde pública e de orientação. 

Vamos estudar a polêmicfa de forma um pouco mais aprofundada ao analisarmos o art. 28, que 
talvez seja o mais importante de toda a Lei de Drogas. 

 

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar será submetido às seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

 

Quanto ao caput do art. 28, chamo sua atenção para a ampliação que foi dada à conduta criminosa 
ĞŵàƌĞůĂĕĆŽàăàůĞŝàĂŶƚĞƌŝŽƌ͕àƋƵĞàŶĆŽàƚŝƉŝĨŝĐĂǀĂàĂƐàĐŽŶĚƵƚĂƐàĚĞà͞ter em depósito͟àĞà͞transportar͘͟ 
O §1º do art. 28 criminaliza também a conduta de quem semeia, cultiva ou colhe plantas destinadas 
à preparação de pequenas quantidades de droga para uso pessoal. 

Luiz Flávio Gomes afirma que houve uma descriminalização formal das condutas previstas na lei, 
enquanto Aline Bianchini defende que houve descriminalização material, ou seja, abolitio criminis. 
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O STF, entretanto, no julgamento do Recurso Extraordinário 430.105-9-RJ, rejeitou as duas teses. O 
Ministro Sepúlveda Pertence identificou apenas a despenalização, não admitindo que as condutas 
previstas no art. 28 não mais constituam crime. Descriminalização, diga-se de passagem, nesse caso 
não é a abolição de toda e qualquer pena, mas sim a abolição de penas privativas de liberdade, uma 
vez que o STF continua admitindo que as medidas previstas no art. 28 são penas. 

Doutrinadores importantes, a exemplo de Fernando Capez, acompanham a tese do STF. Nucci, por 
ŽƵƚƌŽàůĂĚŽ͕àƌĞĐŚĂĕĂàŽàƚĞƌŵŽà͞ĚĞƐƉĞŶĂůŝǌĂĕĆŽ͕͟àĚĞĨĞŶĚĞŶĚŽàƋƵĞàŚŽƵǀĞàƵŵĂà͞ĚĞƐƉƌŝƐŝŽŶĂůŝǌĂĕĆŽ͘͟àáà
partir daí as explanações dos doutrinadores perdem sua utilidade para os candidatos a cargos 
públicos... 

Quanto às penas aplicadas pelo art. 28, apenas chamo sua atenção para o limite temporal 
estabelecido pelo §3º em relação às penas previstas nos incisos II e III, que é de 5 meses, ou de 10 
meses, quando houver reincidência. Tanto a imposição quanto a execução da pena prescrevem em 
2 anos. 

Se o agente se recursar injustificadamente a cumprir as medidas previstas no art. 28, o juiz deve 
submetê-lo, sucessivamente, a admoestação verbal e multa. 

 

O STF entende que o art. 28 da Lei de Drogas despenalizou a posse 
de drogas para uso pessoal. As condutas previstas no dispositivo 
não deixaram de ser criminosas. 

 

Em 2014 o STF decidiu também que não é possível a imposição de medida de internação a 
adolescente em razão de ato infracional análogo ao delito do art. 28, nem mesmo em caso de 
reiteração ou de descumprimento de medidas anteriormente aplicadas. Se não há pena privativa de 
liberdade, não faria sentido privar a liberdade do adolescente que comete ato infracional análogo 
ao crime de pose de drogas para uso pessoal, não é mesmo!? 

Além disso, o STJ decidiu em 2014 que continua havendo reincidência nas hipóteses de crime do art. 
28. No entanto, esse entendimento foi objeto de mudança no ano de 2018, com decisões da 5ª e 
6ª Turma, no sentido de que a condenação no crime do art. 28 não gera reincidência. 

 

2.5 - DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

2.5.1 - Aspectos penais 

 

Art. 31.  É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, 
fabricar, transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, 
remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer 
fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais. 
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A regra quanto ao uso de drogas é a proibição, e isso nós já vimos e revimos nos artigos anteriores. 
Este dispositivo, entretanto, traz exceções. 

Em situações especiais, é permitido requerer licença para manusear substâncias ilícitas, caso a 
pessoa exerça atividade legítima relacionada a drogas, a exemplo de pesquisa científica, produção 
de medicamentos, etc. 

 

Nas disposições gerais acerca dos crimes previstos na Lei de Drogas temos regras acerca dos 
procedimentos a serem adotados pelas autoridades quando se depararem com plantações.  

 

Art. 32.  As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelo delegado de polícia na forma 
do art. 50-A, que recolherá quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de 
levantamento das condições encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas 
necessárias para a preservação da prova.  

§ 1o  (Revogado).  

§ 2o  (Revogado).   

§ 3o  Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, além das 
cautelas necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto no 2.661, de 8 de julho de 

1998, no que couber, dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - Sisnama. 

§ 4o  As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no art. 

243 da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor.  

 

Atenção aqui, pois este dispositivo foi alterado recentemente pela Lei no 12.961/2014. Basicamente 
a nova redação confere a atribuição de destruir as plantações ilícitas ao Delegado de Polícia, quando 
ĂŶƚĞƐàƵƚŝůŝǌĂǀĂàĂƉĞŶĂƐàĂàĞǆƉƌĞƐƐĆŽàŐĞŶĠƌŝĐĂà͞ĂƵƚŽƌŝĚĂĚĞàĚĞàƉŽůşĐŝĂ ũƵĚŝĐŝĄƌŝĂ͘͟àEƐƐĂàĚĞƐƚƌƵŝĕĆŽàĚĞǀĞà
ser imediata, não necessitando de autorização judicial. 

Caso a destruição da plantação seja realizada por meio de queimada, a autoridade policial deve 
atentar para as normas ambientais, mas não é necessária a autorização do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (Sisnama). 

O dispositivo determina também que a autoridade policial deve preocupar-se com a produção da 
prova a ser juntada no inquérito e nos autos da ação penal. Por essa razão, as drogas não devem ser 
destruídas sem que se recolha quantidade suficiente para possibilitar o exame pericial. 

Havia ainda regras acerca da destruição de drogas apreendidas, mas estas foram revogadas.  

Estudaremos agora os crimes previstos na Lei de Drogas. Este é um dos assuntos mais importantes 
da nossa aula de hoje. 

 

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:  
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Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa. 

 

Perceba que o núcleo do tipo penal de tráfico ilícito de drogas contém 18 verbos diferentes. 
Podemos dizer, portanto, que estamos diante de um tipo penal misto alternativo, hipótese em que 
a prática de mais de uma das condutas previstas não implica concurso de crimes. 

A criminalização de qualquer das dezoito condutas independe de lucro. Pratica o crime de tráfico 
ilícito entorpecentes, portanto, aquele que fornece ou oferece drogas, mesmo que gratuitamente. 

O STJ já entendeu também que a simples conduta de negociar a aquisição de droga, mesmo que por 
telefone, já é suficiente para a configuração do crime em sua forma consumada, e não apenas 
tentada. 

 

DIREITO PENAL. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS NA MODALIDADE 
ADQUIRIR. 

A conduta consistente em negociar por telefone a aquisição de droga e também disponibilizar o 
veículo que seria utilizado para o transporte do entorpecente configura o crime de tráfico de drogas 
em sua forma consumada - e não tentada -, ainda que a polícia, com base em indícios obtidos por 
interceptações telefônicas, tenha efetivado a apreensão do material entorpecente antes que o 
investigado efetivamente o recebesse. (HC 212.528-SC, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 
1º/9/2015, DJe 23/9/2015). 

 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, 
tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto 
químico destinado à preparação de drogas; 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; 

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, 
guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de 
drogas.  

 

Aqui estamos diante de mais uma grande lista de condutas tipificadas. São os chamados crimes 
equiparados ao tráfico. Nestes crimes não se exige que a substância já contenha o efeito 
farmacológico que a droga propriamente dita terá, bastando que a autoridade policial e, 
posteriormente, o Ministério Público, provem de que a substância se destina ao preparo da droga. 

O inciso II criminaliza a conduta de quem planta ou colhe os vegetais que servem de matéria prima 
para o preparo da droga. Lembro a você que há determinação explícita na Lei de Drogas e no art. 
243 da Constituição acerca da expropriação da terra utilizada para essa finalidade. 

O inciso III trata da utilização de bem ou local de qualquer natureza para o tráfico. Este tipo penal 
pune o agente que não pratica o tráfico diretamente, mas o admite em local da qual tem a posse, 
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propriedade, administração, guarda ou vigilância. É o caso daquele que abre as portas de casa 
noturna, hotel, motel, ou mesmo de bens, como veículos, aeronaves ou embarcações. 

Perceba que a conduta prevista pelo inciso III apenas será típica quando tiver por finalidade permitir 
o tráfico. Caso uma pessoa ceda imóvel de sua propriedade ou seu barco para seus amigos 
consumirem drogas, não incorrerá em crime. 

 

§ 2o  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa.  

 

A lei anterior previa como crime a apologia ao uso ou ao tráfico de drogas. Esta conduta foi 
descriminalizada em razão de diversas controvérsias surgidas à época acerca da liberdade de 
manifestação do pensamento assegurada pela Constituição. 

Um caso emblemático ocorreu em 1997, quando membros de uma famosa banda que defende a 
legalização do uso da maconha foram presos pelo crime de apologia. 

Para evitar este tipo de situação, foi ajuizada a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.274. Na 
decisão, o STF não declarou o dispositivo inconstitucional, mas deu a ele interpretação conforme a 
Constituição. A seguir temos o extrato da decisão, bastante esclarecedor. 

 

AC̃O DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE “INTERPRETÃ̧O CONFORME 
̀ CONSTITUĨ̧O” DO § 2o DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006, CRIMINALIZADOR DAS 
CONDUTAS DE “INDUZIR, INSTIGAR OU AUXILIAR ALGÚM AO USO INDEVIDO DE 
DROGA”. 

1. Cabível o pedido de “interpretação conforme ̀ Constituição” de preceito legal portador de mais 
de um sentido, dando-se que ao menos um deles é contrário ̀ Constituição Federal. 

2. A utilização do § 3o do art. 33 da Lei 11.343/2006 como fundamento para a proibição judicial 
de eventos públicos de defesa da legalização ou da descriminalização do uso de entorpecentes 
ofende o direito fundamental de reunião, expressamente outorgado pelo inciso XVI do art. 5o da 
Carta Magna. Regular exercício das liberdades constitucionais de manifestação de pensamento e 
expressão, em sentido lato, além do direito de acesso ̀ informação (incisos IV, IX e XIV do art. 5o 
da Constituição Republicana, respectivamente). 

3. Nenhuma lei, seja ela civil ou penal, pode blindar-se contra a discussão do seu próprio conteúdo. 
Nem mesmo a Constituição est́ a salvo da ampla, livre e aberta discussão dos seus defeitos e das 
suas virtudes, desde que sejam obedecidas as condicionantes ao direito constitucional de reunião, 
tal como a prévia comunicação às autoridades competentes. 

4. Impossibilidade de restrição ao direito fundamental de reunião que não se contenha nas duas 
situações excepcionais que a própria Constituição prevê: o estado de defesa e o estado de sítio 
(art. 136, § 1o, inciso I, alínea “a”, e art. 139, inciso IV). 

5. Ação direta julgada procedente para dar ao § 2o do art. 33 da Lei 11.343/2006 “interpretação 
conforme ̀ Constituição” e dele excluir qualquer significado que enseje a proibição de 
manifestações e debates públicos acerca da descriminalização ou legalização do uso de drogas ou 
de qualquer substância que leve o ser humano ao entorpecimento episódico, ou então viciado, das 
suas faculdades psicofísicas. 

ADI 4274-DF, Rel. Min. Ayres Britto, j. 23.11.2011, DJe 02.05.2012. 
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§ 3o  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil 
e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

 

Para que esteja configurado o crime de uso compartilhado, ou tráfico de menor potencial ofensivo, 
é necessária a concomitância de alguns elementos: o oferecimento da droga de forma eventual para 
pessoa do seu relacionamento, a ausência do objetivo de lucro, e o consumo conjunto. 

Caso algum dos elementos destacados não esteja presente, o agente responderá pelo crime comum 
de tráfico ilícito de drogas. 

Atenção ao nome dado a esta modalidade de crime, pois o Cespe formulou questão recente em que 
o chamou de tráfico privilegiado, apesar de normalmente a Doutrina utilizar essa denominação para 
referir-se à hipótese do §4°. 

Parte da Doutrina enxerga desproporcionalidade na multa cominada para o uso compartilhado, pois 
a multa para o tráfico, prevista no caput, é de 500 a 1.500 dias-multa. O agente deste crime é o 
usuário que, por ͞educação͕͟ oferece a droga, e por isso deveria ter pena mais branda que a do 
traficante. 

 

§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa.  

 

Este é o tráfico privilegiado. Esta causa de diminuição de pena exige que o agente seja primário, 
tenha bons antecedentes, e não integre organizações nem se dedique a atividades criminosas. 
Atenção! As atividades criminosas mencionadas não precisam necessariamente ter relação com o 
tráfico de drogas. 

Quero chamar sua atenção aqui para dois julgados do STJ a respeito da dedicação do agente a 
atividades criminosas. O STJ confirmou a decisão de outro Tribunal no sentido de que a quantidade 
de drogas que o agente portava era muito grande, e que daí se poderia concluir que ele se dedicava 
a atividades criminosas, e por isso estaria afastado o benefício do tráfico privilegiado (HC 271.897/SP 
e HC 220.848/SP). 

O STF, por outro lado, entende de forma diferente, e obviamente a interpretação do STF é a mais 
importante para fins de prova. Você precisa ter em mente, portanto, que, para o STF, a quantidade 
de drogas apreendidas não importa na aplicação da minorante do §4o, mesmo que seja uma 
quantidade muito grande! Veja um julgado a respeito do assunto. 
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PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E QUANTIDADE DE DROGAS. 

A Segunda Turma, por unanimidade, deu parcial provimento a recurso ordińrio em “habeas 
corpus” para reconhecer a incidência da causa de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/2006 (1) e determinar que o juízo “a quo”, após definir o patamar de redução, recalcule 
a pena e proceda ao reexame do regime inicial do cumprimento da sanção e da substituição da 
pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, se preenchidos os requisitos do art. 
44 do Código Penal (2). 

No caso, a paciente foi condenada à pena de cinco anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 
ao pagamento de quinhentos dias-multa, pela pŕtica do crime previsto no art. 33, “caput”, da Lei 
11.343/2006.  

A defesa alegou que o não reconhecimento da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, pelas instâncias ordinárias, baseou-se unicamente na quantidade da droga apreendida.  

O Colegiado assentou que a grande quantidade de entorpecente, apesar de não ter sido o único 
fundamento apontado para afastar a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, foi 
isoladamente utilizada como elemento para presumir-se a participação da paciente em uma 
organização criminosa e, assim, negar-lhe o direito à minorante. 

Ressaltou que, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a quantidade de drogas 
não pode automaticamente levar ao entendimento de que a paciente faria do tráfico seu meio de 
vida ou integraria uma organização criminosa (3). Ademais, observou que a paciente foi absolvida 
da acusação do delito de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 da Lei 11.343/2006 (4), 
por ausência de provas.  

Dessa forma, a Turma considerou ser patente a contradição entre os fundamentos usados para 
absolvê-la da acusação de prática do mencionado delito e os utilizados para negar-lhe o direito à 
minorante no ponto referente à participação em organização criminosa.  

RHC 138715/MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 23.05.2017. 

 

Ainda com relação à dedicação do agente a atividades criminosas, devemos mencionar outro julgado 
do STJ, segundo o qual é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais ainda em 
curso para formação da convicção de que o réu se dedica a atividades criminosas, de modo a impedir 
a aplicação do tráfico privilegiado. 

 

CAUSA DE DIMINUIC ȫ̃O DE PENA. ART. 33, § 4o, DA LEI 11.343/06. DEDICÃ̧O ̀ 
ATIVIDADE CRIMINOSA. UTILIZAÇÃO DE INQÚRITOS E/OU Ã̧ES PENAIS. 
POSSIBILIDADE. 

́ possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para formação da 
convicção de que o réu se dedica a atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal 
previsto no artigo 33, § 4o, da Lei 11.343/06. 

EREsp 1.431.091-SP, Rel. Min. Felix Fischer, por maioria, julgado em 14/12/2016, DJe 1/2/2017. 
Informativo STJ 596. 

 

Importante mencionar que esse posicionamento excepciona a Súmula 444 do STJ, segundo a qual é 
vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. 
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Súmula 444 do STJ 

É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. 

 

Havia divergência entre a quinta e a sexta turmas do STJ, e por isso o julgado coube à Terceira Seção, 
que decidiu a favor da possibilidade, sob o argumento de que os princípios constitucionais devem 
ser interpretados de forma sistêmica, harmoniosa, de maneira que o princípio da inocência não Ġ 
absoluto, de maneira que conceder o benefício do art. 33, § 4o, da Lei 11.343/06 para condenado 
que responde a inúmeras ações penais ou seja investigado em diversos inquéritos policiais seria o 
mesmo que equiparĄ-lo a quem, numa única ocasião na vida, se envolveu com as drogas, e isso 
ofenderia outro princípio constitucional, o da individualização da pena. 

Quanto à vedação da substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, o 
STF declarou essa proibição inconstitucional em sede de controle difuso de constitucionalidade 
(Habeas Corpus nº 97.256/RS), em razão da ofensa ao princípio da individualização da pena. 

Este julgado motivou a edição da Resolução nº 5/2012 do Senado Federal, suspendendo a eficácia 
desta parte do dispositivo. Preste bastante atenção aqui, pois é uma forte possibilidade de questão 
na sua prova. 

 

A vedação da conversão da pena do tráfico privilegiado em penas 
restritivas de direitos foi declarada inconstitucional pelo STF em 
sede de controle difuso, e teve sua eficácia suspensa pela 
Resolução nº 5/2012 do Senado Federal. 

 

O STF também tem aplicado a minorante do §4o ăà͞ŵƵůĂ͕͟àƋƵĞ͕àŶŽàĐĂƐŽ͕àĞƌĂàƵŵĂàƉĞƐƐŽĂàƋƵĞàĞŶŐŽůŝƵà
cápsulas de cocaína para transportá-las. Posteriormente o STF também entendeu que a atuação da 
ƉĞƐƐŽĂàĐŽŵŽà͞ŵƵůĂ͟àŶĆŽàƐŝŐŶŝĨŝĐĂàŶĞĐĞƐƐĂƌŝĂŵĞŶƚĞàƋƵĞàĞůĂàĨĂĕĂàƉĂƌƚĞàĚĞàŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽàĐƌŝŵŝŶŽƐĂ͘ 
Em decisão de fevereiro de 2014, o STJ reiterou sua orientação no sentido de que a minorante do 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 não havia retirado o caráter hediondo do crime de tráfico 
privilegiado de entorpecentes.  

Entretanto, o STF afastou esse entendimento, e por isso o tráfico privilegiado não deve ser mais 
considerado como crime hediondo, ok? Na prática a Súmula 512 do STJ não está mais valendo! 

 

TŔFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIC ȫ̃O DO ART. 33, § 4°, 
DA LEI N. 11.343/2006. AGENTE NA CONDIÇ̃O DE “MULA”. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
QUE INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.  

́ possível o reconhecimento do tráfico privilegiado ao agente transportador de drogas, na qualidade 
de "mula", uma vez que a simples atuação nessa condição não induz, automaticamente, ̀  conclusão 
de que ele seja integrante de organização criminosa.  

HC 387.077-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, por unanimidade, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017. 
Informativo STJ 602. 
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O STF não reconhece mais o caráter hediondo do tráfico de drogas 
privilegiado. 

 

 

Art. 34.  Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer 
título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento 
ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois 
mil) dias-multa. 

 

Este crime diz respeito aos meios materiais para preparo da droga. A conduta tipificada traz 11 
verbos relacionados ao maquinário, aparelhos, instrumentos ou quaisquer objetos que tenham 
relação com o preparo, produção ou transformação de drogas. 

Muitos traficantes vendem a droga misturada com outras substâncias. No caso da cocaína, por 
exemplo, é comum que se misture a droga com sal, cal, cola, pó de vidro, etc. Para preparar essas 
misturas são necessários equipamentos especiais, e por essa razão as condutas relacionadas a esses 
equipamentos também são criminalizadas. 

A Doutrina diverge quanto à possibilidade de concurso material entre o crime do art. 33 e o do art. 
34. Na prática, os juízes não têm aplicado o concurso material, determinando que o crime de tráfico 
absorve o do art. 34, por ser mais grave.  

Abaixo trago dois julgados do STJ, que aplicam entendimentos diferentes, a depender da quantidade 
e da envergadura dos equipamentos que o agente tenha em seu poder: 

 

DIREITO PENAL. ABSORÇÃO DO CRIME DE POSSE DE MAQUINÁRIO PELO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS.  

Responderá apenas pelo crime de tráfico de drogas – e não pelo mencionado crime em concurso 
com o de posse de objetos e maquinário para a fabricação de drogas, previsto no art. 34 da Lei 
11.343/2006 – o agente que, além de preparar para venda certa quantidade de drogas ilícitas em 
sua residência, mantiver, no mesmo local, uma balança de precisão e um alicate de unha utilizados 
na preparação das substâncias.  

REsp 1.196.334-PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 19/9/2013. 
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DIREITO PENAL. AUTONOMIA DE CONDUTA SUBSUMIDA AO CRIME DE POSSUIR 
MAQUINÁRIO DESTINADO À PRODUÇÃO DE DROGAS.  

Responderá pelo crime de tráfico de drogas – art. 33 da Lei 11.343/2006 – em concurso 
com o crime de posse de objetos e maquinário para a fabricação de drogas – art. 34 da 
Lei 11.343/2006 – o agente que, além de ter em depósito certa quantidade de drogas 
ilícitas em sua residência para fins de mercancia, possuir, no mesmo local e em grande 
escala, objetos, maquinário e utensílios que constituam laboratório utilizado para a 
produção, preparo, fabricação e transformação de drogas ilícitas em grandes 
quantidades.  

AgRg no AREsp 303.213-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 8/10/2013. 

 

Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e 
duzentos) dias-multa. 

Parágrafo único.  Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei. 

 

Este crime é conhecido como Associação para o Tráfico. Trata-se de uma especialização do crime 
que até pouco tempo atrás era chamado de quadrilha ou bando, e hoje se chama associação 
criminosa, sendo que naquele caso basta a associação de dois agentes, mesmo que seja para 
cometer um só crime. Da mesma forma, exige-se estabilidade e permanência na associação. 

Provada a associação, os agentes respondem também pelo crime de tráfico, em concurso material. 
Não é necessário, porém, que tenham efetivamente consumado o crime de tráfico para que 
respondam pela associação. 

A associação para o crime de financiamento ou custeio de tráfico de drogas também é crime, e os 
agentes incorrem nas mesmas penas. 

 

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 

Art. 288 do Código Penal 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 

Art. 35 da Lei de Drogas 

Os agentes se reúnem para praticar um 

número indefinido de crimes 

Basta que se reúnam para praticar um 

único delito 

Pelo menos 3 agentes Pelo menos 2 agentes 

 

Aqui cabe mencionar também o posicionamento do STJ segundo o qual o crime de associação para 
o tráfico não é considerado equiparado a hediondo. 

 

Marcus Santos (Equipe Marcos Girão), Paulo Guimarães, Thais de Assunção (Equipe Marcos Girão)

Aula 00

Legislação Penal p/ TJ-ES (Analista Judiciário - Área Judiciária - Direito) - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

 

 

 

 

 

   18 
115 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RESSALVA 
DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA RELATORA. EXECUÇÃO PENAL. CRIME DO ART. 35 DA 
LEI N.º 11.343/06. DELITO NÃO CONSIDERADO HEDIONDO OU EQUIPARADO. 
PRECEDENTES. LIVRAMENTO CONDICIONAL. ART. 44, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI DE 
DROGAS. REQUISITO OBJETIVO: FRAÇÃO ESPECÍFICA DE 2/3 (DOIS TERÇOS). 
ANALOGIA IN MALAM PARTEM. IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA, DE OFÍCIO, PARA ASSEGURAR A ELABORAÇÃO DE 
CÁLCULO DA PENA, PARA FINS DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO, SEM A EXIGÊNCIA DE 
CUMPRIMENTO DE 2/3 DA PENA IMPOSTA.  

[...] 

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o crime de associação para o tráfico 
não é equiparado a hediondo, já que não está abrangido pelos ditames da Lei n.º 8.072, de 
25/07/1990.  

[...] 

STJ, HC 284176/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 26.08.2014, 5ª Turma, DJe 02.09.2014. 

 

Art. 36.  Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 
1o, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 
(quatro mil) dias-multa. 

 

A Doutrina aponta diferenças entre financiar e custear. No financiamento, o agente não tem 
controle sobre a atividade de tráfico, mas apenas entrega o dinheiro em busca de lucro fácil ao final 
de determinado período. No custeio, além de bancar as atividades, o agente interfere nas decisões. 

A Doutrina critica duramente a pena cominada para quem comete esta modalidade de crime, pois a 
pena mais grave deveria ser a do tráfico, e não a do seu financiamento ou custeio. 

Se o agente financiar ou custear o tráfico e ainda for coautor desses crimes, responderá pelo crime 
do art. 33 com a causa de aumento de pena previsto no art. 40, que veremos mais adiante. Ou seja, 
não responderá pelo art. 36. Isso já foi inclusive objeto de uma decisão recente do STJ. 

A conduta neste crime precisa ser dolosa. Se uma pessoa muito rica tem um funcionário que desvia 
seus recursos para financiar o tráfico, por exemplo, apenas o funcionário cometerá crime. 

 

Art. 37.  Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática 
de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) 
dias-multa. 

 

Este crime é o praticado pelos agentes que estão mais abaixo na cadeia hierárquica do tráfico de 
ĚƌŽŐĂƐ͘à“ĆŽàŽƐàĨĂŵŽƐŽƐà͞ƐŝŶĂůŝǌĂĚŽƌĞƐ͕͟à͞ĨŽŐƵĞƚĞŝƌŽƐ͟àŽƵà͞ĂǀŝƁĞǌŝŶŚŽƐ͕͟àƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐàƉŽƌàŝŶĨŽƌmar 
os chefes do tráfico acerca das ações policiais e outras ameaças que venham a surgir. 

Também incorre neste crime o agente policial que tem conhecimento das ações de repressão ao 
tráfico que serão realizadas e entrega as informações aos criminosos. 
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No regramento anterior, esses agentes eram condenados como partícipes no crime de tráfico, mas 
na nova lei o legislador achou por bem tipificar especificamente a sua conduta. 

A Jurisprudência dominante entende que, apesar de o tipo penal tratar apenas da informação 
repassada a grupo, organização ou associação, deve ser aplicado também ao agente que repassa 
informações para traficante que age sozinho. 

Por outro lado, recente julgado do STJ dá conta de que, quando o agente cometer o crime do art. 35 
(associação para o tráfico), este absorverá o do art. 37. 

 

Art. 38.  Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, 
ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 
(duzentos) dias-multa. 

Parágrafo único.  O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional 
a que pertença o agente. 

 

Este é o único crime culposo da Lei de Drogas. A conduta tipificada é a daquele que prescreve 
(autoriza o uso, concede a prescrição), ou ministra (entrega para o consumo) drogas. 

Se as condutas forem praticadas de forma dolosa, o crime será o de tráfico ilícito de drogas. 

A Doutrina majoritária defende que este é crime próprio, pois só poderia ser praticado por 
profissionais da área de saúde. Este posicionamento é corroborado pela determinação trazida pelo 
parágrafo único, já que apenas profissões regulamentadas têm conselhos profissionais. 

 

Art. 39.  Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano 
potencial a incolumidade de outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da 
habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade 
aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa. 

Parágrafo único.  As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão 
de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo 
referido no caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.  

 

Perceba que o tipo penal não prevê a condução de veículo automotor, pois esta conduta está 
tipificada no art. 306 da Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 

Se o agente estiver conduzindo embarcação ou aeronave após consumir álcool, ele não incorrerá 
no crime em estudo, pois o álcool não está presente na lista publicada pela Anvisa, e por isso não é 
considerado droga. 
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Art. 40.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois 
terços, se: 

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato 
evidenciarem a transnacionalidade do delito; 

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão 
de educação, poder familiar, guarda ou vigilância; 

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos 
prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, 
recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem 
espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes de 
drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais ou em transportes públicos; 

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou 
qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva;  

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal; 

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer 
motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação; 

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime. 

 

As causas de aumento de pena trazidas por este dispositivo estão relacionadas ao crime de tráfico e 
aos conexos. Elas não se aplicam aos crimes relacionados ao consumo de drogas e à posse para uso 
pessoal. 

Na hipótese de tráfico internacional (inciso I), basta que o agente tenha a intenção de praticar o 
delito com caráter transnacional, não sendo necessário que ele efetivamente consiga entrar no país 
ou dele sair com a droga.  

A respeito do tráfico internacional, é importante conhecer a Súmula 528 do STJ, segundo a qual, nos 
casos de apreensão de droga que seria remetida ao exterior, a competência para julgar o réu será 
do Juiz Federal do local da apreensão. 

 

Súmula 528 do STJ 

Compete ao juiz federal do local da apreensão da droga remetida do exterior pela via postal 
processar e julgar o crime de tráfico internacional. Terceira Seção, aprovada em 13/5/2015, DJe 
18/5/2015. 

 

Mais recentemente temos também a Súmula 607, que deixa clara a desnecessidade de transposição 
de fronteiras para que incida a majorante. 

 

Súmula 607 do STJ 

A majorante do tráfico transnacional de drogas (art. 40, I, da Lei 11.343/06) se configura com a 
prova da destinação internacional das drogas, ainda que não consumada a transposição de 
fronteiras. 
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A pena também é aumentada quando houver tráfico interestadual (inciso V), e neste caso também 
não é necessário que as fronteiras estaduais sejam efetivamente transpostas, conforme a 
jurisprudência do STJ, hoje consolidada na Súmula 587. 

 

Súmula 587 do STJ 

Para a incidência da majorante prevista no artigo 40, V, da Lei 11.343/06, é desnecessária a efetiva 
transposição de fronteiras entre estados da federação, sendo suficiente a demonstração inequívoca 
da intenção de realizar o tráfico interestadual. 

 

Ainda quanto ao tráfico interestadual, há um interessante julgado do STF, por meio do qual foi 
confirmada a prisão cautelar de acusado de tráfico interestadual de drogas. Na ocasião, a decretação 
da prisão cautelar havia sido motivada pela periculosidade do agente, devido à grande quantidade 
de drogas encontradas em sua posse. 

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
DROGAS. LEGITIMIDADE DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. POSSIBILIDADE DE FUGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.  

I - A prisão cautelar se mostra suficientemente motivada para a preservação da ordem pública, 
tendo em vista a periculosidade do paciente, revelada pelas graves circunstâncias do crime. A corte 
estadual destacou, em seu decisum, a expressiva quantidade de droga apreendida (439 quilos de 
maconha e 3 “esferas” de haxixe) além de circunstância de o recorrente portar 13 cápsulas de 
munição calibre 380 intactas.  

II - A possibilidade concreta de fuga também mostra-se apta a embasar a segregação cautelar para 
assegurar a aplicação da lei penal. Precedentes.  

III - Recurso improvido. 

RHC 117093-MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 28.05.2013, 2a Turma, DJe 13.08.2013. 

 

O agente que exerce função pública ou social (inciso II) tem obrigações especiais com relação à 
sociedade, e por isso deve ser punido mais severamente quando se envolver com tráfico de drogas. 
A função pública se refere aos servidores públicos (autoridade policial, membro do Poder Judiciário, 
Ministério Público, etc.), enquanto a função social deve ser entendida como aquela relacionada à 
educação, saúde, assistência social, e guarda ou vigilância. 

A lista EXAUSTIVA dos locais onde ocorre a causa de aumento de pena é a seguinte: 

a) Estabelecimentos prisionais; 
b) Estabelecimentos de ensino; 
c) Estabelecimentos hospitalares; 
d) Sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas ou beneficentes; 
e) Locais de trabalho coletivo; 
f) Recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza; 
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g) Estabelecimento de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção 
social; 
h) Unidades militares ou policiais; 
i) Transportes públicos. 

 

A respeito do transporte público, vale mencionar que o STF assumiu posicionamento no sentido de 
quĞà ͞Oà ŵĞƌŽà ƚƌĂŶƐƉŽƌƚĞà ĚĞà ĚƌŽŐĂà Ğŵà ƚƌĂŶƐƉŽƌƚĞà ĐŽůĞƚŝǀŽà ŶĆŽà ŝŵƉůŝĐĂà Žà ĂƵŵĞŶƚŽà ĚĞà ƉĞŶĂ͘à Oà
aumento aplica-se apenas quando a comercialização da droga é feita dentro do próprio transporte 
ƉƷďůŝĐŽ͟à;HCàϭϮϬϲϮϰͿ͘àáƚĞŶĕĆŽàĂàĞǀĞŶƚƵĂŝƐàƋƵĞƐƚƁĞƐàĚĞàƉƌŽǀĂàŶĞƐƐĞàƐĞŶƚŝĚŽ͊ Hoje a mera utilização 
do transporte público não é suficiente para que incida o aumento de pena! 

 

TRÁFICO DE DROGAS: TRANSPORTE PÚBLICO E APLICAÇÃO DO ART. 40, III, DA LEI 
11.343/2006.   

Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma, por maioria, concedeu “habeas corpus” a condenado 
pela prática de tráfico de drogas para afastar a majorante contida no art. 40, III, da Lei 
11.343/2006 (“Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto 
a dois terços, se: ...III - a infração tiver sido cometida nas de pendências ou imediações de 
estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, 
culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde 
se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de 
dependentes de drogas ou de reinserção  social, de unidades militares ou policiais ou em 
transportes públicos”). No caso, o paciente fora flagrado em transporte coletivo transnacional, 
trazendo consigo considerável quantidade de substância entorpecente. Prevaleceu o voto do 
Ministro Ricardo Lewandowski. Destacou que a jurisprudência das Turmas seria no sentido de que 
a aplicação daquela causa especial de aumento de pena teria como objetivo punir com mais rigor 
a comercialização de drogas em locais nos quais se verificasse uma maior aglomeração de pessoas, 
de modo que se tornasse mais fácil a disseminação da mercancia. Assim, não seria suficiente a 
mera utilização do transporte público para o carregamento do entorpecente. Vencida a Ministra 
Cármen Lúcia (relatora), que indeferia a ordem.   

STF, HC 120624/MS, rel.  orig. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o acórdão, Min. Ricardo Lewandowski, 
j. 03.06.2014. 

 

Quanto ao tráfico de drogas em local próximo a estabelecimento prisional, devemos citar julgado do 
STF em que o Tribunal determinou a aplicação da majorante, mesmo não tendo havido o 
envolvimento de detento e nem de pessoas que estivessem se dirigindo ao estabelecimento 
prisional. 

 

TRÁFICO DE DROGAS E IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 

A Segunda Turma denegou a ordem de “habeas corpus” em que se pretendia afastar a aplicação 
da causa de aumento prevista no art. 40, III, da Lei 11.343/2006 em condenação por tráfico de 
drogas realizado nas imediações de estabelecimento prisional. 

STF. 2ª Turma. HC 138944/SC, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 21.3.2017. Informativo STF 
858. 

 

Marcus Santos (Equipe Marcos Girão), Paulo Guimarães, Thais de Assunção (Equipe Marcos Girão)

Aula 00

Legislação Penal p/ TJ-ES (Analista Judiciário - Área Judiciária - Direito) - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

 

 

 

 

 

   23 
115 

O emprego de violência ou grave ameaça, a utilização de arma de fogo ou qualquer processo de 
intimidação difusa ou coletiva (inciso IV) não se aplica a coisa, mas apenas contra pessoa. 

A pena também será aumentada quando a prática do crime envolver ou atingir criança, adolescente, 
ou pessoa que tenha capacidade de entendimento reduzida (inciso VI). Atenção aqui, pois a lei 
anterior previa também o aumento de pena quando o crime envolvesse idosos, mas não há mais 
essa previsão. Obviamente o idoso em alguns casos pode ser considerado pessoa com capacidade 
de entendimento reduzida, mas a previsão acerca do idoso não é mais expressa. 

Ainda a respeito desta causa de aumento de pena, o STJ já decidiu que, no caso de o agente ter 
praticado crime previsto nos arts. 33 a 37 envolvendo menor de idade, a aplicação da causa de 
aumento de pena prevalece sobre a tipificação do crime de Corrupção de Menores, previsto no art. 
244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO ART. 
40, VI, DA LEI DE DROGAS E CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. 

Na hipótese de o delito praticado pelo agente e pelo menor de 18 anos não estar previsto nos arts. 
33 a 37 da Lei de Drogas, o réu poderá ser condenado pelo crime de corrupção de menores, porém, 
se a conduta estiver tipificada em um desses artigos (33 a 37), não será possível a condenação por 
aquele delito, mas apenas a majoração da sua pena com base no art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006.  

REsp 1.622.781-MT, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, por unanimidade, julgado em 22/11/2016, 
DJe 12/12/2016. 

 

Pratica o delito, portanto, o agente que pratica crime ou contravenção junto com criança ou 
adolescente, ou o induz a praticá-lo. 

A dúvida surgida aqui, portanto, foi: quando o agente cometer crime de tráfico de drogas junto com 
criança ou adolescente, devem ser aplicadas penas para os dois crimes autonomamente, ou deve 
ser aplicada a pena para o tráfico de drogas com a majorante prevista para o envolvimento de 
criança ou adolescente? 

A resposta do STJ foi no sentido de que, em respeito ao princípio da especialidade, se o crime 
praticado estiver tipificado entre os arts. 33 e 37 da Lei de Drogas, há de ser aplicada a pena para o 
tráfico aumentada de um sexto a dois terços. Por outro lado, se o crime cometido não está tipificado 
na Lei de Drogas, o agente poderá ser condenado por Corrupção de Menores. 

→ O agente que envolve menor de idade no crime de tráfico de drogas pode ser condenado por 
Corrupção de Menores? 

NÃO. O entendimento do STJ é no sentido de que, se o crime praticado estiver tipificado do art. 33 
ao art. 37 da Lei n. 11.343/2006, o agente que envolveu menor de idade será condenado à pena do 
tráfico de drogas aumentada de um sexto a dois terços, em razão da aplicação da causa de aumento 
de pena do art. 40, VI. 
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Art. 41.  O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o 
processo criminal na identificação dos demais coautores ou partícipes do crime e na recuperação 
total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a 
dois terços. 

 

Este é o instituto da delação premiada. Este tipo de dispositivo está presente em diversas leis penais, 
e estimula o acusado a denunciar seus comparsas. Por outro lado, não é qualquer delação que é 
suficiente para motivar a redução da pena. 

Primeiramente a colaboração precisa ser voluntária. Além disso, também é preciso que as 
informações sejam úteis, levando à identificação de outros envolvidos no crime, bem como à 
recuperação total ou parcial do produto do crime. 

 

A redução de pena em função da delação premiada prevista na Lei 
de Drogas só pode ser concedida se a colaboração for voluntária e 
se levar à identificação dos outros envolvidos no crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime. 

 

Art. 42.  O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 
59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade 
e a conduta social do agente. 

 

A norma aqui determina que o juiz deve considerar como preponderantes, na individualização da 
pena, a natureza e a quantidade da droga envolvida no crime praticado pelo agente. 

O art. 59 do Código Penal, mencionado expressamente, trata da individualização da pena, que deve 
atentar aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às 
circunstâncias e consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima. 

 

Art. 44.  Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de 
suas penas em restritivas de direitos. 

Parágrafo único.  Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional 
após o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico.  

 

Primeiramente, o dispositivo proíbe a concessão da suspensão condicional da pena (sursis) ao 
agente dos crimes relacionados ao tráfico de drogas, bem como a graça, indulto e anistia.  

O STF inclusive negou, em 2013, o indulto humanitário a uma pessoa condenada pelos crimes de 
tráfico e associação para o tráfico de drogas. O caso é bastante emblemático, pois a condenada 
estava sofrendo de sérios problemas de saúde (era portadora de diabetes, hipertensão arterial 
sistêmica e insuficiência renal crônica, além de haver perdido a integralidade da visão) e ainda assim 
o STF interpretou com rigor o art. 44 da Lei nº 11.343/2006. 
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Quanto à liberdade provisória, existe uma grande discussão na Doutrina. O assunto, entretanto, já 
foi pacificado pelo STF, que atestou a inconstitucionalidade da proibição da concessão de liberdade 
provisória.  

 

O STF já firmou a inconstitucionalidade da proibição da concessão 
de liberdade provisória ao acusado de crimes relacionados tráfico 
de drogas (Informativo nº 665). 

 

Quanto à proibição da conversão da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direitos, já 
vimos que a parte do art. 33 que tratava do tema foi declarada inconstitucional pelo STF e teve sua 
execução suspensa pelo Senado Federal. 

A regra do parágrafo único do art. 44 quanto ao livramento condicional deve ser compreendida à 
luz do art. 83 do Código Penal. 

 

Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa de liberdade 
igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que: 

[...] 

V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, prática 
da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for 
reincidente específico em crimes dessa natureza. 

 

Podemos perceber, portanto, que o art. 83 do Código Penal menciona o cumprimento de mais de 
dois terços da pena, enquanto o parágrafo único do art. 44 da Lei de Drogas menciona o 
cumprimento de dois terços da pena. 

Além desta pequena distinção, os dois dispositivos estabelecem exatamente a mesma regra: o 
livramento condicional não pode ser concedido quando houver reincidência específica. 

 

Art. 45.  É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente 
de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que 
tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato 
ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.  

Parágrafo único.  Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este 
apresentava, à época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, 
poderá determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado. 

 

Este dispositivo determina a isenção de pena quando o criminoso age sob o efeito de drogas, mas 
apenas em duas situações: quando ele for dependente, ou quando estiver embriagado em razão de 
caso fortuito ou força maior. 

O dependente é aquele que tem um vício, e por isso termina preso à droga de forma que não 
consegue, por si só, livrar-se de sua influência. 
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Também é isento de pena aquele que comete crime sob o efeito de drogas cujo uso foi resultado de 
caso fortuito ou força maior. É o caso, por exemplo, do agente que foi obrigado por outra pessoa a 
consumir drogas quando estava em cárcere privado. Esta pessoa não responde pelos próprios atos, 
e por isso não está sujeita ao cumprimento de pena. 

Para que seja aplicada a isenção de pena prevista neste dispositivo, é necessária também a produção 
de prova pericial. 

 

2.5.2 - Aspectos processuais 

Primeiramente é importante saber que a Lei de Drogas é aplicada por ser considerada lei especial, 
e por isso o Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal são aplicáveis apenas de forma 
subsidiária. 

A Lei de Drogas prevê dois ritos diferentes, a depender da gravidade do crime praticado pelo agente. 

 

RITO SUMARÍSSIMO RITO ESPECIAL 

Crimes de menor potencial ofensivo: arts. 
28, caput e §1°; 33, §3° e 38. 

Crimes diretamente ligados ao tráfico de 
drogas: arts. 33, caput e §§1° e 2°; 34; 35; 
36; 37; 39, parágrafo único. 

Procedimento preponderantemente 
informal, oral e consensual. Processado 
nos Juizados Especiais Criminais e 
regulado pela Lei nº 9.099/1995. 

Procedimento especial previsto pela 
própria Lei n° 11.343/2006, com aplicação 
subsidiária do Código de Processo Penal. 

 

ATENÇÃO! A competência para processar e julgar os crimes de tráfico de drogas, 
inclusive quando ultrapassarem os limites dos estados, é da Justiça Comum 
Estadual. 

 

Essa regra, porém, encontra algumas exceções. Uma delas foi recentemente explicitada em julgado 
do STJ que considerou a Justiça Federal competente para julgar caso em que as drogas foram 
enviadas por via postal. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PENAL NO CASO DE IMPORTAÇÃO DE 
DROGAS VIA POSTAL.  

Na hipótese em que drogas enviadas via postal do exterior tenham sido apreendidas na 
alfândega, competirá ao juízo federal do local da apreensão da substância processar e 
julgar o crime de tráfico de drogas, ainda que a correspondência seja endereçada a 
pessoa não identificada residente em outra localidade. Isso porque a conduta prevista no 
art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 constitui delito formal, multinuclear, que, para a consumação, 
basta a execução de qualquer das condutas previstas no dispositivo legal, dentre elas o verbo 
“importar”, que carrega a seguinte definição: fazer vir de outro país, estado ou município; trazer 
para dentro. Logo, ainda que desconhecido o autor, despiciendo é o seu reconhecimento, podendo-
se afirmar que o delito se consumou no instante em que tocou o território nacional, entrada essa 
consubstanciada na apreensão da droga. Ressalte-se, por oportuno, que é firme o entendimento 
da Terceira Seção do STJ no sentido de ser desnecessário, para que ocorra a consumação da prática 
delituosa, a correspondência chegar ao destinatário final, por configurar mero exaurimento da 
conduta. Dessa forma, em não havendo dúvidas acerca do lugar da consumação do delito, da leitura 
do caput do art. 70 do CPP, torna-se óbvia a definição da competência para o processamento e 
julgamento do feito, uma vez que é irrelevante o fato da droga estar endereçada a destinatário em 
outra localidade.  

CC 132.897-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 28/5/2014. 

 

Art. 49.  Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, 
sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de 

colaboradores e testemunhas previstos na Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999. 

 

Tamanha é a importância da colaboração de testemunhas na resolução dos crimes de tráfico de 
drogas, que o legislador determinou expressamente que sejam utilizados os instrumentos de 
proteção previstos em lei específica. 

A Lei n° 9.807/1999 estabelece normas para organização e a manutenção de programas especiais de 
proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas. 

 

Uma regra muito importante, que já foi cobrada em provas anteriores, é a que diz respeito à 
possibilidade de prisão em flagrante do usuário de drogas. 

A regra legal é de que não haverá prisão em flagrante do usuário de drogas, mas isso não significa 
que o usuário de drogas não deve ser apreendido, pois, apesar de toda a proteção da Lei de Drogas, 
ele ainda comete crime. 

Não deve haver auto de prisão em flagrante, mas deve ser elaborado termo circunstanciado, 
encaminhando-se o usuário ao juízo competente. Caso não haja juiz disponível, o procedimento 
deve ser adotado pela autoridade policial, que deverá providenciar as requisições dos exames e 
perícias necessários. 

Concluídos esses procedimentos, o usuário deve, caso deseje, passar por exame de corpo de delito. 
O exame é obrigatório se o usuário alegar que sofreu violência ou se as autoridades suspeitarem de 
violência não alegada. Concluído o exame, ele poderá ser liberado. 
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Não haverá prisão em flagrante do usuário de drogas. Será 
lavrado termo circunstanciado, após o que o usuário será 
encaminhado ao juízo competente. 

 

 

Art. 50.  Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, 
comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será dada vista 
ao órgão do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas. 

 

Este é o procedimento a ser seguido quando houver prisão em flagrante. Mais uma vez lembro a 
você que ele não se aplica ao usuário de drogas. 

A comunicação imediata ao juiz quando houver prisão em flagrante é determinada pela própria 
Constituição. Os autos do flagrante devem ser encaminhados ao juiz no prazo de 24h. 

OàĚŝƐƉŽƐŝƚŝǀŽàŵĞŶĐŝŽŶĂàĂŝŶĚĂàĂà͞ĂƵƚŽƌŝĚĂĚĞàĚĞàƉŽůşĐŝĂàũƵĚŝĐŝĄƌŝĂ͘͟àVŽĐġàũĄàƐĂďĞàƋƵĞàĞƐƚĂàĠàĂàĨƵŶĕĆŽà
policial investigativa, exercida pelas polícias civis e pela Polícia Federal. Não é possível, portanto, que 
a Polícia Militar lavre o auto de prisão em flagrante. 

 

§ 1o  Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade 
do delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado 
por perito oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea. 

§ 2o  O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1o deste artigo não ficará impedido de 
participar da elaboração do laudo definitivo. 

 

Para que se produzam os autos de prisão em flagrante, é necessário verificar a natureza e quantidade 
da droga. Essa verificação precisa ser feita por perito oficial ou pessoa idônea. A Lei de Drogas sofre 
críticas da Doutrina por não determinar mais claramĞŶƚĞàŽàƋƵĞàƐĞƌŝĂàƵŵĂàƉĞƐƐŽĂà͞ŝĚƀŶĞĂ͟àƉĂƌĂàĞƐƐĂà
finalidade. 

A Lei no 12.961 adicionou mais três parágrafos ao art. 50, bem como o art. 50-A, que tratam da 
distribuição de drogas apreendidas. 

 

§ 3o Recebida cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no prazo de 10 (dez) dias, certificará 
a regularidade formal do laudo de constatação e determinará a destruição das drogas apreendidas, 
guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo. (Incluído pela Lei nº 12.961, de 

2014) 

§ 4o A destruição das drogas será executada pelo delegado de polícia competente no prazo de 
15 (quinze) dias na presença do Ministério Público e da autoridade sanitária. (Incluído pela Lei nº 

12.961, de 2014) 

§ 5o O local será vistoriado antes e depois de efetivada a destruição das drogas referida no § 3o, 
sendo lavrado auto circunstanciado pelo delegado de polícia, certificando-se neste a destruição 
total delas.  (Incluído pela Lei nº 12.961, de 2014) 
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Art. 50-A. A destruição de drogas apreendidas sem a ocorrência de prisão em flagrante será feita 
por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da data da apreensão, 
guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo, aplicando-se, no que couber, o 
procedimento dos §§ 3o a 5o do art. 50.   (Incluído pela Lei nº 12.961, de 2014) 

 

Preparei a tabela abaixo com as principais regras acerca da incineração das drogas apreendidas. 

 

INCINERAÇÃO DE DROGAS APREENDIDAS 

COM PRISÃO EM 
FLAGRANTE 

A destruição será efetuada pelo delegado de polícia, no 
prazo de 15 dias contados da determinação do juiz, na 
presença do Ministério Público e da autoridade 
sanitária. 

SEM PRISÃO EM 
FLAGRANTE 

A destruição será feita por incineração, no prazo máximo 
de 30 dias contados da apreensão, guardando-se 
amostra necessária à realização do auto definitivo. 

A destruição será feita por delegado de polícia, na 
presença do Ministério Público e da autoridade 
sanitária. 

 

Art. 51.  O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver 
preso, e de 90 (noventa) dias, quando solto. 

Parágrafo único.  Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o 
Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária. 

 

A Lei de Drogas segue a mesma fórmula de vários outros diplomas legais que tratam do Processo 
Penal, ao estabelecer prazos diferentes para conclusão do inquérito policial, a depender de o 
indiciado estar solto ou preso. 

Esses prazos comportam prorrogação, caso haja requerimento da autoridade policial ao juiz, ouvido 
o Ministério Público. 

 

PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 

INDICIADO PRESO 30 dias É possível prorrogar por mais 30 

INDICIADO SOLTO 90 dias É possível prorrogar por mais 90 
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Art. 52.  Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária, 
remetendo os autos do inquérito ao juízo: 

I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à 
classificação do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, 
o local e as condições em que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a 
conduta, a qualificação e os antecedentes do agente; ou 

II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias. 

 

Ao enviar os autos do inquérito ao Poder Judiciário, a autoridade policial deve observar os requisitos 
trazidos por este dispositivo. Estas informações são necessárias ao entendimento do juiz acerca dos 
fatos e dos indícios de autoria encontrados. 

Caso sejam necessárias, poderá haver o requerimento de devolução dos autos para diligências 
complementares. Essas diligências complementares não impedem a remessa dos autos. 

 

Art. 53.  Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são 
permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, 
os seguintes procedimentos investigatórios: 

I - a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos 
especializados pertinentes;  

II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros 
produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade 
de identificar e responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, 
sem prejuízo da ação penal cabível. 

Parágrafo único.  Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde que 
sejam conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores. 

 

Estes são os procedimentos investigativos especiais, previstos especialmente para os crimes 
tratados pela Lei de Drogas. Peço sua atenção especial para não confundir esses procedimentos com 
aqueles trazidos por outras leis específicas, a exemplo da Lei do Crime Organizado. 

Primeiramente, a utilização desses procedimentos depende de autorização judicial, que deve ser 
concedida após a oitiva do Ministério Público. Atenção aqui, pois em outras leis há procedimentos 
que independem de autorização judicial, ok? 

A infiltração consiste na inserção de policiais dentro das organizações criminosas.  

A não atuação policial é a entrega vigiada ou repasse controlado. Esta é uma autorização para que 
os policiais não efetuem prisão em flagrante, de forma a identificar e responsabilizar as demais 
pessoas envolvidas no crime. Neste caso a autorização judicial somente será concedida se for 
conhecido o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores. Caso 
essas informações não sejam conhecidas, torna-se muito arriscado retardar o flagrante. 

O STJ já decidiu quĞà͞Ă investigação policial que tem como única finalidade obter informações mais 
concretas acerca de conduta e de paradeiro de determinado traficante, sem pretensão de identificar 
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outros suspeitos, não configura a ação controlada do art. 53, II, da Lei 11.343/2006, sendo 
dispensável a autorização judicial para a sua realização͘͟ 

 

PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS ESPECIAIS 

Necessitam de autorização judicial 

INFILTRAÇÃO 
Agentes policiais são introduzidos na 
organização criminosa 

NÃO ATUAÇÃO POLICIAL, ENTREGA 
VIGIADA, REPASSE CONTROLADO OU 

FLAGRANTE RETARDADO 

A autoridade policial deixa de agir no 
momento do flagrante, de forma a 
identificar a responsabilizar as demais 
pessoas envolvidas na atuação criminosa 

 

Art. 54.  Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito 
ou peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias, adotar 
uma das seguintes providências: 

I - requerer o arquivamento;  

II - requisitar as diligências que entender necessárias;  

III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que 
entender pertinentes. 

 

A forma mais tradicional de recebimento de informações por parte do Ministério Público é por meio 
do inquérito policial, mas também é possível que seja recebido inquérito de Comissão Parlamentar 
de Inquérito ou peças de informação de origens diversas. 

 

Recebidos os autos, o Ministério Público pode agir de três formas diferentes 

SOLICITAR ARQUIVAMENTO 
Quando entender que não houve crime, ou que 
sua autoria não está adequadamente 
demonstrada 

DETERMINAR NOVAS 
DILIGÊNCIAS 

Quando entender que não há elementos 
suficientes, mas a tentativa de complementação 
do inquérito por meio da obtenção de novas 
provas pode ser frutífera 
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OFERECER DENÚNCIA 
Quando entender que a ocorrência do fato 
criminoso, bem como sua autoria, foram 
demonstrados de forma suficiente 

 

Art. 55.  Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa 
prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

Essa defesa preliminar tem a finalidade de munir o juiz de elementos para fazer uma primeira 
apreciação da denúncia. Caso, em razão da defesa prévia, o juiz entenda que a denúncia é 
improcedente, poderá rejeitá-la de plano, impedindo o início do processo. 

Neste momento podem ser arroladas até 5 testemunhas e deve ser requerida a produção de outras 
modalidades de provas. Se a defesa prévia não for apresentada, caberá ao juiz nomear defensor 
para fazê-lo em 10 dias. 

Recebida a defesa, o juiz decidirá no prazo de 5 dias se aceita a denúncia ou a rejeita, ou, ainda, se 
determina novas diligências. 

 

Quando o juiz receber a denúncia, designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento 
e determinará a citação do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente e, se for o caso, 
requisitará os laudos periciais. 

 

Art. 56, § 1o  Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e 
§ 1o, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar 
do denunciado de suas atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo. 

 

Quero chamar sua atenção para este dispositivo, que autoriza o juiz a decretar o afastamento do 
servidor público denunciado pelos crimes mais graves tipificados pela Lei de Drogas. 

Não há recurso, e nem se aceita habeas corpus ou mandado de segurança contra a decisão que 
afasta o servidor público de suas atividades, pois este afastamento é apenas cautelar, não trazendo 
nenhum juízo de valor. 

 

Art. 59.  Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o réu não poderá 
apelar sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido 
na sentença condenatória. 

 

O STF tem considerado este dispositivo inconstitucional, pois ele restringe o direito do réu de ter 
revista a decisão que o condenou. O art. 595 do Código de Processo Penal foi revogado em 2011. 
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Art. 60.  O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá 
decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias 
relacionadas aos bens móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes 
previstos nesta Lei, ou que constituam proveito auferido com sua prática, procedendo-se na forma 
dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

 

Este dispositivo trata de medidas cautelares patrimoniais, ampliando aquelas já previstas pelo 
Código de Processo Penal. O magistrado pode decretar, tanto na fase inquisitorial quanto na fase 
processual, a apreensão ou outras medidas relacionadas a bens móveis, imóveis ou valores. 

Estes bens podem ser produto do crime ou podem referir-se ao proveito auferido pelo criminoso. A 
apreensão poderia dar-se, por exemplo, sobre o dinheiro que o criminoso adquiriu com o tráfico 
ilícito. 

Ainda acerca das medidas patrimoniais, é importante saber que o juiz pode autorizar que os bens 
apreendidos sejam utilizados por órgãos ou entidades que atuam na prevenção ao uso indevido de 
drogas, bem como à atenção e reinserção dos usuários e dependentes e na repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico. 

Essa utilização, contudo, só pode ser autorizada mediante as seguintes condições: 

a) Não havendo prejuízo para a produção da prova; 
b) Comprovado o interesse público ou social; 
c) Ouvido o Ministério Público e cientificada a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do 
Ministério da Justiça (Senad/MJ); 
d) Os bens precisam ser utilizados exclusivamente no interesse das atividades de prevenção, 
atenção, reinserção e repressão à produção e tráfico. 

A Lei de Drogas inovou nessa autorização, criando uma forma de os bens serem efetivamente 
utilizados em atividades de interesse social, em vez de deteriorarem-se na espera pela conclusão da 
ação penal. 

É possível ainda que a autoridade policial apreenda os bens utilizados para a prática dos crimes 
tipificados pela Lei de Drogas. O art. 62 menciona veículos, aeronaves, embarcações e quaisquer 
outros meios de transporte, maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer espécie 
que tenham relação com a prática do crime. 

Estes bens, contudo, não podem ter a destinação social que vimos anteriormente, mas devem ficar 
sob a guarda da polícia judiciária, que, por sua vez, poderá utilizá-los mediante autorização judicial. 
O STJ inclusive decidiu que o Juiz poderá autorizar o uso de aeronave mesmo que o réu não esteja 
respondendo por crime de tráfico de drogas. A exceção fica por conta das armas apreendidas, que 
serão recolhidas na forma determinada pelo Estatuto do Desarmamento. 

Quando houver apreensão de dinheiro, o Ministério Público deve ser imediatamente intimado, para 
que requeira ao juiz a conversão de moeda estrangeira em nacional e a compensação dos cheques, 
para que se possa fazer o depósito judicial correspondente. 
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Os bens apreendidos podem ser alienados por meio de leilão, caso seja necessário para evitar os 
riscos de deterioração. O produto da alienação será então depositado em conta judicial. 

 

Art. 63.  Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem 
ou valor apreendido, sequestrado ou declarado indisponível.  

§ 1o  Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem 
objeto de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos 
diretamente ao Funad. 

É atribuição do magistrado decidir a respeito do perdimento do produto, bem ou valor apreendido, 
sequestrado ou declarado indisponível, devendo fazê-lo quando proferir a sentença. 

 

Art. 65.  De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da 
igualdade jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos 
nacionais em vigor, e observado o espírito das Convenções das Nações Unidas 
e  outros  instrumentos jurídicos internacionais relacionados à questão das drogas, de que o Brasil 
é parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado, cooperação a outros países e organismos 
internacionais e, quando necessário, deles solicitará a colaboração, nas áreas de: 

I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados 
para atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas;  

II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em 
especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos; 

III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e 
seus precursores químicos. 

 

O legislador decidiu dedicar um dispositivo específico à cooperação internacional em matérias 
relacionadas ao tráfico de drogas.  

Os princípios dessa cooperação estão relacionados principalmente à troca de informações acerca 
das legislações, experiências, projetos e programas relacionados à prevenção, atenção e reinserção, 
bem como às informações a respeito dos crimes em si e dos produtores e traficantes que venham 
a ser identificados por meio da atividade investigativa. 

 

Art. 72.  Encerrado o processo penal ou arquivado o inquérito policial, o juiz, de ofício, mediante 
representação do delegado de polícia ou a requerimento do Ministério Público, determinará a 
destruição das amostras guardadas para contraprova, certificando isso nos autos. 

 

Note que a destruição das amostras guardadas para fins de prova no processo depende de ordem 
do juiz, com o fim do processo penal ou arquivamento do inquérito policial. Este dispositivo também 
recentemente alterado. Antes a destruição poderia ser determinada pelo juiz quando fosse 
conveniente ou necessário. 
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3 - JURISPRUDÊNCIA APLICÁVEL 

 

DIREITO PENAL. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS NA MODALIDADE 
ADQUIRIR. 

A conduta consistente em negociar por telefone a aquisição de droga e também disponibilizar o 
veículo que seria utilizado para o transporte do entorpecente configura o crime de tráfico de drogas 
em sua forma consumada - e não tentada -, ainda que a polícia, com base em indícios obtidos por 
interceptações telefônicas, tenha efetivado a apreensão do material entorpecente antes que o 
investigado efetivamente o recebesse. (HC 212.528-SC, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 
1º/9/2015, DJe 23/9/2015). 

 

AC̃O DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE “INTERPRETÃ̧O CONFORME 
̀ CONSTITUĨ̧O” DO § 2o DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006, CRIMINALIZADOR DAS 
CONDUTAS DE “INDUZIR, INSTIGAR OU AUXILIAR ALGÚM AO USO INDEVIDO DE 
DROGA”. 

1. Cabível o pedido de “interpretação conforme ̀ Constituição” de preceito legal portador de mais 
de um sentido, dando-se que ao menos um deles é contrário ̀ Constituição Federal. 

2. A utilização do § 3o do art. 33 da Lei 11.343/2006 como fundamento para a proibição judicial 
de eventos públicos de defesa da legalização ou da descriminalização do uso de entorpecentes 
ofende o direito fundamental de reunião, expressamente outorgado pelo inciso XVI do art. 5o da 
Carta Magna. Regular exercício das liberdades constitucionais de manifestação de pensamento e 
expressão, em sentido lato, além do direito de acesso ̀ informação (incisos IV, IX e XIV do art. 5o 
da Constituição Republicana, respectivamente). 

 

3. Nenhuma lei, seja ela civil ou penal, pode blindar-se contra a discussão do seu próprio conteúdo. 
Nem mesmo a Constituição est́ a salvo da ampla, livre e aberta discussão dos seus defeitos e das 
suas virtudes, desde que sejam obedecidas as condicionantes ao direito constitucional de reunião, 
tal como a prévia comunicação às autoridades competentes. 

4. Impossibilidade de restrição ao direito fundamental de reunião que não se contenha nas duas 
situações excepcionais que a própria Constituição prevê: o estado de defesa e o estado de sítio 
(art. 136, § 1o, inciso I, alínea “a”, e art. 139, inciso IV). 

5. Ação direta julgada procedente para dar ao § 2o do art. 33 da Lei 11.343/2006 “interpretação 
conforme ̀ Constituição” e dele excluir qualquer significado que enseje a proibição de 
manifestações e debates públicos acerca da descriminalização ou legalização do uso de drogas ou 
de qualquer substância que leve o ser humano ao entorpecimento episódico, ou então viciado, das 
suas faculdades psicofísicas. 

ADI 4274-DF, Rel. Min. Ayres Britto, j. 23.11.2011, DJe 02.05.2012. 

 

PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E QUANTIDADE DE DROGAS. 

A Segunda Turma, por unanimidade, deu parcial provimento a recurso ordińrio em “habeas 
corpus” para reconhecer a incidência da causa de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/2006 (1) e determinar que o juízo “a quo”, após definir o patamar de redução, recalcule 
a pena e proceda ao reexame do regime inicial do cumprimento da sanção e da substituição da 
pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, se preenchidos os requisitos do art. 
44 do Código Penal (2). 
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No caso, a paciente foi condenada à pena de cinco anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 
ao pagamento de quinhentos dias-multa, pela pŕtica do crime previsto no art. 33, “caput”, da Lei 
11.343/2006.  

A defesa alegou que o não reconhecimento da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, pelas instâncias ordinárias, baseou-se unicamente na quantidade da droga apreendida.  

O Colegiado assentou que a grande quantidade de entorpecente, apesar de não ter sido o único 
fundamento apontado para afastar a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, foi 
isoladamente utilizada como elemento para presumir-se a participação da paciente em uma 
organização criminosa e, assim, negar-lhe o direito à minorante. 

Ressaltou que, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a quantidade de drogas 
não pode automaticamente levar ao entendimento de que a paciente faria do tráfico seu meio de 
vida ou integraria uma organização criminosa (3). Ademais, observou que a paciente foi absolvida 
da acusação do delito de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 da Lei 11.343/2006 (4), 
por ausência de provas.  

Dessa forma, a Turma considerou ser patente a contradição entre os fundamentos usados para 
absolvê-la da acusação de prática do mencionado delito e os utilizados para negar-lhe o direito à 
minorante no ponto referente à participação em organização criminosa.  

RHC 138715/MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 23.05.2017. 

 

CAUSA DE DIMINUIC ȫ̃O DE PENA. ART. 33, § 4o, DA LEI 11.343/06. DEDICÃ̧O ̀ 
ATIVIDADE CRIMINOSA. UTILIZAÇÃO DE INQÚRITOS E/OU Ã̧ES PENAIS. 
POSSIBILIDADE. 

́ possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para formação da 
convicção de que o réu se dedica a atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal 
previsto no artigo 33, § 4o, da Lei 11.343/06. 

EREsp 1.431.091-SP, Rel. Min. Felix Fischer, por maioria, julgado em 14/12/2016, DJe 1/2/2017. 
Informativo STJ 596. 

TŔFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIC ȫ̃O DO ART. 33, § 4°, 
DA LEI N. 11.343/2006. AGENTE NA CONDIÇ̃O DE “MULA”. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
QUE INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.  

́ possível o reconhecimento do tráfico privilegiado ao agente transportador de drogas, na qualidade 
de "mula", uma vez que a simples atuação nessa condição não induz, automaticamente, ̀  conclusão 
de que ele seja integrante de organização criminosa.  

HC 387.077-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, por unanimidade, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017. 
Informativo STJ 602. 

 

DIREITO PENAL. ABSORÇÃO DO CRIME DE POSSE DE MAQUINÁRIO PELO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS.  

Responderá apenas pelo crime de tráfico de drogas – e não pelo mencionado crime em concurso 
com o de posse de objetos e maquinário para a fabricação de drogas, previsto no art. 34 da Lei 
11.343/2006 – o agente que, além de preparar para venda certa quantidade de drogas ilícitas em 
sua residência, mantiver, no mesmo local, uma balança de precisão e um alicate de unha utilizados 
na preparação das substâncias.  

REsp 1.196.334-PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 19/9/2013. 
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DIREITO PENAL. AUTONOMIA DE CONDUTA SUBSUMIDA AO CRIME DE POSSUIR 
MAQUINÁRIO DESTINADO À PRODUÇÃO DE DROGAS.  

Responderá pelo crime de tráfico de drogas – art. 33 da Lei 11.343/2006 – em concurso com o 
crime de posse de objetos e maquinário para a fabricação de drogas – art. 34 da Lei 11.343/2006 
– o agente que, além de ter em depósito certa quantidade de drogas ilícitas em sua residência para 
fins de mercancia, possuir, no mesmo local e em grande escala, objetos, maquinário e utensílios 
que constituam laboratório utilizado para a produção, preparo, fabricação e transformação de 
drogas ilícitas em grandes quantidades.  

AgRg no AREsp 303.213-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 8/10/2013. 

 

Súmula 528 do STJ 

Compete ao juiz federal do local da apreensão da droga remetida do exterior pela via postal 
processar e julgar o crime de tráfico internacional. Terceira Seção, aprovada em 13/5/2015, DJe 
18/5/2015. 

 

Súmula 587 do STJ 

Para a incidência da majorante prevista no artigo 40, V, da Lei 11.343/06, é desnecessária a efetiva 
transposição de fronteiras entre estados da federação, sendo suficiente a demonstração inequívoca 
da intenção de realizar o tráfico interestadual. 

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
DROGAS. LEGITIMIDADE DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. POSSIBILIDADE DE FUGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.  

I - A prisão cautelar se mostra suficientemente motivada para a preservação da ordem pública, 
tendo em vista a periculosidade do paciente, revelada pelas graves circunstâncias do crime. A corte 
estadual destacou, em seu decisum, a expressiva quantidade de droga apreendida (439 quilos de 
maconha e 3 “esferas” de haxixe) além de circunstância de o recorrente portar 13 cápsulas de 
munição calibre 380 intactas.  

II - A possibilidade concreta de fuga também mostra-se apta a embasar a segregação cautelar para 
assegurar a aplicação da lei penal. Precedentes.  

III - Recurso improvido. 

RHC 117093-MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 28.05.2013, 2a Turma, DJe 13.08.2013. 

 

TRÁFICO DE DROGAS: TRANSPORTE PÚBLICO E APLICAÇÃO DO ART. 40, III, DA LEI 
11.343/2006.   

Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma, por maioria, concedeu “habeas corpus” a condenado 
pela prática de tráfico de drogas para afastar a majorante contida no art. 40, III, da Lei 
11.343/2006 (“Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto 
a dois terços, se: ...III - a infração tiver sido cometida nas de pendências ou imediações de 
estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, 
culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde 
se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de 
dependentes de drogas ou de reinserção  social, de unidades militares ou policiais ou em 
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transportes públicos”). No caso, o paciente fora flagrado em transporte coletivo transnacional, 
trazendo consigo considerável quantidade de substância entorpecente. Prevaleceu o voto do 
Ministro Ricardo Lewandowski. Destacou que a jurisprudência das Turmas seria no sentido de que 
a aplicação daquela causa especial de aumento de pena teria como objetivo punir com mais rigor 
a comercialização de drogas em locais nos quais se verificasse uma maior aglomeração de pessoas, 
de modo que se tornasse mais fácil a disseminação da mercancia. Assim, não seria suficiente a 
mera utilização do transporte público para o carregamento do entorpecente. Vencida a Ministra 
Cármen Lúcia (relatora), que indeferia a ordem.   

STF, HC 120624/MS, rel.  orig. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o acórdão, Min. Ricardo Lewandowski, 
j. 03.06.2014. 

 

TRÁFICO DE DROGAS E IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 

A Segunda Turma denegou a ordem de “habeas corpus” em que se pretendia afastar a aplicação 
da causa de aumento prevista no art. 40, III, da Lei 11.343/2006 em condenação por tráfico de 
drogas realizado nas imediações de estabelecimento prisional. 

STF. 2ª Turma. HC 138944/SC, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 21.3.2017. Informativo STF 
858. 

 

TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO ART. 
40, VI, DA LEI DE DROGAS E CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. 

Na hipótese de o delito praticado pelo agente e pelo menor de 18 anos não estar previsto nos arts. 
33 a 37 da Lei de Drogas, o réu poderá ser condenado pelo crime de corrupção de menores, porém, 
se a conduta estiver tipificada em um desses artigos (33 a 37), não será possível a condenação por 
aquele delito, mas apenas a majoração da sua pena com base no art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006.  

REsp 1.622.781-MT, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, por unanimidade, julgado em 22/11/2016, 
DJe 12/12/2016. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PENAL NO CASO DE IMPORTAÇÃO DE 
DROGAS VIA POSTAL.  

Na hipótese em que drogas enviadas via postal do exterior tenham sido apreendidas na 
alfândega, competirá ao juízo federal do local da apreensão da substância processar e 
julgar o crime de tráfico de drogas, ainda que a correspondência seja endereçada a 
pessoa não identificada residente em outra localidade. Isso porque a conduta prevista no 
art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 constitui delito formal, multinuclear, que, para a consumação, 
basta a execução de qualquer das condutas previstas no dispositivo legal, dentre elas o verbo 
“importar”, que carrega a seguinte definição: fazer vir de outro país, estado ou município; trazer 
para dentro. Logo, ainda que desconhecido o autor, despiciendo é o seu reconhecimento, podendo-
se afirmar que o delito se consumou no instante em que tocou o território nacional, entrada essa 
consubstanciada na apreensão da droga. Ressalte-se, por oportuno, que é firme o entendimento 
da Terceira Seção do STJ no sentido de ser desnecessário, para que ocorra a consumação da prática 
delituosa, a correspondência chegar ao destinatário final, por configurar mero exaurimento da 
conduta. Dessa forma, em não havendo dúvidas acerca do lugar da consumação do delito, da leitura 
do caput do art. 70 do CPP, torna-se óbvia a definição da competência para o processamento e 
julgamento do feito, uma vez que é irrelevante o fato da droga estar endereçada a destinatário em 
outra localidade.  

CC 132.897-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 28/5/2014. 
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4 - LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006. 

 

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; 
define crimes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1o  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e 
define crimes. 

Parágrafo único.  Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos 
capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas 
periodicamente pelo Poder Executivo da União.  

Art. 2o  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a 
colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas 
drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a 
Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de 
plantas de uso estritamente ritualístico-religioso. 

Parágrafo único.  Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no 
caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo 
predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas. 

TÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 3o  O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades 
relacionadas com: 

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
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II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.  

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 4o  São princípios do Sisnad: 

I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua autonomia 
e à sua liberdade; 

II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes; 

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os 
como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados; 

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do Sisnad; 

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a 
importância da participação social nas atividades do Sisnad; 

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de 
drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito; 

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não 
autorizada e ao seu tráfico ilícito; 

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando 
à cooperação mútua nas atividades do Sisnad; 

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza 
complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas; 

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada 
e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social; 

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad. 

Art. 5o  O Sisnad tem os seguintes objetivos: 
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I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir 
comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos 
correlacionados; 

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país; 

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito 
Federal, Estados e Municípios; 

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que 
trata o art. 3o desta Lei. 

CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 6o  (VETADO) 

Art. 7o  A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constitui 
matéria definida no regulamento desta Lei. 

Art. 8o  (VETADO) 

CAPÍTULO III 
(VETADO) 

Art. 9o  (VETADO) 

Art. 10.  (VETADO) 

Art. 11.  (VETADO) 

Art. 12.  (VETADO) 

Art. 13.  (VETADO) 

Art. 14.  (VETADO) 

  

Marcus Santos (Equipe Marcos Girão), Paulo Guimarães, Thais de Assunção (Equipe Marcos Girão)

Aula 00

Legislação Penal p/ TJ-ES (Analista Judiciário - Área Judiciária - Direito) - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

 

 

 

 

 

   42 
115 

CAPÍTULO IV 
DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SOBRE DROGAS 

Art. 15.  (VETADO) 

Art. 16.  As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que 
atendam usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo 
sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das 
pessoas, conforme orientações emanadas da União. 

Art. 17.  Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema 
de informações do Poder Executivo. 

TÍTULO III 
DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E 
REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 

CAPÍTULO I 
DA PREVENÇÃO 

Art. 18.  Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, 
aquelas direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o 
fortalecimento dos fatores de proteção.  

Art. 19.  As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguintes 
princípios e diretrizes: 

I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de vida do 
indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence; 

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de orientar as ações 
dos serviços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e estigmatização das pessoas 
e dos serviços que as atendam; 

III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso indevido de 
drogas; 

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as instituições do setor 
privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e 
respectivos familiares, por meio do estabelecimento de parcerias; 

V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades socioculturais 
das diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas; 
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VI - Žà ƌĞĐŽŶŚĞĐŝŵĞŶƚŽà ĚŽà ͞ŶĆŽ-ƵƐŽ͕͟à ĚŽà ͞ƌĞƚĂƌĚĂŵĞŶƚŽà ĚŽà ƵƐŽ͟à Ğà ĚĂà ƌĞĚƵĕĆŽà ĚĞà ƌŝƐĐŽƐà ĐŽŵŽà
resultados desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a 
serem alcançados; 

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando em 
consideração as suas necessidades específicas; 

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso 
indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares; 

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre outras, como 
forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida; 

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso indevido de 
drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino; 

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições 
de ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conhecimentos 
relacionados a drogas; 

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad; 

XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas. 

Parágrafo único.  As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao 
adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda.  

CAPÍTULO II 
DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL 

DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS 

Art. 20.  Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à redução dos 
riscos e dos danos associados ao uso de drogas.  

Art. 21.  Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas e 
respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou 
reintegração em redes sociais.  

Art. 22.  As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes: 
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I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições, 
observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde e da Política Nacional de Assistência Social; 

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do dependente 
de drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades socioculturais;  

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a 
redução de riscos e de danos sociais e à saúde; 

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que possível, 
de forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 

V - observância das orientações e normas emanadas do Conad; 

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas. 

Art. 23.  As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as 
diretrizes do Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a 
previsão orçamentária adequada. 

Art. 24.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder benefícios às 
instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, do 
usuário e do dependente de drogas encaminhados por órgão oficial.  

Art. 25.  As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à 
saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber 
recursos do Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 26.  O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os 
serviços de atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário. 

CAPÍTULO III 
DOS CRIMES E DAS PENAS 

Art. 27.  As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem 
como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor. 

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será 
submetido às seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 
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II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

§ 1o  Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe 
plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar 
dependência física ou psíquica. 

§ 2o  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. 

§ 3o  As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo 
de 5 (cinco) meses. 

§ 4o  Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão 
aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 

§ 5o  A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades 
educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins 
lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de 
usuários e dependentes de drogas.  

§ 6o  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II 
e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a: 

I - admoestação verbal; 

II - multa. 

§ 7o  O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado. 

Art. 29.  Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6o do art. 28, o juiz, 
atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade nunca 
inferior a 40 (quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, segundo a 
capacidade econômica do agente, o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o valor do maior salário 
mínimo. 

Parágrafo único.  Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 6o do art. 28 
serão creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas. 

Art. 30.  Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no tocante à 
interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal. 
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TÍTULO IV 
DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 31.  É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, 
transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas 
ou matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais. 

Art. 32.  As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelo delegado de polícia na forma do 
art. 50-A, que recolherá quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de 
levantamento das condições encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas 
necessárias para a preservação da prova. (Redação dada pela Lei nº 12.961, de 2014) 

§ 1o  (Revogado).  (Redação dada pela Lei nº 12.961, de 2014) 

§ 2o  (Revogado).  (Redação dada pela Lei nº 12.961, de 2014) 

§ 3o  Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, além das cautelas 
necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto no 2.661, de 8 de julho de 1998, no 
que couber, dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - Sisnama. 

§ 4o  As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no art. 243 

da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor.  

CAPÍTULO II 
DOS CRIMES 

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:  

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa. 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem 
em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico 
destinado à preparação de drogas; 
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II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; 

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, 
guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de 
drogas.  

§ 2o  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga:     (Vide ADI nº 4.274) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa.  

§ 3o  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para 
juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa.     (Vide Resolução nº 5, de 2012) 

Art. 34.  Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer 
título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento 
ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 
dias-multa. 

Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) 
dias-multa. 

Parágrafo único.  Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei. 

Art. 36.  Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 
34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 
(quatro mil) dias-multa. 
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Art. 37.  Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-
multa. 

Art. 38.  Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-
lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) 
dias-multa. 

Parágrafo único.  O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a 
que pertença o agente. 

Art. 39.  Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da 
habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade 
aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa. 

Parágrafo único.  As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 
(quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo referido 
no caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.  

Art. 40.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se: 

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato 
evidenciarem a transnacionalidade do delito; 

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de 
educação, poder familiar, guarda ou vigilância; 

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, 
de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, 
esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos 
ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de 
reinserção social, de unidades militares ou policiais ou em transportes públicos; 

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou qualquer 
processo de intimidação difusa ou coletiva;  

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal; 
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VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer 
motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação; 

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime. 

Art. 41.  O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o 
processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação 
total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois 
terços. 

Art. 42.  O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 
do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a 
conduta social do agente. 

Art. 43.  Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao que 
dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as 
condições econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) 
vezes o maior salário-mínimo. 

Parágrafo único.  As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre 
cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do 
acusado, considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo. 

Art. 44.  Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas 
penas em restritivas de direitos. 

Parágrafo único.  Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após 
o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico.  

Art. 45.  É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de 
caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha 
sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento.  

Parágrafo único.  Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, 
à época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá 
determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado. 

Art. 46.  As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias 
previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena 
capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 
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Art. 47.  Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade de 
encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com competência 
específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 desta 
Lei.  

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO PENAL 

Art. 48.  O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-se pelo 
disposto neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal 
e da Lei de Execução Penal. 

§ 1o  O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso com 
os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos arts. 60 e 

seguintes da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais. 

§ 2o  Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, 
devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta deste, 
assumir o compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-
se as requisições dos exames e perícias necessários. 

§ 3o  Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2o deste artigo serão tomadas 
de imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente. 

§ 4o  Concluídos os procedimentos de que trata o § 2o deste artigo, o agente será submetido a exame 
de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender conveniente, e 
em seguida liberado. 

§ 5o  Para os fins do disposto no art. 76 da Lei no 9.099, de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena prevista no art. 28 desta 
Lei, a ser especificada na proposta. 

Art. 49.  Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, 
sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de 
colaboradores e testemunhas previstos na Lei no9.807, de 13 de julho de 1999. 

Seção I 
Da Investigação 

Art. 50.  Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, 
comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será dada vista ao 
órgão do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas. 
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§ 1o  Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do 
delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito 
oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea. 

§ 2o  O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1o deste artigo não ficará impedido de 
participar da elaboração do laudo definitivo. 

§ 3o  Recebida cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no prazo de 10 (dez) dias, certificará a 
regularidade formal do laudo de constatação e determinará a destruição das drogas apreendidas, 
guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo. (Incluído pela Lei nº 12.961, 
de 2014) 

§ 4o  A destruição das drogas será executada pelo delegado de polícia competente no prazo de 15 
(quinze) dias na presença do Ministério Público e da autoridade sanitária. (Incluído pela Lei nº 
12.961, de 2014) 

§ 5o  O local será vistoriado antes e depois de efetivada a destruição das drogas referida no § 3o, 
sendo lavrado auto circunstanciado pelo delegado de polícia, certificando-se neste a destruição total 

delas.  (Incluído pela Lei nº 12.961, de 2014) 

Art. 50-A.  A destruição de drogas apreendidas sem a ocorrência de prisão em flagrante será feita 
por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da data da apreensão, guardando-se 
amostra necessária à realização do laudo definitivo, aplicando-se, no que couber, o procedimento 

dos §§ 3o a 5o do art. 50.   (Incluído pela Lei nº 12.961, de 2014) 

Art. 51.  O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, 
e de 90 (noventa) dias, quando solto. 

Parágrafo único.  Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o 
Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária. 

Art. 52.  Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária, 
remetendo os autos do inquérito ao juízo: 

I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à 
classificação do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, 
o local e as condições em que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a 
conduta, a qualificação e os antecedentes do agente; ou 

II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias. 

Parágrafo único.  A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares: 

I - necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo 
competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento; 
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II - necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o agente, ou que 
figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias 
antes da audiência de instrução e julgamento. 

Art. 53.  Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são 
permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, 
os seguintes procedimentos investigatórios: 

I - a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos 
especializados pertinentes; 

II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros 
produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade de 
identificar e responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, 
sem prejuízo da ação penal cabível. 

Parágrafo único.  Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde que sejam 
conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores. 

Seção II 
Da Instrução Criminal 

Art. 54.  Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito ou 
peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias, adotar 
uma das seguintes providências: 

I - requerer o arquivamento; 

II - requisitar as diligências que entender necessárias;  

III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que entender 
pertinentes. 

Art. 55.  Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, 
por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 1o  Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir 
preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar 
as provas que pretende produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas. 

§ 2o  As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei 

no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

§ 3o  Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 
(dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação. 
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§ 4o  Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias. 

§ 5o  Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a 
apresentação do preso, realização de diligências, exames e perícias.  

Art. 56.  Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, 
ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for o 
caso, e requisitará os laudos periciais. 

§ 1o  Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 
a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denunciado 
de suas atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo. 

§ 2o  A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias 
seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para atestar 
dependência de drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias. 

Art. 57.  Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao 
defensor do acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, 
prorrogável por mais 10 (dez), a critério do juiz. 

Parágrafo único.  Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato 
para ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e 
relevante.  

Art. 58.  Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, 
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos. 

§ 1o  (Revogado pela Lei nº 12.961, de 2014)    

§ 2o  (Revogado pela Lei nº 12.961, de 2014)    

Art. 59.  Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o réu não poderá apelar 
sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na 
sentença condenatória. 

CAPÍTULO IV 
DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO 

Art. 60.  O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá 
decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias 
relacionadas aos bens móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos 
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nesta Lei, ou que constituam proveito auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos arts. 

125 a 144 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

§ 1o  Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao acusado que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da origem lícita do 
produto, bem ou valor objeto da decisão.  

§ 2o  Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação. 

§ 3o  Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado, 
podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores. 

§ 4o  A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz, 
ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações. 

Art. 61.  Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse público 
ou social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo competente, 
ouvido o Ministério Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos 
órgãos ou pelas entidades que atuam na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito 
de drogas, exclusivamente no interesse dessas atividades. 

Parágrafo único.  Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará 
à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado 
provisório de registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando 
esta livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da 
decisão que decretar o seu perdimento em favor da União. 

Art. 62.  Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os 
maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos 
crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de 
polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de legislação específica. 

§ 1o  Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, 
a autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo 
de sua conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público. 

§ 2o  Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou 
cheques emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir o 
inquérito deverá, de imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério Público. 

§ 3o  Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautelar, a conversão do 
numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos cheques emitidos após 
a instrução do inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das 
correspondentes quantias em conta judicial, juntando-se aos autos o recibo. 
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§ 4o  Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição 
autônoma, requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos bens 
apreendidos, excetuados aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para serem 
colocados sob uso e custódia da autoridade de polícia judiciária, de órgãos de inteligência ou 
militares, envolvidos nas ações de prevenção ao uso indevido de drogas e operações de repressão à 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas 
atividades.  

§ 5o  Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4o deste artigo, o 
requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com a 
descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o 
local onde se encontram. 

§ 6o  Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos 
terão tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal. 

§ 7o  Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verificada a 
presença de nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e 
risco de perda de valor econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens 
relacionados, cientificará a Senad e intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se 
for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 8o  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por 
sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão. 

§ 9o  Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, até o final da 
ação penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente com os valores de que trata o 
§ 3o deste artigo. 

§ 10.  Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso 
do procedimento previsto neste artigo. 

§ 11.  Quanto aos bens indicados na forma do § 4o deste artigo, recaindo a autorização sobre 
veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente 
órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em 
favor da autoridade de polícia judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres 
do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que 
decretar o seu perdimento em favor da União. 

Art. 63.  Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou 
valor apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível.  
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§ 1o  Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem objeto 
de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos 
diretamente ao Funad. 

§ 2o  Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo 
perdimento já tenha sido decretado em favor da União. 

§ 3o  A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao 
estabelecido no § 2o deste artigo. 

§ 4o  Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a requerimento 
do Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos em 
favor da União, indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o órgão 
em cujo poder estejam, para os fins de sua destinação nos termos da legislação vigente. 

Art. 64.  A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o Distrito 
Federal e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a 
reinserção social de usuários ou dependentes e a atuação na repressão à produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito de drogas, com vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela 
arrecadados, para a implantação e execução de programas relacionados à questão das drogas. 

TÍTULO V 
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Art. 65.  De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da igualdade 
jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais em 
vigor, e observado o espírito das Convenções das Nações Unidas e  outros  instrumentos jurídicos 
internacionais relacionados à questão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro 
prestará, quando solicitado, cooperação a outros países e organismos internacionais e, quando 
necessário, deles solicitará a colaboração, nas áreas de: 

I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados para 
atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas;  

II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em 
especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos; 

III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e seus 
precursores químicos. 
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TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 66.  Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1o desta Lei, até que seja atualizada a 
terminologia da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes, 
psicotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio 
de 1998. 

Art. 67.  A liberação dos recursos previstos na Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 1986, em favor de 
Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas nos 
convênios firmados e do fornecimento de dados necessários à atualização do sistema previsto no 
art. 17 desta Lei, pelas respectivas polícias judiciárias. 

Art. 68.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais e 
outros, destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de 
drogas, atenção e reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da produção não 
autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

Art. 69.  No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabelecimentos 
hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços de saúde que 
produzirem, venderem, adquirirem, consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas ou de 
qualquer outro em que existam essas substâncias ou produtos, incumbe ao juízo perante o qual 
tramite o feito:  

I - determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam lacradas suas instalações; 

II - ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas necessárias ao 
recebimento e guarda, em depósito, das drogas arrecadadas;  

III - dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito. 

§ 1o  Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos referidos no inciso II do 
caput deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente habilitadas na área de saúde 
ou de pesquisa científica que comprovem a destinação lícita a ser dada ao produto a ser arrematado. 

§ 2o  Ressalvada a hipótese de que trata o § 3o deste artigo, o produto não arrematado será, ato 
contínuo à hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presença dos Conselhos Estaduais 
sobre Drogas e do Ministério Público. 

§ 3o  Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas em condições de 
emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Ministério da Saúde, que as destinará 
à rede pública de saúde.  

Art. 70.  O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracterizado 
ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal. 
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Parágrafo único.  Os crimes praticados nos Municípios que não sejam sede de vara federal serão 
processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva. 

Art. 71.  (VETADO) 

Art. 72.  Encerrado o processo penal ou arquivado o inquérito policial, o juiz, de ofício, mediante 
representação do delegado de polícia ou a requerimento do Ministério Público, determinará a 
destruição das amostras guardadas para contraprova, certificando isso nos autos.  (Redação dada pela 
Lei nº 12.961, de 2014) 

Art. 73.  A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito Federal, visando à 
prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os Municípios, com o 
objetivo de prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas. (Redação dada pela Lei nº 12.219, de 2010) 

Art. 74.  Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.  

Art. 75.  Revogam-se a Lei no 6.368, de 21 de outubro de 1976, e a Lei no 10.409, de 11 de janeiro de 2002. 

 

5 - RESUMO DA AULA 

 

Para finalizar o estudo da matéria, trazemos um resumo dos principais aspectos 
estudados ao longo da aula. Nossa sugestão é a de que esse resumo seja estudado 
ƐĞŵƉƌĞàƉƌĞǀŝĂŵĞŶƚĞàĂŽàŝŶşĐŝŽàĚĂàĂƵůĂàƐĞŐƵŝŶƚĞ͕àĐŽŵŽàĨŽƌŵĂàĚĞà͞ƌĞĨƌĞƐĐĂƌ͟àĂàŵĞŵſƌŝĂ͘à
Além disso, segundo a organização de estudos de vocês, a cada ciclo de estudos é 
fundamental retomar esses resumos. 

 

 

A Lei de Drogas traz tipos penais em branco, pois a definição das substâncias ilícitas é 
dada por lei específica ou por ato do Poder Executivo. Atualmente a lista é trazida pela 
Portaria nº 344/1998 da Anvisa. 

 

PRINCIPAIS OBJETIVOS DA LEI DE DROGAS 

Prevenção ao uso indevido, atenção e 
reinserção social dos usuários e 
dependentes de drogas. 

Repressão à produção não autorizada e 
ao tráfico ilícito. 
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O STF entende que o art. 28 da Lei de Drogas despenalizou a posse de drogas para uso 
pessoal. As condutas previstas no dispositivo não deixaram de ser criminosas. 

 

A vedação da conversão da pena do tráfico privilegiado em penas restritivas de direitos 
foi declarada inconstitucional pelo STF em sede de controle difuso, e teve sua eficácia 
suspensa pela Resolução nº 5/2012 do Senado Federal. 

 

O STF não reconhece mais o caráter hediondo do tráfico de drogas privilegiado. 

 

ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 

Art. 288 do Código Penal 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 

Art. 35 da Lei de Drogas 

Os agentes se reúnem para praticar um 
número indefinido de crimes 

Basta que se reúnam para praticar um 
único delito 

Pelo menos 3 agentes Pelo menos 2 agentes 

 

A redução de pena em função da delação premiada prevista na Lei de Drogas só pode ser 
concedida se a colaboração for voluntária e se levar à identificação dos outros envolvidos 
no crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime. 

 

O STF já firmou a inconstitucionalidade da proibição da concessão de liberdade provisória 
ao acusado de crimes relacionados tráfico de drogas. 

 

RITO SUMARÍSSIMO RITO ESPECIAL 

Crimes de menor potencial ofensivo: arts. 
28, caput e §1°; 33, §3° e 38. 

Crimes diretamente ligados ao tráfico de 
drogas: arts. 33, caput e §§1° e 2°; 34; 35; 
36; 37; 39, parágrafo único. 
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Procedimento preponderantemente 
informal, oral e consensual. Processado 
nos Juizados Especiais Criminais e 
regulado pela Lei nº 9.099/1995. 

Procedimento especial previsto pela 
própria Lei n° 11.343/2006, com aplicação 
subsidiária do Código de Processo Penal. 

 

Não haverá prisão em flagrante do usuário de drogas. Será lavrado termo 
circunstanciado, após o que o usuário será encaminhado ao juízo competente. 

 

INCINERAÇÃO DE DROGAS APREENDIDAS 

COM PRISÃO EM 
FLAGRANTE 

A destruição será efetuada pelo delegado de polícia, no 
prazo de 15 dias contados da determinação do juiz, na 
presença do Ministério Público e da autoridade 
sanitária. 

SEM PRISÃO EM 
FLAGRANTE 

A destruição será feita por incineração, no prazo máximo 
de 30 dias contados da apreensão, guardando-se 
amostra necessária à realização do auto definitivo. 

A destruição será feita por delegado de polícia, na 
presença do Ministério Público e da autoridade 
sanitária. 

 

PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 

INDICIADO PRESO 30 dias É possível prorrogar por mais 30 

INDICIADO SOLTO 90 dias É possível prorrogar por mais 90 

 
 

PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS ESPECIAIS 

Necessitam de autorização judicial 

INFILTRAÇÃO 
Agentes policiais são introduzidos na 
organização criminosa 
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NÃO ATUAÇÃO POLICIAL, ENTREGA 
VIGIADA, REPASSE CONTROLADO OU 

FLAGRANTE RETARDADO 

A autoridade policial deixa de agir no 
momento do flagrante, de forma a 
identificar a responsabilizar as demais 
pessoas envolvidas na atuação criminosa 

 

Recebidos os autos, o Ministério Público pode agir de três formas diferentes 

SOLICITAR ARQUIVAMENTO 
Quando entender que não houve crime, ou que 
sua autoria não está adequadamente 
demonstrada 

DETERMINAR NOVAS 
DILIGÊNCIAS 

Quando entender que não há elementos 
suficientes, mas a tentativa de complementação 
do inquérito por meio da obtenção de novas 
provas pode ser frutífera 

OFERECER DENÚNCIA 
Quando entender que a ocorrência do fato 
criminoso, bem como sua autoria, foram 
demonstrados de forma suficiente 
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6 - QUESTÕES  

6.1 - QUESTÕES COMENTADAS  

1. SEJUS ʹ CE - Agente Penitenciário ʹ 2017 - INSTITUTO AOCP 

Analise as assertivas a seguir, de acordo com o que estabelece a Lei n° 11.343/2006, e assinale 
a alternativa que aponta a(s) correta(s). 

I. Aquele que semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 
preparação de drogas incorre nas mesmas penas do indivíduo que fabrica ou comercializa 
drogas. 

II. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar 
será submetido às mesmas penas do indivíduo que fabrica ou comercializa drogas. 

III. Conduzir embarcação ou aeronave, após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem, constitui crime punível com pena de detenção e aplicação de multa, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções. 

a) Apenas I e III. 

b) Apenas II. 

c) Apenas I. 

d) Apenas II e III. 

Comentários 

Vamos analisar os itens: 

I ʹ É o que diz o inciso II do parágrafo 1º do artigo 33 da nossa lei. 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: 

[...] 

§1º  Nas mesmas penas incorre quem: 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; 

O item, portanto, está correto. 

II ʹ O parágrafo 1º do artigo 28 deixa claro que o indivíduo em questão tem as mesmas penas de 
quem fabrica drogas para seu consumo pessoal. 

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será 
submetido às seguintes penas: 
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(...) 

§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para seu CONSUMO PESSOAL, semeia, cultiva ou 
colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de 
causar dependência física ou psíquica. 

O item, portanto, está errado. 

III ʹ É exatamente o que diz o artigo 39 da nossa lei. 

Art. 39.  Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial 
a incolumidade de outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da 
habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade 
aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa. 

O item está correto. 

GABARITO: A 

2. SEAP-DF ʹ Agente de Atividades Penitenciárias ʹ 2015 ʹ Universa.  

Não há óbice legal à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos aos 
condenados por crime de tráfico de entorpecentes. 

Comentários 

Na aula de hoje você aprendeu que até existia uma proibição nesse sentido no texto da lei, mas que 
foi declarada inconstitucional pelo STF. 

GABARITO: CERTO 

3. PC-CE ʹ Escrivão ʹ 2015 ʹ Vunesp.  

Aquele que oferece droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, à pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem, pratica 

a) contravenção penal. 

b) crime equiparado ao uso de drogas. 

c) crime, mas que não está sujeito à pena privativa de liberdade. 

d) crime de menor potencial ofensivo. 

e) conduta atípica. 

Comentários 

Essa questão foi muito bem elaborada pela Vunesp! Veja bem, a lei tipifica essa conduta como crime, 
e isso você já sabe, certo? Isso já é suficiente para excluir as alternativas A e E. 

§ 3o  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil 
e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 
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Vemos, portanto, que há previsão de pena privativa de liberdade, e por isso as alternativas B e C 
também não podem ser corretas. A partir desse raciocínio você já acertaria a questão por exclusão, 
mas certamente você também já estou a Lei no 9.099/1995, que define os crimes de menor potencial 
ofensivo como aqueles para os quais a lei comina pena máxima não superior a 2 anos, cumulada ou 
não com multa. 

GABARITO: D 

4. PRF ʹ Agente de Polícia Rodoviária Federal ʹ 2013 ʹ Cespe.  

Caso uma pessoa injete em seu próprio organismo substância entorpecente e, em seguida, seja 
encontrada por policiais, ainda que os agentes não encontrem substâncias entorpecentes em 
poder dessa pessoa, ela estará sujeita às penas de advertência, prestação de serviço à 
comunidade ou medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.  

Comentários 

Na aula de hoje você aprendeu que o porte de drogas para uso pessoal foi despenalizado, de acordo 
com o art. 28. Entretanto, o exemplo apresentado pela questão não é de posse de drogas, mas sim 
de consumo em si, conduta que não é de forma alguma criminalizada pela lei de drogas. Ademais, 
não foi encontrado substância entorpecente com a pessoa. Por essas razões, nossa assertiva está 
errada. 

GABARITO: ERRADO 

5. PC-AL ʹ Escrivão de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

O agente primário, de bons antecedentes, que não se dedique a atividades criminosas nem 
integre organização criminosa, pratica o denominado tráfico privilegiado, o que resulta em 
redução da pena. Esses requisitos são subjetivos e cumulativos. 

Comentários 

No crime de tráfico (art. 33, caput) e nos delitos equiparados (§ 1º), poderá haver redução de pena 
de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, tenha bons antecedentes e não se 
dedique a atividades criminosas nem integre organização criminosa. Os requisitos são subjetivos e 
cumulativos, isto é, se faltar qualquer um deles, a redução da pena é inaplicável. 

GABARITO: CERTO 

6. TJ-AC ʹ Técnico Judiciário ʹ 2012 ʹ Cespe.  

Suponha que Manoel, penalmente capaz, em caráter eventual e sem fins lucrativos, forneça 
droga ao amigo Carlos, também imputável, e, juntos, sejam flagrados pela polícia no momento 
do uso e que Manoel, de pronto, alegue a posse da substância, afirmando tê-la fornecido ao 
amigo gratuitamente. Nessa situação, a conduta de Manoel configura o tipo penal privilegiado 
do tráfico ilícito de entorpecentes, que tem por finalidade abrandar a punição daquele que 
compartilha substância entorpecente com amigos. 
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Comentários 

Esta questão é polêmica, pois referiu-se à possibilidade prevista no §3° do art. 33 da Lei de Drogas, 
chamando-o de tráfico privilegiado, quando a maior parte da Doutrina usa esse termo para referir-
se à situação prevista no §4°. Vamos relembrar a redação dos dois dispositivos? 

§ 3o  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos a consumirem: 

§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa.  

Para que esteja configurado o crime de uso compartilhado, ou tráfico de menor potencial ofensivo, 
chamado pelo Cespe de tráfico privilegiado, é necessária a concomitância de alguns elementos: o 
oferecimento da droga de forma eventual para pessoa do seu relacionamento, a ausência do 
objetivo de lucro, e o consumo conjunto. 

Lembre-se também de que a gratuidade, por si só, não é capaz de descaracterizar o crime de tráfico 
de drogas.  

GABARITO: CERTO 

7. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

As penas cominadas ao delito de tráfico de drogas serão aumentadas de um sexto a dois terços 
se o agente tiver utilizado transporte público com grande aglomeração de pessoas para passar 
despercebido, sendo irrelevante se ofereceu ou tentou disponibilizar a substância 
entorpecente para os outros passageiros. 

Comentários 

O art. 40 prevê aumento de pena se o crime de tráfico for cometido nos seguintes locais, 
independentemente de qualquer outra circunstância: 

a) Estabelecimentos prisionais; 
b) Estabelecimentos de ensino; 
c) Estabelecimentos hospitalares; 
d) Sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas ou 

beneficentes; 
e) Locais de trabalho coletivo; 
f) Recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza; 
g) Estabelecimento de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de 

reinserção social; 
h) Unidades militares ou policiais; 
i) Transportes públicos. 

O gabarito original da questão era correto, mas o STF hoje mudou seu entendimento acerca da 
utilização de transportes públicos, considerando o aumento de pena apenas quando houver a 
comercialização do droga dentro do próprio transporte. 
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GABARITO: ERRADO 

8. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

As atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas a serem desenvolvidas pelo SISNAD incluem a adoção de estratégias 
preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades socioculturais das diversas 
populações, como a internação compulsória. 

Comentários 

Nos dispositivos que tratam dos princípios que norteiam as ações do SISNAD não se menciona a 
internação compulsória. Lembre-se deste posicionamento, ok? 

GABARITO: ERRADO 

9. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

As plantações ilícitas deverão ser imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia 
judiciária, que recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de 
levantamento das condições encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas 
necessárias para a preservação da prova. 

Comentários 

A questão foi formulada antes da alteração do art. 32 pela Lei no 12.961/2014. A principal mudança 
ĨŽŝàĂàŵĞŶĕĆŽàĂŽàĚĞůĞŐĂĚŽàĚĞàƉŽůşĐŝĂàĞŵàǀĞǌàĚĂƐà͞ ĂƵƚŽƌŝĚĂĚĞƐàĚĞàƉŽůşĐŝĂàũƵĚŝĐŝĄƌŝĂ͘͟àáĐƌĞĚŝƚŽàƋƵĞàŝƐƐŽà
não invalida a questão, mas fique atento a essa alteração, ok?  

GABARITO: CERTO 

10. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

O inquérito policial instaurado para a apuração da prática de tráfico de drogas deverá ser 
concluído no prazo de trinta dias, se o indiciado estiver preso, e de noventa dias, quando solto, 
sendo certo que tais prazos poderão ser duplicados pelo juiz, ouvido o MP, mediante pedido 
justificado da autoridade de polícia judiciária.  

Comentários 

Vamos relembrar os prazos para conclusão do inquérito, previstos no art. 51. 

PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 

INDICIADO PRESO 30 dias É possível prorrogar por mais 30 

INDICIADO SOLTO 90 dias É possível prorrogar por mais 90 

GABARITO: CERTO 
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11. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

As ações do SISNAD limitam-se ao plano interno, ou seja, aos limites do território nacional, 
razão pela qual esse sistema não comporta a integração de estratégias internacionais de 
prevenção do uso indevido de drogas. 

Comentários 

O art. 65 da Lei de Drogas é voltado especificamente para o estabelecimento dos princípios da 
cooperação internacional. 

GABARITO: ERRADO 

12. PC-ES ʹ Escrivão de Polícia ʹ 2011 ʹ Cespe.  

Caso, em juízo, o usuário de drogas se recuse, injustificadamente, a cumprir as medidas 
educativas que lhe foram impostas pelo juiz, este poderá submetê-lo, alternativamente, a 
admoestação verbal ou a pagamento de multa. 

Comentários 

É estranho falar em medidas alternativas a outras medidas alternativas, mas a regra do §6° do art. 
28 é de que, se o agente se recusar a cumprir as penas previstas, o juiz deve aplicar admoestação 
verbal e multa. Essas novas penas, contudo, devem ser aplicadas sucessivamente, e não 
alternativamente.  

GABARITO: ERRADO 

13. SEJUS-ES ʹ Agente Penitenciário ʹ 2009 ʹ Cespe.  

De acordo com a legislação que tipifica o tráfico ilícito e o uso indevido de drogas, são 
consideradas entorpecentes aquelas capazes de produzir dependência física ou psíquica, 
constantes nas relações publicadas em conjunto com a lei específica, por esta constituir norma 
penal em branco. 

Comentários 

Vimos que o crime de tráfico de drogas é considerado normal penal em branco, pois o conceito de 
drogas deve ser estabelecido por meio de lei específica ou de ato do Poder Executivo. Atualmente 
este papel é desempenhado pela Portaria MS/SVS n° 344/1998. 

GABARITO: CERTO 

14. CODESA - Guarda Portuário - 2016 ʹ FUNCAB. 

Constitui crime previsto na lei de drogas (Lei n° 11.343, de 2006): 

a) induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga. 

b) associarem-se duas ou mais pessoas para uso reiterado de drogas. 

c) conduzir automóvel após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a incolumidade 
de outrem. 
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d) vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, 
à criança ou ao adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica. 

e) deixar, a autoridade policial, dolosamente, de investigar crime previsto na Lei n° 
11.343/2006. 

Comentários 

A nossa resposta é a alternativa A, que reproduz o crime tipificado no art. 33, §2o. A alternativa B faz 
menção ao art. 35, mas só há crime quando a associação tem por objetivo a prática de outro crime 
previsto na Lei n. 11.343/2006, e, como você já sabe, o uso da droga em si não é crime. A alternativa 
C está incorreta porque o tipo do art. 39 apenas menciona embarcação e aeronave. A alternativa D 
está incorreta porque este crime está previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. A alternativa 
E está incorreta porque se refere a um tipo que simplesmente não existe na lei. 

GABARITO: A 

15. PC-PA - Escrivão de Polícia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB. 

Sobre a lei de drogas, Lei n° 11.343, de 2006, é correto afirmar que: 

a) apenas durante a fase do inquérito policial instaurado para apurar o crime de tráfico de 
substância entorpecente, é permitida, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial 
e ouvido o Ministério Público, o procedimento investigatório da infiltração por agentes de 
polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos especializados pertinentes. 

b) ocorrendo prisão em flagrante, a destruição das drogas será executada pela autoridade 
sanitária no prazo de 15 (quinze) dias na presença do delegado de polícia competente. 

c) é isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de 
caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que 
tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato 
ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

d) o perito que subscrever o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, para 
efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do 
delito, ficará impedido de participar da elaboração do laudo definitivo. 

e) recebida cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no prazo de 5 (cinco) dias, certificará 
a regularidade formal do laudo de constatação e determinará a destruição das droga s 
apreendidas, guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo. 

Comentários 

Nossa resposta aqui é a alternativa C, pois ela reproduz letra por letra o art. 45 da Lei de Drogas. A 
alternativa A está incorreta porque a infiltração é possível em qualquer fase da persecução penal, 
nos termos do art. 53, I. A alternativa B está incorreta pois a destruição é realizada pelo Delegado 
de Polícia, na presença da autoridade sanitária e do Ministério Público. A alternativa D está incorreta 
porque neste caso o perito não fica impedido de participar da elaboração do laudo definitivo (art. 
50, §2o). A alternativa E está incorreta pois o prazo é de 10 dias (art. 50, §3o). 
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GABARITO: C 

16. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

Recebida cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no prazo de 5 (cinco) dias, certificará a 
regularidade formal do laudo de constatação e determinará a destruição das drogas 
apreendidas, guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo. 

Comentários 

A assertiva está incorreta em razão do prazo legal ser de 10 (dez) dias, conforme art. 50, § 3º, da 
Lei 11.343. 

GABARITO: ERRADO 

17. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

Apenas durante a fase do inquérito policial instaurado para apurar o crime de tráfico de 
substância entorpecente, é permitida, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial 
e ouvido o Ministério Público, o procedimento investigatório da infiltração por agentes de 
polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos especializados pertinentes.  

Comentários 

A assertiva está incorreta porque a infiltração é possível em qualquer fase da persecução penal, nos 
termos do art. 53, I. 

GABARITO: ERRADO 

18. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha 
sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 
de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Comentários 

Nossa assertiva está correta, pois ela reproduz letra por letra o art. 45 da Lei de Drogas. 

Art. 45.  É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente 
de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que 
tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 
de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

GABARITO: CERTO 

19. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

Ocorrendo prisão em flagrante, a destruição das drogas será executada pela autoridade 
sanitária no prazo de 15 (quinze) dias na presença do delegado de polícia competente.  
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Comentários 

A destruição das drogas será executada pelo delegado de polícia competente no prazo de 15 dias na 
presença do Ministério Público e da autoridade sanitária (art. 50, §4o). 

GABARITO: ERRADO 

20. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

O perito que subscrever o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, para efeito 
da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do delito, 
ficará impedido de participar da elaboração do laudo definitivo.  

Comentários 

Neste caso o perito não fica impedido de participar da elaboração do laudo definitivo (art. 50, §2o). 

Art. 50.  Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, 
comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será dada vista ao 
órgão do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 1o  Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade 
do delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito 
oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea. 

§ 2o  O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1o deste artigo não ficará impedido de 
participar da elaboração do laudo definitivo. 

GABARITO: ERRADO 

21. IGP-SC - Perito Criminal ʹ 2017 ʹ IESES. 

De acordo com a Lei 11.343/06, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad, é correto afirmar que: 

I. Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade 
do delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por 
perito oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea. 

II. O perito que subscrever o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga não 
ficará impedido de participar da elaboração do laudo definitivo. 

III. O local será vistoriado antes e depois de efetivada a destruição das drogas apreendidas, 
sendo lavrado auto circunstanciado pelo delegado de polícia, certificando-se neste a destruição 
total delas. 

IV. A destruição de drogas apreendidas na ocorrência de prisão em flagrante será feita por 
incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da data da apreensão, guardando-se 
amostra necessária à realização do laudo definitivo. 

Assinale a alternativa correta:   

a) Apenas II e IV estão corretas.  

b) Todas estão corretas.  

c) Apenas I, II e III estão corretas.   
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d) Apenas I e III estão corretas. 

Comentários 

O item I está correto, reproduzindo exatamente o conteúdo do art. 50, § 1º da Lei n. 11.343/2006.  

O item II está correto, trazendo o conteúdo do art. 50, §2º.  

O item III também está correto, nos termos do art. 50, § 5º.  

O item IV está incorreto. Nos termos do § 3º do art. 50, recebida cópia do auto de prisão em 
flagrante, o juiz, no prazo de 10 dias, certificará a regularidade formal do laudo de constatação e 
determinará a destruição das drogas apreendidas, guardando-se amostra necessária à realização do 
laudo definitivo. Além disso, de acordo com o §4º, a destruição das drogas será executada pelo 
delegado de polícia competente no prazo de 15 dias na presença do Ministério Público e da 
autoridade sanitária. 

Nos termos do art. 50-A, a destruição de drogas apreendidas sem a ocorrência de prisão em flagrante 
será feita por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da data da apreensão, 
guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo, aplicando-se, no que couber, o 
procedimento dos §§ 3o a 5o do art. 50. 

GABARITO: C 

22. POLITEC-AP - Perito Médico Legista ʹ 2017 ʹ FCC. 

De acordo com a Lei Antidrogas, Lei n° 11.343/06:  

a) Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-
lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, é crime 
punido com detenção.  

b) Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos consumirem, não é crime previsto no ordenamento jurídico brasileiro.  

c) Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o médico atenderá à natureza 
e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a 
ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.  

d) O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, perderá os 
serviços de atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário.  

e) Não é mais crime quem adquire ou traz consigo drogas para uso pessoal. 

Comentários 

A alternativa A está correta. A pena cominada para o crime do art. 38 da Lei n. 11.343/2006 
realmente é de detenção. 

Art. 38.  Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou 
fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 
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Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 
(duzentos) dias-multa. 

Parágrafo único.  O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional 
a que pertença o agente. 

A alternativa B está incorreta. Este crime é o tráfico de menor potencial ofensivo, previsto no art. 
33, §3º. 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para 
juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil 
e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

A alternativa C está incorreta. Nos termos do art. 28, § 2º, para determinar se a droga destinava-se 
a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e 
às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à 
conduta e aos antecedentes do agente. 

A alternativa D está incorreta. Nos termos do art. 26, o usuário e o dependente de drogas que, em 
razão da prática de infração penal, estiverem cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos 
a medida de segurança, têm garantidos os serviços de atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo 
sistema penitenciário. 

A alternativa E está incorreta. O porte de drogas para consumo pessoal foi despenalizado, contudo 
continua sendo crime. Em outras palavras, o STF entende que não existe mais pena, mas ainda existe 
crime. 

GABARITO: A 

23. TJ-SE ʹ Analista Judiciário ʹ 2014 ʹ Cespe.  

Ainda que presentes os requisitos subjetivos e objetivos previstos no Código Penal, é vedado 
ao juiz substituir a pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos na hipótese de 
condenação por tráfico ilícito de drogas. 

Comentários 

Esta questão diz respeito à Resolução nº 05 do Senado Federal, que suspendeu a eficácia do §4º do 
art. 33 da Lei de Drogas, que vedava essa conversão. 

GABARITO: ERRADO 

24. STJ ʹ Analista Judiciário ʹ 2012 ʹ Cespe.  

O médico que, por imprudência, prescrever a determinado paciente dose excessiva de 
medicamento que causa dependência química estará sujeito à pena de advertência, e o juiz 
que apreciar o caso deverá comunicar o fato ao Conselho Federal de Medicina. 

Comentários 

Este é o único crime culposo previsto na Lei de Drogas. Este crime apenas pode ser praticado por 
profissionais de saúde, e é correto dizer que o juiz deve comunicar o fato ao Conselho Profissional a 
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que pertença o agente. A pena cominada no art. 38, entretanto, é de detenção de 6 meses e a 2 
anos, e pagamento de 50 a 200 dias-multa. 

GABARITO: ERRADO 

25. MPU ʹ Analista Processual ʹ 2010 ʹ Cespe.  

Em relação ao crime de tráfico de drogas, considera-se, tráfico privilegiado o praticado por 
agente primário, com bons antecedentes criminais, que não se dedica a atividades criminosas 
nem integra organização criminosa, sendo-lhe aplicada a redução de pena de um sexto a dois 
terços, independentemente de o tráfico ser nacional ou internacional e da quantidade ou 
espécie de droga apreendida, ainda que a pena mínima fique aquém do mínimo legal. 

Comentários 

O art. 33, §4° da Lei de Drogas define o tráfico privilegiado: as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa. Perceba que a lei não faz restrições e nem 
excepciona o tráfico internacional. A Jurisprudência do STF também é no sentido de que a natureza 
e quantidade da droga apreendida não impedem a aplicação da diminuição de pena neste caso. 

GABARITO: CERTO 

26. STJ ʹ Analista Judiciário ʹ 2008 ʹ Cespe.  

Quem tiver em depósito, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar poderá ser submetido a prestação de serviços à 
comunidade, a qual, em prol da dignidade da pessoa humana, a fim de não causar situação 
vexatória ao autor do fato, não poderá ser cumprida em entidades que se destinem à 
recuperação de usuários e dependentes de drogas. 

Comentários 

Na Lei de Drogas há dispositivo expresso no sentido de que a prestação de serviços à comunidade 
deve ser cumprida em programas comunitários entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, 
estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, 
preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de 
drogas. 

GABARITO: ERRADO 

27. TJDFT ʹ Analista Judiciário ʹ 2008 ʹ Cespe.  

A atual lei sobre drogas, Lei n.º 11.343/2006, assegura o tratamento para usuários de 
substâncias psicoativas, porém não prevê em suas diretrizes a reinserção social, por considerá-
la uma estratégia indicada para pacientes psiquiátricos. 
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Comentários 

Vimos e revimos que a Lei de Drogas tem como principais objetivos a repressão aos crimes 
relacionados ao tráfico, mas também a prevenção, atenção e reinserção dos usuários e dependentes 
de drogas. 

GABARITO: ERRADO 

28. MPE-RJ - Analista do Ministério Público ʹ Processual ʹ 2016 ʹ FGV. 

Em ação penal, Patrick foi condenado pela prática do crime de tráfico de drogas, aplicada a 
causa de diminuição do artigo 33, §4º da Lei nº 11.343/06, sendo fixada a pena de 01 ano e 08 
meses de reclusão, não admitida a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, enquanto Lucas foi absolvido em razão de trazer consigo entorpecente para fins de 
consumo pessoal. No mesmo processo, Marcel foi condenado unicamente pelo delito de 
associação para o tráfico, sendo aplicada a pena mínima de 03 anos a ser cumprida em regime 
inicialmente fechado, apenas pelo fato de o delito praticado ser hediondo. As partes 
apresentaram recurso de apelação e o Procurador de Justiça tem que apresentar seu parecer. 
De acordo com a posição pacificada e atual dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

a) diante do reconhecimento da causa de diminuição do artigo 33, §4º da Lei nº 11.343/06, o 
tráfico perde a natureza de crime equiparado ao hediondo; 

b) os fundamentos apresentados para fixação do regime de cumprimento de pena do crime de 
associação para o tráfico foram válidos e corretos; 

c) não cabe substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, ainda que 
preenchidos os requisitos do artigo 44 do Código Penal, em razão de expressa e válida previsão 
legal;  

d)  a Lei nº 11343/06 descriminalizou a conduta de porte de substância entorpecente para 
consumo pessoal, tratando-se de infração meramente administrativa, não sendo possível a 
imposição de prisão ou eventual condenação ser considerada para efeito de reincidência;  

e) exige-se estabilidade e permanência para configuração do crime de associação para o 
tráfico.  

Comentários 

Coloquei essa questão aqui para chamar sua atenção para a mudança de posicionamento do STF em 
relação à hediondez do tráfico privilegiado. Na época a banca deu como resposta a alternativa E, 
mas hoje a alternativa A também estaria correta.  

Olha o que a Suprema Corte já pacificou: 

O chamado tráfico privilegiado, previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas) 
não deve ser considerado crime de natureza hedionda. 
STF. Plenário. HC 118533, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 23/06/2016. 
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Chamo sua atenção ainda para a alternativa C, que está incorreta, pois a vedação da substituição da 
pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos foi considerada inconstitucional por 
ofender o princípio da individualização da pena. 

GABARITO: A ou E 

29. DPU ʹ Defensor Público Federal ʹ 2015 ʹ Cespe.  

Considerando que Carlo, maior e capaz, compartilhe com Carla, sua parceira eventual, 
substância entorpecente que traga consigo para uso pessoal, julgue o item que se segue. 

Carlo responderá pela prática do crime de oferecimento de substância entorpecente, sem 
prejuízo da responsabilização pela posse ilegal de droga para consumo pessoal. 

Comentários 

A conduta praticada por Carlo, no caso trazido pela questão, se amolda ao tipo penal previsto no art. 
33, § 3o. 

§ 3o  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil 
e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

Além disso, Carlo ainda poderá ser responsabilizado pela posse de droga para uso pessoal, nos 
termos do art. 28. 

GABARITO: CERTO 

30. DPE-MA ʹ Defensor Público ʹ 2015 ʹ FCC.  

No delito de tráfico de entorpecente a pena poderá ser reduzida de um sexto a dois terços 
desde que o agente seja primário, 

a) de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas e nem integre organização 
criminosa. 

b) não se dedique às atividades criminosas e nem integre organização criminosa. 

c) de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, não integre organização 
criminosa e colabore voluntariamente com a investigação policial ou processo criminal. 

d) não se dedique às atividades criminosas, não integre organização criminosa e colabore 
voluntariamente com a investigação policial ou processo criminal. 

e) de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, não integre organização 
criminosa e desde que não tenha tido anteriormente conversão em penas restritivas de 
direitos. 

Comentários 

A banca nos cobra diretamente o conteúdo do art. 33, § 4o:   
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§ 4o Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, , desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa. 

GABARITO: A 

31. Câmara dos Deputados ʹ Consultor Legislativo ʹ 2014 ʹ Cespe.  

O comércio de substâncias entorpecentes sem autorização ou em desacordo com 
determinação regulamentar, praticado por bombeiro militar uniformizado, mediante o uso de 
sua viatura para o transporte das substâncias e com uso ostensivo de arma de fogo, permite a 
majoração da pena-base do delito de tráfico de um sexto a dois terços. 

Comentários 

Aqui estamos diante da previsão do art. 40, II. Vamos relembrar!? 

Art. 40.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, 
se: 

[...] 

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de 
educação, poder familiar, guarda ou vigilância; 

GABARITO: CERTO 

32. Câmara dos Deputados ʹ Consultor Legislativo ʹ 2014 ʹ Cespe.  

No processamento do crime de tráfico de substâncias entorpecentes, é vedada, em qualquer 
hipótese, a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos. 

Comentários 

Opa! Essa vedação constava no art. 44, mas a vedação foi declarada inconstitucional pelo STF. 

GABARITO: ERRADO 

33. DPF ʹ Delegado de Polícia ʹ 2013 ʹ Cespe.  

Na Lei de Drogas, é prevista como crime a conduta do agente que oferte drogas, 
eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa do seu relacionamento, para juntos a 
consumirem, não sendo estabelecida distinção entre a oferta dirigida a pessoa imputável ou 
inimputável. 

Comentários 

Essa é daquelas bem polêmicas, o Cespe deu a assertiva como errada no gabarito preliminar, e 
depois alterou o gabarito. Na verdade, o crime é o mesmo, o que temos de diferente é o aumento 
de pena previsto no art. 40, VI.  

GABARITO: CERTO 
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34. DPDF ʹ Defensor Público ʹ 2013 ʹ Cespe.  

O reincidente específico em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins poderá pleitear o 
livramento condicional após cumprir dois terços da sua pena privativa de liberdade. 

Comentários 

O reincidente específico no crime de tráfico de drogas não poderá ser beneficiado com livramento 
condicional, conforme art. 44, parágrafo único. 

GABARITO: ERRADO 

35. DPE-AM ʹ Defensor Público ʹ 2013 ʹ FCC.  

Constitui crime previsto na lei de drogas 

a) fornecer, desde que onerosamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer outro 
objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 

b) oferecer droga, desde que em caráter habitual e ainda que sem objetivo de lucro, a pessoa 
de seu relacionamento, para juntos consumirem. 

c) prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-
lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 

d) conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, ainda que sem exposição a 
dano potencial a incolumidade de outrem. 

e) consentir que outrem se utilize de local de que tem a propriedade para o tráfico ilícito de 
drogas, desde que o faça onerosamente. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta porque o crime se consuma mesmo que o fornecimento seja gratuito. 
A alternativa B está incorreta porque o oferecimento de droga eventualmente já é suficiente para 
que haja crime. A alternativa D está incorreta porque para que se consume este crime é necessária 
exposição da incolumidade das pessoas a dano potencial. A alternativa E está incorreta porque o 
consentimento, neste caso, pode ser gratuito, e ainda assim haverá crime. 

GABARITO: C 

36. PC-AL ʹ Delegado de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

Para a fixação da pena de multa nos casos de crime de tráfico de entorpecentes, o juiz deverá 
obedecer aos critérios fixados na parte especial do Código Penal, que determina que o número 
de dias-multa será, no mínimo, de 10 e, no máximo, de 360. 

Comentários 

O Código Penal é aplicável de forma subsidiária. Há crimes tipificados pela Lei de Drogas cuja pena 
cominada é maior que 360 dias-multa, a exemplo do próprio art. 33, que prevê diversas modalidades 
do crime de tráfico. 
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GABARITO: ERRADO 

37. PC-AL ʹ Delegado de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

O comércio ilegal de drogas envolvendo mais de um estado faz surgir o tráfico interestadual de 
entorpecentes, deslocando-se a competência para apuração e atuação da Polícia Federal, 
todavia, a competência para processar e julgar o criminoso continua a ser da justiça estadual. 

Comentários 

Mais uma questão polêmica. O tráfico interestadual pode e deve ser investigado pela Polícia Federal, 
pois exige repressão uniforme, mas isso não significa que falte competências às polícias civis dos 
estados envolvidos para investigar, o que deve ser feito em cooperação com a Polícia Federal. A 
competência para julgamento continua sendo da Justiça Comum estadual. Dê uma olhada na Súmula 
522 do STF. Apesar da polêmica, o gabarito foi mantido pelo Cespe. 

GABARITO: CERTO 

38. TJ-GO ʹ Juiz de Direito ʹ 2012 ʹ FCC.  

De acordo com a lei antidrogas, 

a) na determinação da quantidade de dias-multa, o juiz não poderá levar em conta a natureza 
e a quantidade da substância ou do produto, mas apenas a personalidade e a conduta social 
do agente. 

b) no caso de posse de substância entorpecente para consumo pessoal, incabível a imposição 
de multa, ainda que se recuse injustificadamente o agente a cumprir a medida educativa fixada. 

c) a multa será fixada em valor não inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e 
sessenta salários mínimos. 

d) se o juiz, em virtude da situação econômica do acusado, considerar a multa ineficaz, poderá 
aumentá-la até o triplo. 

e) em caso de concurso de crimes, as multas serão impostas cumulativamente. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta porque o juiz deve levar em conta a natureza e a quantidade da 
substância ou produto, bem como a personalidade e a conduta social do agente. A alternativa B está 
incorreta porque, para garantia do cumprimento das medidas educativas impostas, o Juiz poderá 
submeter o agente ao pagamento de multa. A alternativa C está incorreta porque a multa é fixada 
em dias-multa, cada um em valor não inferior a 30 avos e nem superior a 5 salários mínimos. A 
alternativa D está incorreta porque as multas podem ser aumentadas em até dez vezes, se, em 
virtude da situação econômica do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no 
máximo. 

GABARITO: E 
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39. PC-ES ʹ Delegado de Polícia ʹ 2011 ʹ Cespe.  

A conduta de porte de drogas para consumo pessoal possui a natureza de infração sui generis, 
porquanto o fato deixou de ser rotulado como crime tanto do ponto de vista formal quanto 
material. 

Comentários 

OàƉŽƐŝĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽàĚŽà“TFàĠàŶŽàƐĞŶƚŝĚŽàĚĞàƋƵĞàŚŽƵǀĞà͞ĚĞƐƉĞŶĂůŝǌĂĕĆŽ͕͟àŵĂƐàĂàƉŽƐse de drogas para 
consumo pessoal não deixou de ser crime. 

GABARITO: ERRADO 

40. PC-ES ʹ Delegado de Polícia ʹ 2011 ʹ Cespe.  

Considere a seguinte situação hipotética.  

Cláudio, penalmente responsável, foi flagrado fazendo uso de um cigarro artesanal de 
maconha, sendo que em seu poder ainda foi encontrada quantidade significativa da mesma 
droga, acondicionada em pequenas trouxinhas, com preços distintos afixados em cada uma 
delas, bem como constatou-se que Cláudio, mesmo desempregado, trazia consigo anotações 
e valores que o ligavam, indubitavelmente, ao tráfico de drogas.  

Nessa situação hipotética, Cláudio responderá pelo crime de tráfico de entorpecentes e, 
mesmo que remanescente o crime de uso indevido de drogas, estarão excluídos os benefícios 
da lei atinente aos juizados especiais. 

Comentários 

A resposta da questão decorre da interpretação conjunta do art. 28, §2°, e do art. 48, §1°, da Lei de 
Drogas. 

Art. 28 § 2o  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à 
natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu 
a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do 
agente. 

Art. 48 § 1o  O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver 
concurso com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na 
forma dos arts. 60 e seguintes da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os 
Juizados Especiais Criminais 

GABARITO: CERTO 

41. DPE-RS ʹ Defensor Público ʹ 2011 ʹ FCC.  

A respeito da Lei no 11.343/06, é correto afirmar: 

a) Há previsão de delito culposo no rol de crimes. 

b) Na hipótese do delito previsto no caput do art. 33, o indivíduo primário, com bons 
antecedentes, que não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa, 
poderá ter sua pena reduzida, desde que confesse a autoria delitiva, de um sexto a dois terços. 
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c) O condenado pelo delito previsto no art. 28 não poderá receber pena privativa de liberdade, 
salvo se reincidente e demonstrar resistência ao tratamento contra dependência química. 

d) O delito de associação para o tráfico consignado no art. 35 exige a mesma quantidade de 
agentes prevista para o crime de quadrilha ou bando disposto no art. 288 do Código Penal. 

e) O agente que em única ocasião oferece gratuitamente para um amigo vinte pedras de 
substância conhecida como crack, ainda que com única intenção de juntos consumirem, 
responde pelo crime previsto no caput do art. 33, delito equiparado a hediondo. 

Comentários 

A alternativa A está correta, pois o crime previsto no art. 38 é culposo: ͞Prescrever ou ministrar, 

culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar͘͟ A alternativa B está incorreta porque o art. 
33 da Lei nº 11.343/06 não exige a confissão do agente para que seja aplicada a causa de diminuição 
de pena. A alternativa C está incorreta porque não previsão de pena privativa de liberdade no crime 
do art. 28. 

A alternativa D está incorreta porque para a configuração do crime de associação para o tráfico 
bastam duas pessoas, enquanto para o crime de quadrilha ou bando (hoje chamado de associação 
criminosa) é exigido o número mínimo de 3 pessoas. A alternativa E está incorreta porque o crime 
de uso compartilhado não está dentre aqueles que são equiparados aos hediondos. 

GABARITO: A 

42. PC-PA - Delegado de Polícia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB. 

Sobre a Lei de Drogas (Lei n° 11.343/2006) e as normas que a complementam, assinale a 
resposta correta. 

a) O crime previsto no art. 28 da lei especial tem prazo prescricional fixado em dois anos. 

b) A destruição de plantações ilícitas não pode se dar de forma imediata pelo Delegado de 
Polícia, exigindo-se autorização judicial para tal. 

c) Não pode o poder público autorizar o uso de plantas psicotrópicas para exclusiva finalidade 
ritualística-religiosa. 

d) Não há a previsão de condutas culposas na Lei n° 11.343, de 2006. 

e) O analgésico morfina foi retirado das listas anexas à Portaria n° 344/ANVISA, de 1998, de 
modo que não mais pode ser considerado uma droga para fins de aplicação da Lei n° 11.343. 

Comentários 

 A alternativa B está incorreta porque não há necessidade de autorização judicial para que o 
Delegado de Polícia promova a destruição das plantações ilícitas, que deverá ocorrer 
imediatamente, nos termos do art. 32 da Lei n. 11.343/2006. A alternativa C está incorreta porque 
o art. 2o da lei faz uma exceção expressa no que se refere às plantas psicotrópicas utilizadas em 
rituais religiosos, mencionando inclusive a Convenção de Viena. A alternativa D está incorreta 
ƉŽƌƋƵĞàŽàĂƌƚ͘àϯϴàƚƌĂǌàƵŵàĐƌŝŵĞàĐƵůƉŽƐŽ͗à͞Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que 
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delas necessite o paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar͘͟àáàĂůƚĞƌŶĂƚŝǀĂàEàĞƐƚĄàŝŶĐŽƌƌĞƚĂàƉŽƌƋƵĞ a morfina continua fazendo parte da lista 
(atualmente é o item 63). 

GABARITO: A 

43. MPE-PR - Promotor Substituto ʹ 2016 - MPE-PR. 

Consoante o artigo 40 da Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006): 

͞áƐàƉĞŶĂƐàƉƌĞǀŝƐƚĂƐàŶŽƐàĂƌƚƐ͘àϯϯàĂàϯϳàĚĞƐƚĂàLĞŝàƐĆŽàaumentadas de um sexto a dois terços, se: 

(...) 

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos 
prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, 
recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se 
realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de 
dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais ou em 
transportes públicos; 

(...) 

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal; 

(...) 

Sobre as causas de aumento de pena, previstas nos incisos III e V do artigo 40 da Lei n. 
11.343/2006, assinale a alternativa correta, de acordo com a interpretação atual e assente no 
Superior Tribunal de Justiça: 

I ʹ Para incidência da causa de aumento de pena, prevista no artigo 40, III, da Lei 
n.11.343/2006, basta o agente transportar no bagageiro ou trazer a droga consigo, em veículo 
de transporte público, independentemente de comercialização. 

II ʹ É desnecessária a efetiva transposição de fronteiras entre estados da federação para 
incidência da majorante descrita no artigo 40, V, da Lei 11.343/2006. 

III ʹ É necessária a efetiva comercialização da droga, no interior do transporte público, para 
incidência do aumento de pena previsto no artigo 40, III, da Lei 11.343/2006. 

IV ʹ É necessária a efetiva transposição de fronteiras entre estados da federação para 
incidência da majorante descrita no artigo 40, V, da Lei 11.343/2006. 

a) Somente as assertivas I e II são corretas;  

b) Somente as assertivas I e III são corretas;  

c) Somente as assertivas II e III são corretas;  

d)  Somente as assertivas II e IV são corretas;  

e) As assertivas III e IV são corretas.  
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Comentários 

A assertiva I está incorreta porque o STF já entendeu, como você já sabe, que, para incidência da 
causa de aumento de pena, é preciso que haja comercialização da droga no veículo de transporte 
público. A assertiva IV também está incorreta, pois a causa de aumento de pena também para o 
tráfico interestadual não é necessário que as fronteiras estaduais sejam efetivamente transpostas, 
conforme a jurisprudência do STF. 

GABARITO: CERTO 

44. TRF ʹ 5ª REGIÃO ʹ Juiz Federal Substituto ʹ 2017 ʹ CESPE. 

Ricardo, pai de família e esposo dedicado, trabalhador empregado como serventuário da 
justiça à época dos fatos, primário e de bons antecedentes, não integrante de qualquer 
organização criminosa, foi surpreendido portando cinquenta pinos de cocaína. Tendo Ricardo 
sido denunciado pela prática de tráfico de drogas, a defesa requereu que fosse aplicado o 
benefício da redução da pena previsto na legislação especial, mas o juízo competente negou o 
pedido sob o argumento de que o réu responde a outros inquéritos policiais e ações penais, de 
forma que isso demonstraria que ele se dedica a atividades criminosas. Durante o 
cumprimento da pena por tráfico de drogas, Ricardo convenceu sua esposa, Adriana, menor 
de idade, mãe dedicada, atendente de telemarketing, primária e de bons antecedentes, não 
integrante de qualquer organização criminosa, a receber, transportar e negociar trinta quilos 
de maconha, a fim de saldar dívida do marido contraída na prisão. Quando foi visitar o marido 
no presídio, Adriana levou, ainda, alguns pinos de cocaína a um conhecido dele que mora bem 
ao lado do estabelecimento prisional. Adriana foi flagrada. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da Lei Antidrogas. 

a) A atuação de Adriana, por si só, induz à conclusão de que ela integra a mesma organização 
criminosa que seu marido, sendo prescindível a prova de seu envolvimento, estável e 
permanente, com o grupo criminoso, sendo suficiente para afastar a aplicação da minorante 
prevista na legislação especial. 

b) Como Adriana é adolescente, Ricardo responderá pelo crime de tráfico de drogas em 
concurso com a corrupção de menores por tê-la utilizado na prática do crime. 

c) No que se refere à entrega da cocaína ao amigo de Ricardo residente perto do presídio, não 
incide a causa de aumento prevista na legislação especial, a qual só poderia ser aplicada se o 
comprador do entorpecente fosse um dos detentos do estabelecimento. 

d) A aplicação da causa de diminuição de pena prevista na legislação especial não é capaz de 
afastar a hediondez do crime de tráfico de drogas praticado por Ricardo. 

e) Agiu corretamente o juízo ao negar o benefício de redução de pena previsto na legislação 
especial, uma vez que é possível a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso 
para a formação da convicção do juiz, de modo a afastar o benefício legal. 
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Comentários 

A alternativa A está incorreta. Como você já está cansado de saber, de acordo com o posicionamento 
do STF, a quantidade de drogas encontrada não constitui, isoladamente, fundamento idôneo para 
negar o benefício da redução da pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. 

A alternativa B está incorreta. Caso o delito praticado pelo agente e pelo menor de 18 anos não 
esteja previsto nos arts. 33 a 37 da Lei de Drogas, o réu poderá ser condenado pelo crime de 
corrupção de menores, mas se a conduta estiver tipificada em um desses dispositivos, pelo princípio 
da especialidade, não será possível a condenação por aquele delito, mas apenas a majoração da 
pena com base no art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006. 

A alternativa C está incorreta. A aplicação da causa de aumento do art. 40, III, se justifica quando 
constatada a comercialização de drogas nas imediações de estabelecimentos prisionais, sendo 
irrelevante se o agente infrator visa ou não os frequentadores daquele local. Precedentes. 

A alternativa D está incorreta. O tráfico privilegiado não é mais considerado equiparado a hediondo, 
conforme novo posicionamento do STF. 

A alternativa E está correta. Segundo a posição do STJ, é possível a utilização de inquéritos policiais 
e/ou ações penais em curso para formação da convicção de que o réu se dedica à atividades 
criminosas, de modo a afastar o benefício do art. 33, §4º. 

GABARITO: E 

45. PJC-MT - Delegado de Polícia Substituto ʹ 2017 ʹ CESPE. 

Com referência aos parâmetros legais da dosimetria da pena para os crimes elencados na Lei 
n.°11.343/2006 Ͷ Lei Antidrogas Ͷ e ao entendimento dos tribunais superiores sobre essa 
matéria, assinale a opção correta. 

a) A personalidade e a conduta social do agente não preponderam sobre outras circunstâncias 
judiciais da parte geral do CP quando da dosimetria da pena. 

b) A natureza e a quantidade da droga são circunstâncias judiciais previstas na parte geral do 
CP. 

c) A natureza e a quantidade da droga não preponderam sobre outras circunstâncias judiciais 
da parte geral do CP quando da dosimetria da pena. 

d) A natureza e a quantidade da droga apreendida não podem ser utilizadas, 
concomitantemente, na primeira e na terceira fase da dosimetria da pena, sob pena de bis in 
idem. 

e) As circunstâncias judiciais previstas na parte geral do CP podem ser utilizadas para aumentar 
a pena base, mas a natureza e a quantidade da droga não podem ser utilizadas na primeira fase 
da dosimetria da pena. 
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Comentários 

Quero chamar sua atenção aqui para dois julgados do STJ a respeito da dedicação do agente a 
atividades criminosas. O STJ confirmou a decisão de outro Tribunal no sentido de que a quantidade 
de drogas que o agente portava era muito grande, e que daí se poderia concluir que ele se dedicava 
a atividades criminosas, e por isso estaria afastado o benefício do tráfico privilegiado (HC 271.897/SP 
e HC 220.848/SP). 

O STF, por outro lado, entende de forma diferente, e obviamente a interpretação do STF é a mais 
importante para fins de prova. Você precisa ter em mente, portanto, que, para o STF, a quantidade 
de drogas apreendidas não importa na aplicação da minorante do §4o, mesmo que seja uma 
quantidade muito grande! Veja um julgado a respeito do assunto. 

PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E QUANTIDADE DE DROGAS. 

A Segunda Turma, por unanimidade, deu parcial provimento a recurso ordińrio em “habeas 
corpus” para reconhecer a incidência da causa de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei 11.343/2006 (1) e determinar que o juízo “a quo”, após definir o patamar de redução, recalcule 
a pena e proceda ao reexame do regime inicial do cumprimento da sanção e da substituição da 
pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, se preenchidos os requisitos do art. 
44 do Código Penal (2). 

No caso, a paciente foi condenada à pena de cinco anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 
ao pagamento de quinhentos dias-multa, pela pŕtica do crime previsto no art. 33, “caput”, da Lei 
11.343/2006.  

A defesa alegou que o não reconhecimento da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, pelas instâncias ordinárias, baseou-se unicamente na quantidade da droga apreendida.  

O Colegiado assentou que a grande quantidade de entorpecente, apesar de não ter sido o único 
fundamento apontado para afastar a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, foi 
isoladamente utilizada como elemento para presumir-se a participação da paciente em uma 
organização criminosa e, assim, negar-lhe o direito à minorante. 

Ressaltou que, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a quantidade de drogas 
não pode automaticamente levar ao entendimento de que a paciente faria do tráfico seu meio de 
vida ou integraria uma organização criminosa (3). Ademais, observou que a paciente foi absolvida 
da acusação do delito de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 da Lei 11.343/2006 (4), 
por ausência de provas.  

Dessa forma, a Turma considerou ser patente a contradição entre os fundamentos usados para 
absolvê-la da acusação de prática do mencionado delito e os utilizados para negar-lhe o direito à 
minorante no ponto referente à participação em organização criminosa.  

RHC 138715/MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 23.05.2017. 

Ainda com relação à dedicação do agente a atividades criminosas, devemos mencionar outro julgado 
do STJ, segundo o qual é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais ainda em 
curso para formação da convicção de que o réu se dedica a atividades criminosas, de modo a impedir 
a aplicação do tráfico privilegiado. 

CAUSA DE DIMINUIC ȫ̃O DE PENA. ART. 33, § 4o, DA LEI 11.343/06. DEDICÃ̧O ̀ 
ATIVIDADE CRIMINOSA. UTILIZAÇÃO DE INQÚRITOS E/OU Ã̧ES PENAIS. 
POSSIBILIDADE. 

́ possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para formação da 
convicção de que o réu se dedica a atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal 
previsto no artigo 33, § 4o, da Lei 11.343/06. 
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EREsp 1.431.091-SP, Rel. Min. Felix Fischer, por maioria, julgado em 14/12/2016, DJe 1/2/2017. 
Informativo STJ 596. 

Importante mencionar que esse posicionamento excepciona a Súmula 444 do STJ, segundo a qual é 
vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. 

Súmula 444 do STJ 

É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. 

Havia divergência entre a quinta e a sexta turmas do STJ, e por isso o julgado coube à Terceira Seção, 
que decidiu a favor da possibilidade, sob o argumento de que os princípios constitucionais devem 
ser interpretados de forma sistêmica, harmoniosa, de maneira que o princípio da inocência não Ġ 
absoluto, de maneira que conceder o benefício do art. 33, § 4o, da Lei 11.343/06 para condenado 
que responde a inúmeras ações penais ou seja investigado em diversos inquéritos policiais seria o 
mesmo que equiparĄ-lo a quem, numa única ocasião na vida, se envolveu com as drogas, e isso 
ofenderia outro princípio constitucional, o da individualização da pena. 

GABARITO: D 

DPU - Defensor Público Federal ʹ 2017 ʹ CESPE. 

Tendo como referência as disposições da Lei de Drogas (Lei n.º 11.343/2006) e a jurisprudência 
pertinente, julgue o item subsecutivo. 

46.  

Situação hipotética: Com o intuito de vender maconha em bairro nobre da cidade onde mora, 
Mário utilizou o transporte público para transportar 3 kg dessa droga. Antes de chegar ao 
destino, Mário foi abordado por policiais militares, que o prenderam em flagrante. Assertiva: 
Nessa situação, Mário responderá por tentativa de tráfico, já que não chegou a comercializar 
a droga. 

Comentários 

O tipo penal do art. 33 descreve mais de uma dezena de condutas, e por isso o simples fato de 
transportar a droga já é suficiente para que haja crime consumado de tráfico de drogas. 

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa. 

GABARITO: ERRADO 

47.  

Segundo o entendimento do STJ, em eventual condenação, o juiz sentenciante não poderá 
aplicar ao réu a causa de aumento de pena relativa ao tráfico de entorpecentes em transporte 
público, se o acusado tiver feito uso desse transporte apenas para conduzir, de forma oculta, 
droga para comercialização em outro ambiente, diverso do transporte público. 
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Comentários 

A respeito do transporte público, vale mencionar que o STF assumiu posicionamento no sentido de 
ƋƵĞà ͞Oà ŵĞƌŽà ƚƌĂŶƐƉŽƌƚe de droga em transporte coletivo não implica o aumento de pena. O 
aumento aplica-se apenas quando a comercialização da droga é feita dentro do próprio transporte 
ƉƷďůŝĐŽ͟à;HCàϭϮϬϲϮϰͿ͘àáƚĞŶĕĆŽàĂàĞǀĞŶƚƵĂŝƐàƋƵĞƐƚƁĞƐàĚĞàƉƌŽǀĂàŶĞƐƐĞàƐĞŶƚŝĚŽ͊àHŽũĞàĂàŵĞƌĂàƵƚŝůŝǌação 
do transporte público não é suficiente para que incida o aumento de pena! 

TRÁFICO DE DROGAS: TRANSPORTE PÚBLICO E APLICAÇÃO DO ART. 40, III, DA LEI 
11.343/2006.   

Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma, por maioria, concedeu “habeas corpus” a condenado 
pela prática de tráfico de drogas para afastar a majorante contida no art. 40, III, da Lei 
11.343/2006 (“Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto 
a dois terços, se: ...III - a infração tiver sido cometida nas de pendências ou imediações de 
estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, 
culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde 
se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de 
dependentes de drogas ou de reinserção  social, de unidades militares ou policiais ou em 
transportes públicos”). No caso, o paciente fora flagrado em transporte coletivo transnacional, 
trazendo consigo considerável quantidade de substância entorpecente. Prevaleceu o voto do 
Ministro Ricardo Lewandowski. Destacou que a jurisprudência das Turmas seria no sentido de que 
a aplicação daquela causa especial de aumento de pena teria como objetivo punir com mais rigor 
a comercialização de drogas em locais nos quais se verificasse uma maior aglomeração de pessoas, 
de modo que se tornasse mais fácil a disseminação da mercancia. Assim, não seria suficiente a 
mera utilização do transporte público para o carregamento do entorpecente. Vencida a Ministra 
Cármen Lúcia (relatora), que indeferia a ordem.   

STF, HC 120624/MS, rel.  orig. Min. Cármen Lúcia, red. p/ o acórdão, Min. Ricardo Lewandowski, 
j. 03.06.2014. 

GABARITO: CERTO 

48.  

Situação hipotética: José, ao comercializar cocaína em espaço público, foi preso em flagrante. 
Apesar de ele ser primário, o juiz sentenciante não aplicou a causa de diminuição de pena 
referente ao denominado tráfico privilegiado, sob o argumento de que o réu se dedicava a 
atividades criminosas, conforme evidenciado por inquéritos e ações penais em curso nos quais 
José figurava como indiciado ou réu. Assertiva: Nessa situação, de acordo com a jurisprudência 
do STJ, o juiz feriu o princípio constitucional da presunção de inocência. 

Comentários 

Ainda com relação à dedicação do agente a atividades criminosas, devemos mencionar outro julgado 
do STJ, segundo o qual é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais ainda em 
curso para formação da convicção de que o réu se dedica a atividades criminosas, de modo a impedir 
a aplicação do tráfico privilegiado. 

CAUSA DE DIMINUIC ȫ̃O DE PENA. ART. 33, § 4o, DA LEI 11.343/06. DEDICÃ̧O ̀ 
ATIVIDADE CRIMINOSA. UTILIZAÇÃO DE INQÚRITOS E/OU Ã̧ES PENAIS. 
POSSIBILIDADE. 
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́ possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para formação da 
convicção de que o réu se dedica a atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal 
previsto no artigo 33, § 4o, da Lei 11.343/06. 

EREsp 1.431.091-SP, Rel. Min. Felix Fischer, por maioria, julgado em 14/12/2016, DJe 1/2/2017. 
Informativo STJ 596. 

Importante mencionar que esse posicionamento excepciona a Súmula 444 do STJ, segundo a qual é 
vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. 

Súmula 444 do STJ 

É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base. 

GABARITO: ERRADO 

49. TJ-MG - Titular de Serviços de Notas e de Registros ʹ Provimento ʹ 2017 ʹ CONSULPLAN. 

Sobre os crimes previstos na Lei Antidrogas ʹ Lei nº. 11.343/2006 , assinale a alternativa 
correta:  

a) O crime de associação para o tráfico, caracterizado pela associação de duas ou mais pessoas 
para a prática de alguns dos crimes previstos na Lei Antidrogas, é delito equiparado a crime 
hediondo.  

b) Segundo o disposto na Lei Antidrogas e na jurisprudência, o crime de associação para o 
tráfico se consuma com a mera união dos envolvidos, ainda que de forma individual e 
ocasional.  

c) Aquele que colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados 
à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33,caput e § 1º, e 34 da Lei de Drogas, 
deverá responder como partícipe do crime de tráfico de drogas.  

d) O redutor de pena previsto no art. 46 da Lei nº. 11.343/2006 não possui âmbito de incidência 
restrito aos crimes previstos na lei antidrogas, podendo ser aplicado inclusive na hipótese de 
roubo, desde que comprovada a semi-imputabilidade do agente. 

Comentários 

A alternativa A está incorreta. O crime de associação para o tráfico não é equiparado a hediondo. 
(HC 284.176/RJ STJ). 

A alternativa B está incorreta. Há necessidade de estabilidade e permanência. 

A alternativa C está incorreta. Neste caso o agente responde pelo delito do art. 37 da Lei n. 
11.343/2006. 

Art. 37.  Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática 
de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) 
dias-multa. 

A alternativa D está correta. A infração praticada pode ser qualquer uma, e não apenas os crimes da 
Lei de Drogas. 

GABARITO: D 
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50. PC-AP - Delegado de Polícia ʹ 2017 ʹ FCC. 

Com relação ao sistema nacional de políticas públicas sobre drogas e, ainda, com base na Lei 
n° 11.343/2006, considere: 

I. A lei descriminalizou a conduta de quem adquire, guarda, tem em depósito, transporta ou 
traz consigo, para consumo pessoal, drogas em autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar. Dessa forma, o usuário de drogas é isento de pena, 
submetendo-se, apenas, a tratamento para recuperação. 

II. Constitui causa de aumento de pena no crime de tráfico de drogas o emprego de arma de 
fogo. 

III. Equipara-se ao usuário de drogas, aquele que, eventualmente e sem objetivo de obter lucro, 
oferece droga a pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem ou, ainda, quem 
induz, instiga ou auxilia alguém ao uso indevido. 

IV. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o 
processo criminal na identificação dos demais coautores ou partícipes do crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida 
de um terço a dois terços. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) I, III e IV.  

b) I e III.  

c) II e III.  

d) II e IV.  

e) I e II. 

Comentários 

O item I está incorreto. Você já está cansado de saber, mas a conduta de portar drogas para consumo 
pessoal foi despenalizada, apesar de continuar sendo considerada criminosa, segundo o 
entendimento do STF. 

O item II está correto. Uma das causas de aumento de pena previstas no art. 40 é aquela que incide 
quando o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou 
qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva. 

O item III está incorreto. Não há equiparação. Uma das condutas é a art. 28, e a outra no art. 33 § 3º 
da Lei n. 11.343/2006. 

O item IV está correto. Nos termos do art. 41, o indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente 
com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais coautores ou partícipes 
do crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena 
reduzida de um terço a dois terços. 

GABARITO: D 
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51. DPE-SC - Defensor Público Substituto ʹ 2017 ʹ FCC. 

Sobre o regime da Lei de Drogas (Lei n° 11.343/2006), é correto afirmar:  

a) A natureza e a quantidade da droga não podem ser utilizadas simultaneamente para 
justificar o aumento da pena-base e afastar a redução prevista no § 4° do art. 33 da Lei n° 
11.343/2006, sob pena de caracterizar bis in idem.  

b) A natureza da pena do crime de posse de drogas para uso pessoal dispensa a realização de 
laudo de constatação da substância para aferir a tipicidade da conduta.  

c) A despeito do recente entendimento do Supremo Tribunal Federal com relação ao tráfico 
privilegiado, os crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput) e de associação para o tráfico (art. 
35) continuam equiparados aos hediondos.  

d) A tipo de tráfico de drogas (art. 33, caput) só se consuma com a efetiva venda da substância 
entorpecente.  

e) A proximidade de presídio, escola e hospital configura circunstância agravante a ser 
considerada na segunda fase de aplicação da pena. 

Comentários 

A alternativa A está correta. Segundo entendimento do STF, a natureza e a quantidade da droga NÃO 
podem ser utilizadas para aumentar a pena-base do réu e nem para afastar o tráfico privilegiado ou 
para, reconhecendo-se o direito ao benefício, conceder ao réu uma menor redução de pena. 

A alternativa B está incorreta. A natureza da pena do crime de posse de drogas para uso pessoal 
NÃO dispensa a realização de laudo de constatação da substância para aferir a tipicidade da conduta.  

A alternativa C está incorreta. Como você já sabe, o STJ entende que o crime de associação para o 
tráfico não é considerado equiparado a hediondo. 

A alternativa D está incorreta. A consumação do crime de tráfico de drogas se dá com a realização 
de quaisquer dos núcleos do tipo penal, sendo irrelevante que a droga apreendida não tenha 
chegado ao seu destino, ou que tenha sido distribuída a terceiros. 

A alternativa E está incorreta. Não e trata de agravante, mas sim de causa de aumento de pena, a 
ser considerada na terceira fase da aplicação da pena. 

GABARITO: A 

52. DPE-AP - Defensor Público - 2018 ʹ FCC 

A importação de semente cannabis sativa linneu, vulgarmente conhecida como maconha, 
segundo o STJ, configura delito de  

a) tráfico de drogas, por ser matéria-prima para a produção de substância entorpecente. 

b) contrabando, por tratar-se de matéria proibida para importação.  

c) importação de produto sem registro em órgão de vigilância sanitária competente. 

d) porte de substância para uso pessoal, sem previsão de pena privativa de liberdade. 

e) ter em depósito substância nociva à saúde pública. 
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Comentários 

Aqui precisamos lembrar de um julgado específico do ST (REsp 1.444.537/RS), segundo o qual 
classifica-se como "droga", para fins da Lei nº 11.343/2006, a substância apreendida que possua 
"canabinoides" (característica da espécie vegetal Cannabis sativa), ainda que naquela não haja 
tetrahidrocanabinol. Portanto, é irrelevante, para a comprovação da materialidade do delito o fato 
de o laudo pericial não haver revelado a presença de tetrahidrocanabiol (THC). 

GABARITO: A 

ABIN - Oficial Técnico de Inteligência - Área 2 - 2018 ʹ CESPE. 

Maria, esposa de Carlos, que cumpre pena de reclusão, era obrigada por ele, de forma 
reiterada, a levar drogas para dentro do sistema penitenciário, para distribuição. Carlos a 
ameaçava dizendo que, se ela não realizasse a missão, seu filho, enteado de Carlos, seria 
assassinado pelos comparsas soltos. Durante a revista de rotina em uma das visitas a Carlos, 
Maria foi flagrada carregando a encomenda. Por considerar que estava sob proteção policial, 
ela revelou o que a motivava a praticar tal conduta, tendo provado as ameaças sofridas a partir 
de gravações por ela realizadas. Em sua defesa, Carlos alegou que o crime não fora consumado. 

No que se refere a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

53.  

Carlos não será punido, pois, de fato, o crime não se consumou. 

Comentários 

Aqui precisamos compreender que maria sofreu coação moral irresistível, e por isso não responderá 
pelo crime. Carlos, por outro lado, é autor mediato, e cometeu o crime de transportar a droga 
utilizando-se de Maria. Como o crime de tráfico de drogas é do tipo misto alternativo, basta que uma 
das condutas previstas seja perpetrada para que o crime esteja consumado. 

GABARITO: ERRADO 

54.  

Maria será punida, mas terá direito ao benefício de atenuante por ter colaborado com a polícia 
no desbaratamento do tráfico dentro do sistema prisional. 

Comentários 

Carlos responderá pelo tráfico ilícito de drogas, na forma dos arts. 33 e 40, III, da Lei n. 11.343/2006. 
Maria não será punida, pois agiu sob coação moral irresistível. 

GABARITO: ERRADO 

55. DPE-AM - Defensor Público - 2018 - FCC 

Segundo a Lei de Drogas,  

a) a natureza e a quantidade da droga apreendida impedem o reconhecimento da causa de 
diminuição que caracteriza o tráfico privilegiado.  
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b) a natureza e a quantidade da droga são valoradas na primeira fase de aplicação da pena 
(pena-base).  

c) a tipicidade do crime de associação para o tráfico se completa com a prática dolosa da venda 
de drogas por duas ou mais pessoas. 

d) o tráfico internacional configura tipo autônomo, enquanto o tráfico interestadual é causa de 
aumento de pena.  

e) o crime de oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem, submete-se às mesmas penas da posse de drogas 
para uso pessoal.  

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Nos termos do art. 33, § 4º, nos crimes do art. 33 as penas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, (parte inconstitucional omitida), desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e nem integre organização 
criminosa. Apesar da polêmica envolvida nos julgados do STJ e do STF sobre esse assunto, o 
ĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽàĚŽà“TFàĠàŶŽàƐĞŶƚŝĚŽàĚĞàƋƵĞàŽàJƵşǌŽàƐſàƉŽĚĞƌĄàǀĂůŽƌĂƌàĂà͞ŶĂƚƵƌĞǌĂàĞàĂàƋƵĂŶƚŝĚĂĚĞàĚĂà
ĚƌŽŐĂàĂƉƌĞĞŶĚŝĚĂ͟àŽƵàŶĂàĨŝǆĂĕĆŽàĚĂàƉĞŶĂàďĂƐĞà;Ărt. 42) ou na valoração do patamar de redução do 
art. 33, § 4º, nunca nos dois ao mesmo tempo, sob pena de configurar bis in idem. 

A alternativa B está correta. Nos termos do art. 42, o juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância 
ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente. 

A alternativa C está incorreta. O crime do art. 35 tipifica a conduta de associarem-se duas ou mais 
pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, 
caput e § 1º, e 34. Os requisitos do crime de associação para o tráfico, portanto, são os seguintes: 

a) Reunião de 02 ou mais pessoas; 

b) Intenção de cometer qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 da Lei 
11343/2006, ou seja, a mera intenção é suficiente, sendo, portanto, crime formal, de modo que a 
posterior consumação do crime de tráfico configura concurso material com o crime de associação 
para o tráfico; 

c) Vontade de praticar reiteradamente ou não (se se associarem com estabilidade e permanência 
para praticarem um único crime de tráfico, ainda assim estará configurada a associação para o 
tráfico); 

d) Dolo de se associar com estabilidade e permanência (deve ser concretamente demonstrado), 
não se confundindo com a reunião ocasional de pessoas (STJ Ͷ HC 212.000/SP, j. 05/11/2013, DJe 
19/11/2013). 

A alternativa D está incorreta. Ambos são causas de aumento de pena previstas no art. 40: 
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A alternativa E está incorreta. Aqui estamos diante de um tipo penal autônomo, previsto no art. 33, 
§ 3º, embora também sejam aplicadas as penas do art. 28: detenção 6 meses a 1 ano + multa 700 a 
1500 dias-multa + penas do art 28. 

GABARITO: B 

56. PGE-TO - Procurador do Estado - 2018 - FCC 

Está em conformidade com a Lei no 11.343/2006, que instituiu o Sistema Nacional de Políticas 
PƷďůŝĐĂƐàƐŽďƌĞàDƌŽŐĂƐàоà“I“NáD͕àĞàĐŽŵàŽàĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽàĚŽà“ƵƉĞƌŝŽƌàTƌŝďƵŶĂůàĚĞàJƵƐƚŝĕĂàĂĐĞƌĐĂà
do assunto:  

a) Compete ao juiz estadual do local da apreensão da droga remetida do exterior pela via postal 
processar e julgar o crime de tráfico internacional.  

b) É incabível a aplicação retroativa da Lei no 11.343/2006, ainda que o resultado da incidência 
das suas disposições seja mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação da Lei no 
6.368/1976, sendo possível, também, a combinação das referidas leis.  

c) Para a incidência da majorante prevista no art. 40, V, da Lei no 11.343/2006, é desnecessária 
a efetiva transposição de fronteiras entre Estados da Federação, sendo suficiente a 
demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual.  

d) Em razão de alteração legislativa recente, quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar não terá praticado qualquer delito.  

e) É dispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, 
transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para fins medicinais, 
drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais.  

Comentários 

Nossa questão deve ser respondida com base na Súmula 587 do STJ. 

Súmula 587 do STJ 

Para a incidência da majorante prevista no artigo 40, V, da Lei 11.343/06, é desnecessária a efetiva 
transposição de fronteiras entre estados da federação, sendo suficiente a demonstração 

inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual. 

GABARITO: C 

57. PC-RS - Escrivão e de Inspetor de Polícia - 2018 - FUNDATEC 

A Lei nº 11.343/2006 é a atual Lei sobre drogas. Tendo por base os ditames do citado diploma, 
assinale a alternativa correta. 

a) Referido diploma legal institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas. 

b) O porte e o cultivo para consumo próprio não configuram crime. 
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c) O sujeito ativo do delito previsto no Artigo 33, caput, da lei em comento pode ser qualquer 
pessoa. Trata-se de crime comum. No entanto, a coautoria e a participação não são possíveis 
nas condutas descritas no tipo penal. 

d) DĞŶŽŵŝŶĂàĐŽŵŽàŽďũĞƚŽàŵĂƚĞƌŝĂůàĚŽƐàĐƌŝŵĞƐàŶĞůĂàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàĂàƐĞŐƵŝŶƚĞàĞǆƉƌĞƐƐĆŽ͗à͞ƐƵďƐƚąŶĐŝĂà
ĞŶƚŽƌƉĞĐĞŶƚĞàŽƵàƋƵĞàĚĞƚĞƌŵŝŶĞàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂàĨşƐŝĐĂàŽƵàƉƐşƋƵŝĐĂ͘͟ 

e) No momento em que o agente realiza a conduta típica, se dá a consumação do tráfico de 
drogas. Todas as condutas previstas no artigo 33 da lei em estudo constituem crimes 
permanentes. 

Comentários 

A alternativa A está correta. A Lei n. 11.343/2006 institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas ʹ Sisnad. 

A alternativa B está incorreta. A posse de drogas para consumo pessoal é crime sim, tipificado pelo 
art. 28, com as considerações que fizemos na aula de hoje. 

A alternativa C está incorreta. Os crimes da Lei de Drogas são crimes comuns, portanto admitem 
coautoria e participação, com exceção do art. 38 (prescrição culposa), que é crime próprio de 
médicos e dentistas (prescrever ou ministrar), farmacêutico e enfermeiro (só ministrar). 

A alternativa D está incorreta. O conceito de drogas é norma penal em branco, e essa lacuna é 
preenchida atualmente pela Portaria SVS/MS no 344/1998. 

A alternativa E está incorreta. As condutas do art. 33 não importam, necessariamente, em crime 
permanente: Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à 
venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 
entregar a consumo ou fornecer drogas. 

GABARITO: A 

58. DPE-PE - Defensor Público - 2018 - CESPE 

Assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). 

a) A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial é atípica, mesmo 
quando comprovado que a ação ocorreu com o objetivo de autodefesa. 

b) Em se tratando de contravenções penais praticadas contra a mulher no âmbito das relações 
domésticas, é possível a aplicação do princípio da insignificância, se preenchidos determinados 
critérios. 

c) A demonstração inequívoca da intenção do agente de realizar tráfico entre estados da 
Federação é suficiente para a incidência do aumento de um sexto a dois terços da pena para o 
crime de tráfico de drogas, sendo desnecessária a efetiva transposição da fronteira entre os 
estados.  
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d) A inversão da posse do bem mediante o emprego de violência não configura o crime de 
roubo, mas sua tentativa, se a coisa roubada for recuperada brevemente após perseguição 
imediata ao agente. 

e) Tratando-se do crime de furto, a comprovação inequívoca da presença de seguranças no 
interior do estabelecimento comercial da vítima configura crime impossível.  

Comentários 

A alternativa A está incorreta. Nos termos da súmula 522 do STJ, a conduta de atribuir-se falsa 
identidade perante autoridade policial é típica, ainda que em situação de alegada autodefesa. 

A alternativa B está incorreta. Aqui invocamos a súmula 589 do STJ: É inaplicável o princípio da 
insignificância nos crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher no âmbito das 
relações domésticas. 

A alternativa C está correta. Nos termos da súmula 587 do STJ,  para a incidência da majorante 
prevista no artigo 40, V, da Lei 11.343/06, é desnecessária a efetiva transposição de fronteiras entre 
estados da federação, sendo suficiente a demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico 
interestadual. 

A alternativa D está incorreta. Esta alternativa se refere à Súmula 582 do STJ, segundo a qual 
consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou 
grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada. 

A alternativa E está incorreta. Nos termos da súmula 567 do STJ, sistema de vigilância realizado por 
monitoramento eletrônico ou por existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, 
por si só, não torna impossível a configuração do crime de furto. 

 GABARITO: C 

59. PC-MA - Escrivão de Polícia - 2018 - CESPE 

Indivíduo não reincidente que semeie, para consumo pessoal, plantas destinadas à preparação 
de pequena quantidade de produto capaz de causar dependência psíquica se sujeita à 
penalidade imediata de 

a) perda de bens e valores. 

b) medida educativa de internação em unidade de tratamento. 

c) advertência sobre os efeitos das drogas.  

d) admoestação verbal pelo juiz. 

e) prestação pecuniária.  

Comentários 

A despenalização das condutas do art. 28 alcança também quem cultiva drogas para consumo 
pessoal. 
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Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será 
submetido às seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

§ 1º  Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe 
plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar 
dependência física ou psíquica. 

GABARITO: C 

60. CL-DF ʹ Agente de Polícia Legislativa ʹ 2018 ʹ FCC. 

Considerando o que dispõe a Lei n° 11.343/2006 que, dentre outras funções, instituiu o Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas,  

a) não é considerado crime de tráfico de drogas a conduta daquele que oferece droga, 
eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a 
consumirem.  

b) não é considerado crime a conduta do agente que consente que outrem utilize local ou bem 
de que tenha a propriedade, de forma gratuita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas, tratando-se de mera 
infração civil-administrativa.  

c) não é crime a condução de embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, ainda que 
exponha a dano potencial a incolumidade de outrem, tratando-se de mera infração civil-
administrativa.  

d) não é crime a conduta de quem induz, instiga ou auxilia alguém ao uso indevido de droga, 
tratando-se de mera contravenção penal.  

e) é isento de pena o agente que, em razão da dependência, era, ao tempo da ação ou da 
omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender 
o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Comentários 

Consta no gabarito preliminar o item E como o correto, o que não se questiona, afinal diz o art. 45, 

caput, da lei n° 11.343/2006 que: 

Art. 45.  É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o 

efeito, proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo 

da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, 

inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se 

de acordo com esse entendimento. 

O problema, todavia, surge na análise do item A, alternativa que reproduziu o previsto no §3º, do 

art. 33, da Lei de Drogas. Vejamos: 
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Art. 33, §3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa 
de seu relacionamento, para juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 
(setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas 
previstas no art. 28. 

Em âmbito doutrinário e jurisprudencial, a conduta narrada é comumente denominada de crime de 
͞ƵƐŽàĐŽŵƉĂƌƚŝůŚĂĚŽ͕͟àƉƌĞǀĂůĞĐĞŶĚŽàƐĞƌàƵŵàĚĞůŝƚŽàĂƵƚƀŶŽŵŽàĂŽàĚĞàƚƌĄĨŝĐŽàĚĞàĚƌŽŐĂƐ͘àEŵàƌĞƐƵŵŽ͕à
em que pese estar topograficamente previsto no artigo 33, o ilícito do art. 33, §3º, não é crime de 
tráfico, não sendo equivalentes as figuras do traficante com a do fornecedor eventual de drogas. 

Em verdade, esta foi uma novidade inserida pelo legislador com a edição da lei n° 11.343/2006 e 
cujo objetivo era superar controvérsia existente na vigência da lei n° 6.368/1976 (antiga Lei de 
Drogas), momento em que alguns compreendiam que o ato de ceder entorpecentes, de forma 
eventual e gratuita, para terceiros, com o fim de consumirem, deveria responder pelo crime de 
tráfico de drogas, ao passo que outros preferiram tipificar o fato como hipótese de porte de drogas 
para uso próprio. 

Para o melhor entendimento, elucida Renato Brasileiro: 

Atenta à controvérsia existentes à época da Lei n° 6.368/76, a nova Lei de 
Drogas procurou resolver o problema introduzindo um novo tipo penal no art. 
33, §3º͗à͞Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de 
seu relacionamento, para juntos a consumirem͘͟àNŽƐàŵĞƐŵŽƐàŵŽůĚĞƐàƋƵĞàŽà
art. 33, §2º, esta figura delituosa do §3º também não é crime equiparado a 
hediondo, porquanto não abrangida pelas restrições de benefícios prevista no 
art. 44 da Lei de Drogas. 

(BRASILEIRO, Renato de Lima. Legislação Criminal Especial Comentada: volume 

único. 4° ed., rev., atual. e ampl. ʹ Salvador: JusPODIVM, 2016, p. 753) (Grifos 
nossos) 

Assim, também está correto afirmar que não é considerado crime de tráfico de drogas a conduta 
daquele que oferece droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos a consumirem 

Letra B: errada! Conforme o art. 33, §1º, III, da lei n° 11.343/2006, é crime equiparado ao de tráfico 
de drogas (e não mera infração civil-administrativa!) a conduta do agente que consente que outrem 
utilize local ou bem de que tenha a propriedade, de forma gratuita, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 

Letra C: errada! Determina o art. 39, da lei n° 11.343/2006, ser crime (e não mera infração civil-
administrativa!) a condução de embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, ainda que 
exponha a dano potencial a incolumidade de outrem. 

Letra D: errada! Consoante o art. 33, §2º, da lei n° 11.343/2006, é crime (e não mera contravenção 
penal!) a conduta de quem induz, instiga ou auxilia alguém ao uso indevido de droga. 

GABARITO: E  

Marcus Santos (Equipe Marcos Girão), Paulo Guimarães, Thais de Assunção (Equipe Marcos Girão)

Aula 00

Legislação Penal p/ TJ-ES (Analista Judiciário - Área Judiciária - Direito) - 2019

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

 

 

 

 

 

   97 
115 

61. PF - Perito - 2018 - Cespe. 

Em um aeroporto no Rio de Janeiro, enquanto estava na fila para check-in de um voo com 
destino a um país sul-americano, Fábio, maior e capaz, foi preso em flagrante delito por estar 
levando consigo três quilos de crack. Nessa situação, ainda que não esteja consumada a 
transposição de fronteiras, Fábio responderá por tráfico transnacional de drogas e a 
comprovação da destinação internacional da droga levará a um aumento da pena de um sexto 
a dois terços.  

Comentários 

Realmente, a comprovação da destinação internacional da droga implicará um aumento de um sexto 
a dois terços da pena de tráfico, conforme o art. 40, inciso I, da lei n° 11.343/2006, dispositivo que 
ĐŽŶƐĂŐƌĂàŽà͞ƚƌĄĨŝĐŽàŝŶƚĞƌŶĂĐŝŽŶĂů͘͟ 
Por sua vez, para que incida referida majorante é dispensável a transposição de fronteiras. Neste 
sentido, está a recentíssima súmula 607 do STJ: 

Súmula 607-STJ: A majorante do tráfico transnacional de drogas (art. 40, I, da 
Lei 11.343/06) se configura com a prova da destinação internacional das 
drogas, ainda que não consumada a transposição de fronteiras. 

GABARITO: CERTO 
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6.2 - LISTA DE QUESTÕES 

1. SEJUS ʹ CE - Agente Penitenciário ʹ 2017 - INSTITUTO AOCP 

Analise as assertivas a seguir, de acordo com o que estabelece a Lei n° 11.343/2006, e assinale 
a alternativa que aponta a(s) correta(s). 

I. Aquele que semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a 
preparação de drogas incorre nas mesmas penas do indivíduo que fabrica ou comercializa 
drogas. 

II. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar 
será submetido às mesmas penas do indivíduo que fabrica ou comercializa drogas. 

III. Conduzir embarcação ou aeronave, após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem, constitui crime punível com pena de detenção e aplicação de multa, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções. 

a) Apenas I e III. 

b) Apenas II. 

c) Apenas I. 

d) Apenas II e III. 

2. SEAP-DF ʹ Agente de Atividades Penitenciárias ʹ 2015 ʹ Universa.  

Não há óbice legal à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos aos 
condenados por crime de tráfico de entorpecentes. 

3. PC-CE ʹ Escrivão ʹ 2015 ʹ Vunesp.  

Aquele que oferece droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, à pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem, pratica 

a) contravenção penal. 

b) crime equiparado ao uso de drogas. 

c) crime, mas que não está sujeito à pena privativa de liberdade. 

d) crime de menor potencial ofensivo. 

e) conduta atípica. 

4. PRF ʹ Agente de Polícia Rodoviária Federal ʹ 2013 ʹ Cespe.  

Caso uma pessoa injete em seu próprio organismo substância entorpecente e, em seguida, seja 
encontrada por policiais, ainda que os agentes não encontrem substâncias entorpecentes em 
poder dessa pessoa, ela estará sujeita às penas de advertência, prestação de serviço à 
comunidade ou medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.  
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5. PC-AL ʹ Escrivão de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

O agente primário, de bons antecedentes, que não se dedique a atividades criminosas nem 
integre organização criminosa, pratica o denominado tráfico privilegiado, o que resulta em 
redução da pena. Esses requisitos são subjetivos e cumulativos. 

6. TJ-AC ʹ Técnico Judiciário ʹ 2012 ʹ Cespe.  

Suponha que Manoel, penalmente capaz, em caráter eventual e sem fins lucrativos, forneça 
droga ao amigo Carlos, também imputável, e, juntos, sejam flagrados pela polícia no momento 
do uso e que Manoel, de pronto, alegue a posse da substância, afirmando tê-la fornecido ao 
amigo gratuitamente. Nessa situação, a conduta de Manoel configura o tipo penal privilegiado 
do tráfico ilícito de entorpecentes, que tem por finalidade abrandar a punição daquele que 
compartilha substância entorpecente com amigos. 

7. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

As penas cominadas ao delito de tráfico de drogas serão aumentadas de um sexto a dois terços 
se o agente tiver utilizado transporte público com grande aglomeração de pessoas para passar 
despercebido, sendo irrelevante se ofereceu ou tentou disponibilizar a substância 
entorpecente para os outros passageiros. 

8. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

As atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas a serem desenvolvidas pelo SISNAD incluem a adoção de estratégias 
preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades socioculturais das diversas 
populações, como a internação compulsória. 

9. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

As plantações ilícitas deverão ser imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia 
judiciária, que recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de 
levantamento das condições encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas 
necessárias para a preservação da prova. 

10. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

O inquérito policial instaurado para a apuração da prática de tráfico de drogas deverá ser 
concluído no prazo de trinta dias, se o indiciado estiver preso, e de noventa dias, quando solto, 
sendo certo que tais prazos poderão ser duplicados pelo juiz, ouvido o MP, mediante pedido 
justificado da autoridade de polícia judiciária.  

11. PC-CE ʹ Inspetor de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

As ações do SISNAD limitam-se ao plano interno, ou seja, aos limites do território nacional, 
razão pela qual esse sistema não comporta a integração de estratégias internacionais de 
prevenção do uso indevido de drogas. 
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12. PC-ES ʹ Escrivão de Polícia ʹ 2011 ʹ Cespe.  

Caso, em juízo, o usuário de drogas se recuse, injustificadamente, a cumprir as medidas 
educativas que lhe foram impostas pelo juiz, este poderá submetê-lo, alternativamente, a 
admoestação verbal ou a pagamento de multa. 

13. SEJUS-ES ʹ Agente Penitenciário ʹ 2009 ʹ Cespe.  

De acordo com a legislação que tipifica o tráfico ilícito e o uso indevido de drogas, são 
consideradas entorpecentes aquelas capazes de produzir dependência física ou psíquica, 
constantes nas relações publicadas em conjunto com a lei específica, por esta constituir norma 
penal em branco. 

14. CODESA - Guarda Portuário - 2016 ʹ FUNCAB. 

Constitui crime previsto na lei de drogas (Lei n° 11.343, de 2006): 

a) induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga. 

b) associarem-se duas ou mais pessoas para uso reiterado de drogas. 

c) conduzir automóvel após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a incolumidade 
de outrem. 

d) vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, 
à criança ou ao adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica. 

e) deixar, a autoridade policial, dolosamente, de investigar crime previsto na Lei n° 
11.343/2006. 

15. PC-PA - Escrivão de Polícia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB. 

Sobre a lei de drogas, Lei n° 11.343, de 2006, é correto afirmar que: 

a) apenas durante a fase do inquérito policial instaurado para apurar o crime de tráfico de 
substância entorpecente, é permitida, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial 
e ouvido o Ministério Público, o procedimento investigatório da infiltração por agentes de 
polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos especializados pertinentes. 

b) ocorrendo prisão em flagrante, a destruição das drogas será executada pela autoridade 
sanitária no prazo de 15 (quinze) dias na presença do delegado de polícia competente. 

c) é isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de 
caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que 
tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato 
ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

d) o perito que subscrever o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, para 
efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do 
delito, ficará impedido de participar da elaboração do laudo definitivo. 
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e) recebida cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no prazo de 5 (cinco) dias, certificará 
a regularidade formal do laudo de constatação e determinará a destruição das droga s 
apreendidas, guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo. 

16. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

Recebida cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no prazo de 5 (cinco) dias, certificará a 
regularidade formal do laudo de constatação e determinará a destruição das drogas 
apreendidas, guardando-se amostra necessária à realização do laudo definitivo. 

17. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

Apenas durante a fase do inquérito policial instaurado para apurar o crime de tráfico de 
substância entorpecente, é permitida, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial 
e ouvido o Ministério Público, o procedimento investigatório da infiltração por agentes de 
polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos especializados pertinentes.  

18. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha 
sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 
de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

19. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

Ocorrendo prisão em flagrante, a destruição das drogas será executada pela autoridade 
sanitária no prazo de 15 (quinze) dias na presença do delegado de polícia competente.  

20. PC-PA - Investigador de Policia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB (adaptada). 

O perito que subscrever o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, para efeito 
da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do delito, 
ficará impedido de participar da elaboração do laudo definitivo.  

21. IGP-SC - Perito Criminal ʹ 2017 ʹ IESES. 

De acordo com a Lei 11.343/06, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad, é correto afirmar que: 

I. Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade 
do delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por 
perito oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea. 

II. O perito que subscrever o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga não 
ficará impedido de participar da elaboração do laudo definitivo. 

III. O local será vistoriado antes e depois de efetivada a destruição das drogas apreendidas, 
sendo lavrado auto circunstanciado pelo delegado de polícia, certificando-se neste a destruição 
total delas. 
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IV. A destruição de drogas apreendidas na ocorrência de prisão em flagrante será feita por 
incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da data da apreensão, guardando-se 
amostra necessária à realização do laudo definitivo. 

Assinale a alternativa correta:   

a) Apenas II e IV estão corretas.  

b) Todas estão corretas.  

c) Apenas I, II e III estão corretas.   

d) Apenas I e III estão corretas. 

22. POLITEC-AP - Perito Médico Legista ʹ 2017 ʹ FCC. 

De acordo com a Lei Antidrogas, Lei n° 11.343/06:  

a) Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-
lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, é crime 
punido com detenção.  

b) Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos consumirem, não é crime previsto no ordenamento jurídico brasileiro.  

c) Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o médico atenderá à natureza 
e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a 
ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.  

d) O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, perderá os 
serviços de atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário.  

e) Não é mais crime quem adquire ou traz consigo drogas para uso pessoal. 

23. TJ-SE ʹ Analista Judiciário ʹ 2014 ʹ Cespe.  

Ainda que presentes os requisitos subjetivos e objetivos previstos no Código Penal, é vedado 
ao juiz substituir a pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos na hipótese de 
condenação por tráfico ilícito de drogas. 

24. STJ ʹ Analista Judiciário ʹ 2012 ʹ Cespe.  

O médico que, por imprudência, prescrever a determinado paciente dose excessiva de 
medicamento que causa dependência química estará sujeito à pena de advertência, e o juiz 
que apreciar o caso deverá comunicar o fato ao Conselho Federal de Medicina. 

25. MPU ʹ Analista Processual ʹ 2010 ʹ Cespe.  

Em relação ao crime de tráfico de drogas, considera-se, tráfico privilegiado o praticado por 
agente primário, com bons antecedentes criminais, que não se dedica a atividades criminosas 
nem integra organização criminosa, sendo-lhe aplicada a redução de pena de um sexto a dois 
terços, independentemente de o tráfico ser nacional ou internacional e da quantidade ou 
espécie de droga apreendida, ainda que a pena mínima fique aquém do mínimo legal. 
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26. STJ ʹ Analista Judiciário ʹ 2008 ʹ Cespe.  

Quem tiver em depósito, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar poderá ser submetido a prestação de serviços à 
comunidade, a qual, em prol da dignidade da pessoa humana, a fim de não causar situação 
vexatória ao autor do fato, não poderá ser cumprida em entidades que se destinem à 
recuperação de usuários e dependentes de drogas. 

27. TJDFT ʹ Analista Judiciário ʹ 2008 ʹ Cespe.  

A atual lei sobre drogas, Lei n.º 11.343/2006, assegura o tratamento para usuários de 
substâncias psicoativas, porém não prevê em suas diretrizes a reinserção social, por considerá-
la uma estratégia indicada para pacientes psiquiátricos. 

28. MPE-RJ - Analista do Ministério Público ʹ Processual ʹ 2016 ʹ FGV. 

Em ação penal, Patrick foi condenado pela prática do crime de tráfico de drogas, aplicada a 
causa de diminuição do artigo 33, §4º da Lei nº 11.343/06, sendo fixada a pena de 01 ano e 08 
meses de reclusão, não admitida a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, enquanto Lucas foi absolvido em razão de trazer consigo entorpecente para fins de 
consumo pessoal. No mesmo processo, Marcel foi condenado unicamente pelo delito de 
associação para o tráfico, sendo aplicada a pena mínima de 03 anos a ser cumprida em regime 
inicialmente fechado, apenas pelo fato de o delito praticado ser hediondo. As partes 
apresentaram recurso de apelação e o Procurador de Justiça tem que apresentar seu parecer. 
De acordo com a posição pacificada e atual dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

a) diante do reconhecimento da causa de diminuição do artigo 33, §4º da Lei nº 11.343/06, o 
tráfico perde a natureza de crime equiparado ao hediondo; 

b) os fundamentos apresentados para fixação do regime de cumprimento de pena do crime de 
associação para o tráfico foram válidos e corretos; 

c) não cabe substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, ainda que 
preenchidos os requisitos do artigo 44 do Código Penal, em razão de expressa e válida previsão 
legal;  

d)  a Lei nº 11343/06 descriminalizou a conduta de porte de substância entorpecente para 
consumo pessoal, tratando-se de infração meramente administrativa, não sendo possível a 
imposição de prisão ou eventual condenação ser considerada para efeito de reincidência;  

e) exige-se estabilidade e permanência para configuração do crime de associação para o 
tráfico.  

29. DPU ʹ Defensor Público Federal ʹ 2015 ʹ Cespe.  

Considerando que Carlo, maior e capaz, compartilhe com Carla, sua parceira eventual, 
substância entorpecente que traga consigo para uso pessoal, julgue o item que se segue. 

Carlo responderá pela prática do crime de oferecimento de substância entorpecente, sem 
prejuízo da responsabilização pela posse ilegal de droga para consumo pessoal. 
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30. DPE-MA ʹ Defensor Público ʹ 2015 ʹ FCC.  

No delito de tráfico de entorpecente a pena poderá ser reduzida de um sexto a dois terços 
desde que o agente seja primário, 

a) de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas e nem integre organização 
criminosa. 

b) não se dedique às atividades criminosas e nem integre organização criminosa. 

c) de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, não integre organização 
criminosa e colabore voluntariamente com a investigação policial ou processo criminal. 

d) não se dedique às atividades criminosas, não integre organização criminosa e colabore 
voluntariamente com a investigação policial ou processo criminal. 

e) de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, não integre organização 
criminosa e desde que não tenha tido anteriormente conversão em penas restritivas de 
direitos. 

31. Câmara dos Deputados ʹ Consultor Legislativo ʹ 2014 ʹ Cespe.  

O comércio de substâncias entorpecentes sem autorização ou em desacordo com 
determinação regulamentar, praticado por bombeiro militar uniformizado, mediante o uso de 
sua viatura para o transporte das substâncias e com uso ostensivo de arma de fogo, permite a 
majoração da pena-base do delito de tráfico de um sexto a dois terços. 

32. Câmara dos Deputados ʹ Consultor Legislativo ʹ 2014 ʹ Cespe.  

No processamento do crime de tráfico de substâncias entorpecentes, é vedada, em qualquer 
hipótese, a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos. 

33. DPF ʹ Delegado de Polícia ʹ 2013 ʹ Cespe.  

Na Lei de Drogas, é prevista como crime a conduta do agente que oferte drogas, 
eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa do seu relacionamento, para juntos a 
consumirem, não sendo estabelecida distinção entre a oferta dirigida a pessoa imputável ou 
inimputável. 

34. DPDF ʹ Defensor Público ʹ 2013 ʹ Cespe.  

O reincidente específico em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins poderá pleitear o 
livramento condicional após cumprir dois terços da sua pena privativa de liberdade. 

35. DPE-AM ʹ Defensor Público ʹ 2013 ʹ FCC.  

Constitui crime previsto na lei de drogas 

a) fornecer, desde que onerosamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer outro 
objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 

b) oferecer droga, desde que em caráter habitual e ainda que sem objetivo de lucro, a pessoa 
de seu relacionamento, para juntos consumirem. 
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c) prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-
lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 

d) conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, ainda que sem exposição a 
dano potencial a incolumidade de outrem. 

e) consentir que outrem se utilize de local de que tem a propriedade para o tráfico ilícito de 
drogas, desde que o faça onerosamente. 

36. PC-AL ʹ Delegado de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

Para a fixação da pena de multa nos casos de crime de tráfico de entorpecentes, o juiz deverá 
obedecer aos critérios fixados na parte especial do Código Penal, que determina que o número 
de dias-multa será, no mínimo, de 10 e, no máximo, de 360. 

37. PC-AL ʹ Delegado de Polícia ʹ 2012 ʹ Cespe.  

O comércio ilegal de drogas envolvendo mais de um estado faz surgir o tráfico interestadual de 
entorpecentes, deslocando-se a competência para apuração e atuação da Polícia Federal, 
todavia, a competência para processar e julgar o criminoso continua a ser da justiça estadual. 

38. TJ-GO ʹ Juiz de Direito ʹ 2012 ʹ FCC.  

De acordo com a lei antidrogas, 

a) na determinação da quantidade de dias-multa, o juiz não poderá levar em conta a natureza 
e a quantidade da substância ou do produto, mas apenas a personalidade e a conduta social 
do agente. 

b) no caso de posse de substância entorpecente para consumo pessoal, incabível a imposição 
de multa, ainda que se recuse injustificadamente o agente a cumprir a medida educativa fixada. 

c) a multa será fixada em valor não inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e 
sessenta salários mínimos. 

d) se o juiz, em virtude da situação econômica do acusado, considerar a multa ineficaz, poderá 
aumentá-la até o triplo. 

e) em caso de concurso de crimes, as multas serão impostas cumulativamente. 

39. PC-ES ʹ Delegado de Polícia ʹ 2011 ʹ Cespe.  

A conduta de porte de drogas para consumo pessoal possui a natureza de infração sui generis, 
porquanto o fato deixou de ser rotulado como crime tanto do ponto de vista formal quanto 
material. 

40. PC-ES ʹ Delegado de Polícia ʹ 2011 ʹ Cespe.  

Considere a seguinte situação hipotética.  

Cláudio, penalmente responsável, foi flagrado fazendo uso de um cigarro artesanal de 
maconha, sendo que em seu poder ainda foi encontrada quantidade significativa da mesma 
droga, acondicionada em pequenas trouxinhas, com preços distintos afixados em cada uma 
delas, bem como constatou-se que Cláudio, mesmo desempregado, trazia consigo anotações 
e valores que o ligavam, indubitavelmente, ao tráfico de drogas.  
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Nessa situação hipotética, Cláudio responderá pelo crime de tráfico de entorpecentes e, 
mesmo que remanescente o crime de uso indevido de drogas, estarão excluídos os benefícios 
da lei atinente aos juizados especiais. 

41. DPE-RS ʹ Defensor Público ʹ 2011 ʹ FCC.  

A respeito da Lei no 11.343/06, é correto afirmar: 

a) Há previsão de delito culposo no rol de crimes. 

b) Na hipótese do delito previsto no caput do art. 33, o indivíduo primário, com bons 
antecedentes, que não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa, 
poderá ter sua pena reduzida, desde que confesse a autoria delitiva, de um sexto a dois terços. 

c) O condenado pelo delito previsto no art. 28 não poderá receber pena privativa de liberdade, 
salvo se reincidente e demonstrar resistência ao tratamento contra dependência química. 

d) O delito de associação para o tráfico consignado no art. 35 exige a mesma quantidade de 
agentes prevista para o crime de quadrilha ou bando disposto no art. 288 do Código Penal. 

e) O agente que em única ocasião oferece gratuitamente para um amigo vinte pedras de 
substância conhecida como crack, ainda que com única intenção de juntos consumirem, 
responde pelo crime previsto no caput do art. 33, delito equiparado a hediondo. 

42. PC-PA - Delegado de Polícia Civil ʹ 2016 ʹ FUNCAB. 

Sobre a Lei de Drogas (Lei n° 11.343/2006) e as normas que a complementam, assinale a 
resposta correta. 

a) O crime previsto no art. 28 da lei especial tem prazo prescricional fixado em dois anos. 

b) A destruição de plantações ilícitas não pode se dar de forma imediata pelo Delegado de 
Polícia, exigindo-se autorização judicial para tal. 

c) Não pode o poder público autorizar o uso de plantas psicotrópicas para exclusiva finalidade 
ritualística-religiosa. 

d) Não há a previsão de condutas culposas na Lei n° 11.343, de 2006. 

e) O analgésico morfina foi retirado das listas anexas à Portaria n° 344/ANVISA, de 1998, de 
modo que não mais pode ser considerado uma droga para fins de aplicação da Lei n° 11.343. 

43. MPE-PR - Promotor Substituto ʹ 2016 - MPE-PR. 

Consoante o artigo 40 da Lei de Drogas (Lei n. 11.343/2006): 

͞áƐàƉĞŶĂƐàƉƌĞǀŝƐƚĂƐàŶŽƐàĂƌƚƐ͘àϯϯàĂ 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se: 

(...) 

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos 
prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, 
recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se 
realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de tratamento de 
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dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais ou em 
transportes públicos; 

(...) 

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal; 

(...) 

Sobre as causas de aumento de pena, previstas nos incisos III e V do artigo 40 da Lei n. 
11.343/2006, assinale a alternativa correta, de acordo com a interpretação atual e assente no 
Superior Tribunal de Justiça: 

I ʹ Para incidência da causa de aumento de pena, prevista no artigo 40, III, da Lei 
n.11.343/2006, basta o agente transportar no bagageiro ou trazer a droga consigo, em veículo 
de transporte público, independentemente de comercialização. 

II ʹ É desnecessária a efetiva transposição de fronteiras entre estados da federação para 
incidência da majorante descrita no artigo 40, V, da Lei 11.343/2006. 

III ʹ É necessária a efetiva comercialização da droga, no interior do transporte público, para 
incidência do aumento de pena previsto no artigo 40, III, da Lei 11.343/2006. 

IV ʹ É necessária a efetiva transposição de fronteiras entre estados da federação para 
incidência da majorante descrita no artigo 40, V, da Lei 11.343/2006. 

a) Somente as assertivas I e II são corretas;  

b) Somente as assertivas I e III são corretas;  

c) Somente as assertivas II e III são corretas;  

d)  Somente as assertivas II e IV são corretas;  

e) As assertivas III e IV são corretas.  

44. TRF ʹ 5ª REGIÃO ʹ Juiz Federal Substituto ʹ 2017 ʹ CESPE. 

Ricardo, pai de família e esposo dedicado, trabalhador empregado como serventuário da 
justiça à época dos fatos, primário e de bons antecedentes, não integrante de qualquer 
organização criminosa, foi surpreendido portando cinquenta pinos de cocaína. Tendo Ricardo 
sido denunciado pela prática de tráfico de drogas, a defesa requereu que fosse aplicado o 
benefício da redução da pena previsto na legislação especial, mas o juízo competente negou o 
pedido sob o argumento de que o réu responde a outros inquéritos policiais e ações penais, de 
forma que isso demonstraria que ele se dedica a atividades criminosas. Durante o 
cumprimento da pena por tráfico de drogas, Ricardo convenceu sua esposa, Adriana, menor 
de idade, mãe dedicada, atendente de telemarketing, primária e de bons antecedentes, não 
integrante de qualquer organização criminosa, a receber, transportar e negociar trinta quilos 
de maconha, a fim de saldar dívida do marido contraída na prisão. Quando foi visitar o marido 
no presídio, Adriana levou, ainda, alguns pinos de cocaína a um conhecido dele que mora bem 
ao lado do estabelecimento prisional. Adriana foi flagrada. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da Lei Antidrogas. 
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a) A atuação de Adriana, por si só, induz à conclusão de que ela integra a mesma organização 
criminosa que seu marido, sendo prescindível a prova de seu envolvimento, estável e 
permanente, com o grupo criminoso, sendo suficiente para afastar a aplicação da minorante 
prevista na legislação especial. 

b) Como Adriana é adolescente, Ricardo responderá pelo crime de tráfico de drogas em 
concurso com a corrupção de menores por tê-la utilizado na prática do crime. 

c) No que se refere à entrega da cocaína ao amigo de Ricardo residente perto do presídio, não 
incide a causa de aumento prevista na legislação especial, a qual só poderia ser aplicada se o 
comprador do entorpecente fosse um dos detentos do estabelecimento. 

d) A aplicação da causa de diminuição de pena prevista na legislação especial não é capaz de 
afastar a hediondez do crime de tráfico de drogas praticado por Ricardo. 

e) Agiu corretamente o juízo ao negar o benefício de redução de pena previsto na legislação 
especial, uma vez que é possível a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso 
para a formação da convicção do juiz, de modo a afastar o benefício legal. 

45. PJC-MT - Delegado de Polícia Substituto ʹ 2017 ʹ CESPE. 

Com referência aos parâmetros legais da dosimetria da pena para os crimes elencados na Lei 
n.°11.343/2006 Ͷ Lei Antidrogas Ͷ e ao entendimento dos tribunais superiores sobre essa 
matéria, assinale a opção correta. 

a) A personalidade e a conduta social do agente não preponderam sobre outras circunstâncias 
judiciais da parte geral do CP quando da dosimetria da pena. 

b) A natureza e a quantidade da droga são circunstâncias judiciais previstas na parte geral do 
CP. 

c) A natureza e a quantidade da droga não preponderam sobre outras circunstâncias judiciais 
da parte geral do CP quando da dosimetria da pena. 

d) A natureza e a quantidade da droga apreendida não podem ser utilizadas, 
concomitantemente, na primeira e na terceira fase da dosimetria da pena, sob pena de bis in 
idem. 

e) As circunstâncias judiciais previstas na parte geral do CP podem ser utilizadas para aumentar 
a pena base, mas a natureza e a quantidade da droga não podem ser utilizadas na primeira fase 
da dosimetria da pena. 

DPU - Defensor Público Federal ʹ 2017 ʹ CESPE. 

Tendo como referência as disposições da Lei de Drogas (Lei n.º 11.343/2006) e a jurisprudência 
pertinente, julgue o item subsecutivo. 

46.  

Situação hipotética: Com o intuito de vender maconha em bairro nobre da cidade onde mora, 
Mário utilizou o transporte público para transportar 3 kg dessa droga. Antes de chegar ao 
destino, Mário foi abordado por policiais militares, que o prenderam em flagrante. Assertiva: 
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Nessa situação, Mário responderá por tentativa de tráfico, já que não chegou a comercializar 
a droga. 

47.  

Segundo o entendimento do STJ, em eventual condenação, o juiz sentenciante não poderá 
aplicar ao réu a causa de aumento de pena relativa ao tráfico de entorpecentes em transporte 
público, se o acusado tiver feito uso desse transporte apenas para conduzir, de forma oculta, 
droga para comercialização em outro ambiente, diverso do transporte público. 

48.  

Situação hipotética: José, ao comercializar cocaína em espaço público, foi preso em flagrante. 
Apesar de ele ser primário, o juiz sentenciante não aplicou a causa de diminuição de pena 
referente ao denominado tráfico privilegiado, sob o argumento de que o réu se dedicava a 
atividades criminosas, conforme evidenciado por inquéritos e ações penais em curso nos quais 
José figurava como indiciado ou réu. Assertiva: Nessa situação, de acordo com a jurisprudência 
do STJ, o juiz feriu o princípio constitucional da presunção de inocência. 

49. TJ-MG - Titular de Serviços de Notas e de Registros ʹ Provimento ʹ 2017 ʹ CONSULPLAN. 

Sobre os crimes previstos na Lei Antidrogas ʹ Lei nº. 11.343/2006 , assinale a alternativa 
correta:  

a) O crime de associação para o tráfico, caracterizado pela associação de duas ou mais pessoas 
para a prática de alguns dos crimes previstos na Lei Antidrogas, é delito equiparado a crime 
hediondo.  

b) Segundo o disposto na Lei Antidrogas e na jurisprudência, o crime de associação para o 
tráfico se consuma com a mera união dos envolvidos, ainda que de forma individual e 
ocasional.  

c) Aquele que colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados 
à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33,caput e § 1º, e 34 da Lei de Drogas, 
deverá responder como partícipe do crime de tráfico de drogas.  

d) O redutor de pena previsto no art. 46 da Lei nº. 11.343/2006 não possui âmbito de incidência 
restrito aos crimes previstos na lei antidrogas, podendo ser aplicado inclusive na hipótese de 
roubo, desde que comprovada a semi-imputabilidade do agente. 

50. PC-AP - Delegado de Polícia ʹ 2017 ʹ FCC. 

Com relação ao sistema nacional de políticas públicas sobre drogas e, ainda, com base na Lei 
n° 11.343/2006, considere: 

I. A lei descriminalizou a conduta de quem adquire, guarda, tem em depósito, transporta ou 
traz consigo, para consumo pessoal, drogas em autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar. Dessa forma, o usuário de drogas é isento de pena, 
submetendo-se, apenas, a tratamento para recuperação. 

II. Constitui causa de aumento de pena no crime de tráfico de drogas o emprego de arma de 
fogo. 
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III. Equipara-se ao usuário de drogas, aquele que, eventualmente e sem objetivo de obter lucro, 
oferece droga a pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem ou, ainda, quem 
induz, instiga ou auxilia alguém ao uso indevido. 

IV. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o 
processo criminal na identificação dos demais coautores ou partícipes do crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida 
de um terço a dois terços. 

Está correto o que se afirma APENAS em  

a) I, III e IV.  

b) I e III.  

c) II e III.  

d) II e IV.  

e) I e II. 

51. DPE-SC - Defensor Público Substituto ʹ 2017 ʹ FCC. 

Sobre o regime da Lei de Drogas (Lei n° 11.343/2006), é correto afirmar:  

a) A natureza e a quantidade da droga não podem ser utilizadas simultaneamente para 
justificar o aumento da pena-base e afastar a redução prevista no § 4° do art. 33 da Lei n° 
11.343/2006, sob pena de caracterizar bis in idem.  

b) A natureza da pena do crime de posse de drogas para uso pessoal dispensa a realização de 
laudo de constatação da substância para aferir a tipicidade da conduta.  

c) A despeito do recente entendimento do Supremo Tribunal Federal com relação ao tráfico 
privilegiado, os crimes de tráfico de drogas (art. 33, caput) e de associação para o tráfico (art. 
35) continuam equiparados aos hediondos.  

d) A tipo de tráfico de drogas (art. 33, caput) só se consuma com a efetiva venda da substância 
entorpecente.  

e) A proximidade de presídio, escola e hospital configura circunstância agravante a ser 
considerada na segunda fase de aplicação da pena. 

52. DPE-AP - Defensor Público - 2018 ʹ FCC 

A importação de semente cannabis sativa linneu, vulgarmente conhecida como maconha, 
segundo o STJ, configura delito de  

a) tráfico de drogas, por ser matéria-prima para a produção de substância entorpecente. 

b) contrabando, por tratar-se de matéria proibida para importação.  

c) importação de produto sem registro em órgão de vigilância sanitária competente. 

d) porte de substância para uso pessoal, sem previsão de pena privativa de liberdade. 

e) ter em depósito substância nociva à saúde pública. 
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ABIN - Oficial Técnico de Inteligência - Área 2 - 2018 ʹ CESPE. 

Maria, esposa de Carlos, que cumpre pena de reclusão, era obrigada por ele, de forma 
reiterada, a levar drogas para dentro do sistema penitenciário, para distribuição. Carlos a 
ameaçava dizendo que, se ela não realizasse a missão, seu filho, enteado de Carlos, seria 
assassinado pelos comparsas soltos. Durante a revista de rotina em uma das visitas a Carlos, 
Maria foi flagrada carregando a encomenda. Por considerar que estava sob proteção policial, 
ela revelou o que a motivava a praticar tal conduta, tendo provado as ameaças sofridas a partir 
de gravações por ela realizadas. Em sua defesa, Carlos alegou que o crime não fora consumado. 

No que se refere a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

53.  

Carlos não será punido, pois, de fato, o crime não se consumou. 

54.  

Maria será punida, mas terá direito ao benefício de atenuante por ter colaborado com a polícia 
no desbaratamento do tráfico dentro do sistema prisional. 

55. DPE-AM - Defensor Público - 2018 - FCC 

Segundo a Lei de Drogas,  

a) a natureza e a quantidade da droga apreendida impedem o reconhecimento da causa de 
diminuição que caracteriza o tráfico privilegiado.  

b) a natureza e a quantidade da droga são valoradas na primeira fase de aplicação da pena 
(pena-base).  

c) a tipicidade do crime de associação para o tráfico se completa com a prática dolosa da venda 
de drogas por duas ou mais pessoas. 

d) o tráfico internacional configura tipo autônomo, enquanto o tráfico interestadual é causa de 
aumento de pena.  

e) o crime de oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 
relacionamento, para juntos a consumirem, submete-se às mesmas penas da posse de drogas 
para uso pessoal.  

56. PGE-TO - Procurador do Estado - 2018 - FCC 

Está em conformidade com a Lei no 11.343/2006, que instituiu o Sistema Nacional de Políticas 
PƷďůŝĐĂƐàƐŽďƌĞàDƌŽŐĂƐàоà“I“NáD͕àĞàĐŽŵàŽàĞŶƚĞŶĚŝŵĞŶƚŽàĚŽà“ƵƉĞƌŝŽƌàTƌŝďƵŶĂůàĚĞàJƵƐƚŝĕĂàĂĐĞƌĐĂà
do assunto:  

a) Compete ao juiz estadual do local da apreensão da droga remetida do exterior pela via postal 
processar e julgar o crime de tráfico internacional.  

b) É incabível a aplicação retroativa da Lei no 11.343/2006, ainda que o resultado da incidência 
das suas disposições seja mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação da Lei no 
6.368/1976, sendo possível, também, a combinação das referidas leis.  
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c) Para a incidência da majorante prevista no art. 40, V, da Lei no 11.343/2006, é desnecessária 
a efetiva transposição de fronteiras entre Estados da Federação, sendo suficiente a 
demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico interestadual.  

d) Em razão de alteração legislativa recente, quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar não terá praticado qualquer delito.  

e) É dispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, 
transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para fins medicinais, 
drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais.  

57. PC-RS - Escrivão e de Inspetor de Polícia - 2018 - FUNDATEC 

A Lei nº 11.343/2006 é a atual Lei sobre drogas. Tendo por base os ditames do citado diploma, 
assinale a alternativa correta. 

a) Referido diploma legal institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas. 

b) O porte e o cultivo para consumo próprio não configuram crime. 

c) O sujeito ativo do delito previsto no Artigo 33, caput, da lei em comento pode ser qualquer 
pessoa. Trata-se de crime comum. No entanto, a coautoria e a participação não são possíveis 
nas condutas descritas no tipo penal. 

d) DenomiŶĂàĐŽŵŽàŽďũĞƚŽàŵĂƚĞƌŝĂůàĚŽƐàĐƌŝŵĞƐàŶĞůĂàƉƌĞǀŝƐƚŽƐàĂàƐĞŐƵŝŶƚĞàĞǆƉƌĞƐƐĆŽ͗à͞ƐƵďƐƚąŶĐŝĂà
ĞŶƚŽƌƉĞĐĞŶƚĞàŽƵàƋƵĞàĚĞƚĞƌŵŝŶĞàĚĞƉĞŶĚġŶĐŝĂàĨşƐŝĐĂàŽƵàƉƐşƋƵŝĐĂ͘͟ 

e) No momento em que o agente realiza a conduta típica, se dá a consumação do tráfico de 
drogas. Todas as condutas previstas no artigo 33 da lei em estudo constituem crimes 
permanentes. 

58. DPE-PE - Defensor Público - 2018 - CESPE 

Assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). 

a) A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial é atípica, mesmo 
quando comprovado que a ação ocorreu com o objetivo de autodefesa. 

b) Em se tratando de contravenções penais praticadas contra a mulher no âmbito das relações 
domésticas, é possível a aplicação do princípio da insignificância, se preenchidos determinados 
critérios. 

c) A demonstração inequívoca da intenção do agente de realizar tráfico entre estados da 
Federação é suficiente para a incidência do aumento de um sexto a dois terços da pena para o 
crime de tráfico de drogas, sendo desnecessária a efetiva transposição da fronteira entre os 
estados.  

d) A inversão da posse do bem mediante o emprego de violência não configura o crime de 
roubo, mas sua tentativa, se a coisa roubada for recuperada brevemente após perseguição 
imediata ao agente. 
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e) Tratando-se do crime de furto, a comprovação inequívoca da presença de seguranças no 
interior do estabelecimento comercial da vítima configura crime impossível.  

59. PC-MA - Escrivão de Polícia - 2018 - CESPE 

Indivíduo não reincidente que semeie, para consumo pessoal, plantas destinadas à preparação 
de pequena quantidade de produto capaz de causar dependência psíquica se sujeita à 
penalidade imediata de 

  a) perda de bens e valores. 

  b) medida educativa de internação em unidade de tratamento. 

  c) advertência sobre os efeitos das drogas.  

  d) admoestação verbal pelo juiz. 

  e) prestação pecuniária.  

60. CL-DF ʹ Agente de Polícia Legislativa ʹ 2018 ʹ FCC. 

Considerando o que dispõe a Lei n° 11.343/2006 que, dentre outras funções, instituiu o Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas,  

a) não é considerado crime de tráfico de drogas a conduta daquele que oferece droga, 
eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a 
consumirem.  

b) não é considerado crime a conduta do agente que consente que outrem utilize local ou bem 
de que tenha a propriedade, de forma gratuita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas, tratando-se de mera 
infração civil-administrativa.  

c) não é crime a condução de embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, ainda que 
exponha a dano potencial a incolumidade de outrem, tratando-se de mera infração civil-
administrativa.  

d) não é crime a conduta de quem induz, instiga ou auxilia alguém ao uso indevido de droga, 
tratando-se de mera contravenção penal.  

e) é isento de pena o agente que, em razão da dependência, era, ao tempo da ação ou da 
omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender 
o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

61. PF - Perito - 2018 - Cespe. 

Em um aeroporto no Rio de Janeiro, enquanto estava na fila para check-in de um voo com 
destino a um país sul-americano, Fábio, maior e capaz, foi preso em flagrante delito por estar 
levando consigo três quilos de crack. Nessa situação, ainda que não esteja consumada a 
transposição de fronteiras, Fábio responderá por tráfico transnacional de drogas e a 
comprovação da destinação internacional da droga levará a um aumento da pena de um sexto 
a dois terços.  
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6.3 - GABARITO 

1. A 
2. CERTO 
3. D 
4. ERRADO 
5. CERTO 
6. CERTO 
7. ERRADO 
8. ERRADO 
9. CERTO 
10. CERTO 
11. ERRADO 
12. ERRADO 
13. CERTO 
14. A 
15. C 
16. ERRADO 
17. ERRADO 
18. CERTO 
19. ERRADO 
20. ERRADO 
21. C 

22. A 
23. ERRADO 
24. ERRADO 
25. CERTO 
26. ERRADO 
27. ERRADO 
28. A ou E 
29. CERTO 
30. A 
31. CERTO 
32. ERRADO 
33. CERTO 
34. ERRADO 
35. C 
36. ERRADO 
37. CERTO 
38. E 
39. ERRADO 
40. CERTO 
41. A 
42. A 

43. CERTO 
44. E 
45. D 
46. ERRADO 
47. CERTO 
48. ERRADO 
49. D 
50. D 
51. A 
52. A 
53. ERRADO 
54. ERRADO 
55. B 
56. C 
57. A 
58. C 
59. C 
60. E 
61. CERTO 
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7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos aqui esta aula! Se tiver dúvidas, utilize nosso fórum. Estou sempre à disposição também 
no e-mail e nas redes sociais. 

 

Grande abraço! 

Paulo Guimarães 

professorpauloguimaraes@gmail.com 

 

Não deixe de me seguir nas redes sociais! 

www.facebook.com/profpauloguimaraes 

@profpauloguimaraes 

Professor Paulo Guimarães 

(61) 99607-4477 
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